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• Entrevista ao Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia dos Açores 

• Presidente da ASF no Parlamento refere a Mútua

• Cooperativas são Património Imaterial da Humanidade

75 ANOS MÚTUA DOS PESCADORES

35 ANOS PONTO SEGURO
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Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

1. Para quê?
A recente recomendação que o Conselho Internacional para a 
Exploração do Mar (CIEM  - Organização que reúne 20 países 
do hemisfério Norte, com o objetivo de estudar medidas para 
a sustentabilidade do Mar) fez à Comissão Europeia, de que 
Portugal deveria parar durante quinze anos a pesca da sardi-
nha como solução para a reposição do stock no mar ibérico, 
é um “absurdo” e uma “leviandade”, no entender do reconhe-
cido biólogo português, Professor Carlos Reis que presidiu ao 
atual Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), e 
também ao seu antecessor Instituto Português de Investiga-
ção das Pescas e do Mar (IPIMAR).

Já depois disto o Governo através do Despacho n.º 6649-
A/2017 da Ministra do Mar fixou em 4.760 toneladas a quan-
tidade de sardinha a pescar pela arte de cerco de 1/agosto a 
31/dez/2017. Despacho que citando o referido CIEM começa 
por referir que “seguindo a abordagem de precaução reco-
mendada pelo Conselho Internacional para a Exploração do 
Mar (CIEM), Portugal e Espanha definiram um total de captu-
ras de 10 mil toneladas de sardinha até 31 de julho de 2017, 
6.800 toneladas das quais a capturar pela frota portuguesa”, 
e ainda que, “os dois Países, mantendo uma abordagem res-
ponsável na gestão do recurso e princípios de precaução deci-
diram acordar um volume máximo de capturas ao nível acon-
selhado pelo CIEM, para 2017, ou seja um total de capturas de 
17 mil toneladas, a repartir entre Portugal e Espanha”, destas 
tendo cabido a Portugal 11.560, isto é, 68% da quota ibérica.

Então, faz sentido perguntar: para quê a publicação pelo 
CIEM de um estudo parcial que conduziu a que muitos órgãos 
de comunicação façam um alarido à volta de um não proble-
ma?

O alarme social não esclarece nem contribui para a solução 
dos problemas, e, o CIEM e os órgãos de comunicação social 
que espalharam a notícia, sem qualquer enquadramento cien-
tífico, económico, social e ecológico, devem saber disso. Basta 
ver as muitas reações que tais notícias geraram nas redes 
sociais…

2. O 75º aniversário da Mútua dos Pescadores e o 35º 
aniversário da Ponto Seguro!
Este ano a Mútua celebra 75 anos da sua vida, o que há que 
reconhecer, é já uma proeza para uma organização. 

Num mundo em que empresas, cooperativas, organizações, 
associações, se criam “na hora”, para serem “devoradas” ao 
minuto, a Mútua fazer prova de vida e sobretudo com saúde, 
depois de saltos (1974) e sobressaltos (1984), a consolidação 
(2004), só pode ser razão de alegria, satisfação, reflexão e 
ânimo para continuar, no rumo traçado coletivamente.

O Presidente da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fun-
dos de Pensões (ASF), Professor Doutor José Figueiredo Al-
maça, foi ao Parlamento no dia 11 de julho, a uma audição na 
Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Adminis-
trativa. Descreveu o estado da arte da atividade seguradora 
e os principais desafios para o futuro e na sua intervenção 
frisou, em Portugal “só temos uma única Mútua, a Mútua 
dos Pescadores, que é uma companhia que funciona lin-
damente, cumpre com tudo, é uma companhia pequena, 
não temos problemas nenhuns com eles…”. A “Marés”, 
em artigo próprio, trata este tema, pelo que recomendamos 
a sua leitura.

Os testemunhos recolhidos para o vídeo de comemoração dos 
75 anos são, pela sua espontaneidade, igualmente provas 
do acerto da estratégia e sem dúvida da ação quotidiana dos 
muitos dirigentes, trabalhadores e colaboradores com que o 
Grupo Mútua responde no dia a dia aos seus cooperadores, 
clientes, segurados e beneficiários.

Para além da participação na comemoração na Horta, Açores, 
o Senhor Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, 
Doutor Gui Menezes, marca nesta Marés uma importante pre-
sença.

Salientamos ainda a participação em Peniche, na comemora-
ção conjunta do Dia Internacional das Cooperativas, organiza-
da pela CONFECOOP e CONFAGRI, a celebração dos 75 anos 
da Mútua e os 40 anos da Cercipeniche, do Senhor Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Dr. Vieira da Silva, 
e do Senhor Presidente da CASES, Dr. Eduardo Graça.

A Ponto Seguro, mediadora que integra o Grupo Mútua, come-
mora este ano 35 anos de atividade e o seu crescimento no 
setor público (em especial na área autárquica) e sindical tem 
demonstrado potencialidades que os princípios cooperativos 
do Grupo ampliam. Os seus clientes podem confiar na dedi-
cação, transparência, competência e especialização dos seus 
serviços.

E finalmente relembremos que a “Marés” comemora 30 anos, 
afirmando-se hoje como a “Revista da Mútua dos Pescadores 
para o Mar e Economia Social”!

Sabemos que a vida não é uma festa, que há mais tempo de 
labuta e luta, que de descanso e gozo, mas há que retemperar 
as forças, que acumular energia, que parar para avaliar mais 
objetivamente, planear as mudanças, corrigir as rotinas e to-
mar balanço para o ciclo que se segue.

A todos quantos se têm juntado a nós para estas comemora-
ções, o nosso sincero agradecimento.
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Traçando o Rumo
Notícias
Atividade Seguradora
• ASF faz estado da arte da atividade no Parlamento
• Mútua na EFICA
• Escola de Seguros

Ação Cooperativa
• Balanço do Pés no Terreno, por João Delgado

75º Aniversário Mútua, por Marta Pita

35º Aniversário Ponto Seguro

Entrevista
• Gui Menezes, Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia dos Açores

Pesca
• Radiografia ao setor (Estatísticas de Pesca 2016)
• Pescadores da Pesca do Bacalhau Homenageados na Assembleia da República

Segurança Marítima
• Guia europeu para a prevenção de riscos em pequenos navios de pesca
• SURFLIFESAVING/Surf Salvavidas, por Maria do Céu Baptista

Observatório Marés
• A Pesca de Moluscos Bivalves Oceânicos e as Toxinas Marinhas, por Miguel Cardoso
• Reforma dos Pescadores, por Josué Tavares Marques
• Em defesa do consumo de “Peixe do Nosso Mar”, por APROPESCA
• O Lixo que não faz parte do Mar, por Henrique Ramos

Setor Cooperativo e Social
• Dia Internacional das Cooperativas, por Marta Pita
• A UNESCO declarou as cooperativas como património cultural imaterial da  
humanidade, por José Luís Cabrita

• Os 150 anos da primeira lei portuguesa sobre cooperativas, por João Salazar Leite
• Ilustração de um conto sobre o Movimento Associativo, por João Delgado

Mar Livre
• As Mútuas da Pesca – Gestão do Risco e Responsabilidade Social (Parte I),  
por Álvaro Garrido

Aniversário Marés
• Parabéns Marés! (Parte 3), por Marta Pita

Da Mútua

Pequenos Anúncios

A “MARÉS” ERROU
Na edição nº. 77, referente a abril/2017 da “Marés” cometeram-se dois erros, que se impõe retificar, com o devido 
pedido de desculpas aos visados:
1º. Na página 7, a notícia referente à visita que dois grupos de alunos da Escola de Comércio de Lisboa fizeram à sede da 
Mútua dos Pescadores, integrada na iniciativa Dia Aberto nas Empresas, diz que vinham “acompanhados pelo Professor 
João Esteves”.
O nome correto é António Ribeiro.
2º. Na página 25, a legenda da fotografia que reflete a intervenção da Dra. Cristina Rosa, na cerimónia da tomada de posse 
dos novos órgãos sociais da Mútua dos Pescadores, diz “Cristina Rosa, Secretária de Estado das Pescas”, quando deveria 
dizer “Cristina Rosa, Secretaria de Estado das Pescas”.
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Mútua apoia diversos eventos 
nas suas comunidades

Igreja da Ajuda
A Mútua dos Pescadores, 
enquanto cooperativa, e no 
respeito pelos seus Esta-
tutos, que contemplam os 
princípios da Aliança Coope-
rativa Internacional (ACI), 
neste caso o 7º. e último “Interesse pela comunidade”, asso-
ciou-se ao movimento para a recuperação deste importante 
património da cidade de Peniche.

Peniche Paddle Series 2017
Diversas provas náuticas, 
nomeadamente remo, surf, 
canoagem e vela, ocuparam 
os mares de Peniche duran-
te o mês de junho, sob a 
designação genérica de “Pe-
niche Paddle Series 2017”. 
O termo paddle remete ge-
nericamente para as moda-
lidades aquáticas que pressupõem o deslizamento nas águas.
Algumas destas provas, como o Campeonato Europeu de 
Stand Up Paddle (SUP), faziam parte do circuito internacional, 
pelo que estiverem presentes comitivas de diversos países.
O evento foi organizado pela Câmara Municipal de Peniche e o 
Peniche Surfing Clube em parceria com as respetivas federa-
ções desportivas.
A Mútua dos Pescadores associou-se ao evento.

Prova Náutica “Sup Race”
Em S. Marinho do Porto a 
ASSUP-Associação de Stand 
UP Paddleboarding de Por-
tugal, entidade com a qual 
temos estreitas relações as-
sociativas, e o Município de 
Alcobaça organizaram esta 
prova náutica, que recebeu 
igualmente o apoio da Mú-
tua dos Pescadores.

XI Jornadas Náuticas do CNP 
A Mútua dos Pescadores 
apoiou e fez-se represen-
tar neste evento organizado 
pelo nosso parceiro, o Clube 
Naval de Peniche, ocorrido 
em 15 de julho, e que en-
volveu dezenas de partici-
pantes nas modalidades de 
vela ligeira, vela de cruzei-
ro, pesca do alto mar, pesca 
submarina, pesca de kayak e modelismo. 

Museu Marítimo de Sesimbra
Vai merecer provavel-
mente um dia nas pági-
nas da “Marés” um trata-
mento mais aprofundado.
Mas a propósito da nos-
sa ida a Sesimbra numa 
outra representação pro-
fissional, num recente 
fim-de-semana, não que-
remos deixar de lhe fazer, desde já, uma breve referência.
Trata-se de um museu que aborda principalmente a pesca na co-
munidade sesimbrense, a partir das suas origens mais remotas.
É muito interativo, combinando excelentemente o espólio fí-
sico, designadamente, embarcações, apetrechos e artes de 
pesca, com vídeos, fotografias e legendas precisas e claras.
O Museu encontra-se instalado na renovada Fortaleza de San-
tiago, no centro da Vila, onde se começa por visitar a exposi-
ção permanente sobre a respetiva história.
O bilhete de acesso inclui ainda o direito a visitar a interessan-
te Capela do Espírito Santo dos Mareantes e Hospital Medieval, 
a poucos metros de distância.
É um importante conjunto monumental e artístico, iniciativa 
da Câmara Municipal de Sesimbra, inaugurado em 2016, ainda 
no tempo do Presidente, Arq. Augusto Pólvora – que também 
aqui recordamos com grande admiração e imensa saudade - 
que veio enriquecer o património desta atrativa comunidade 
marítima e reforçar substancialmente a oferta turística local.

Clube Naval de Sesimbra
À semelhança dos anos 
anteriores, a Mútua dos 
Pescadores tem vindo a 
apoiar e a fazer-se repre-
sentar nas cerimónias de 
entrega de prémios das 
muitas e diversificadas 
provas náuticas que este 
nosso parceiro realiza.
Sublinhamos a importân-
cia que essa organização atribui às camadas jovens, promo-
vendo, não apenas o desenvolvimento das suas competências 
desportivas, mas também um convívio saudável.
Aproveitamos para enviar daqui um forte abraço a todos os 
colaboradores e dirigentes do CNS, designadamente ao Dr. 
Lino Correia, grande amigo, cooperador e ex-membro dos ór-
gãos sociais da Mútua.

Feira do Mar em Sines
Nesta Feira, que decor-
reu em Sines, entre 16 e 
18 de junho, e que teve 
por objetivo a dinamiza-
ção da economia do mar, 
a Mútua dos Pescadores 
deu o seu apoio através 
de um patrocínio e oferta 
de folhetos e brindes, no-
meadamente para os par-
ticipantes da conferência 
realizada no primeiro dia e dedicada ao Turismo Náutico.

Igreja da Ajuda
http://peniche-nautico.blogspot.pt/ 
(24/7/2017)

XI Jornadas Náutica do Clube Naval de 
Peniche – site do CNP (24/7/2017)

Museu Marítimo de Sesimbra 
– site da CM Sesimbra (24/7/2017)

Clube Naval de Sesimbra
- site do CN Sesimbra (24/7/2017)

Peniche Paddle Series 2017
Fotografia de Miguel Sacramento, 
http://www.ppsc.pt/ (24/7/2017)

Feira do Mar em Sines – site da CM Sines 
(24/7/2017)
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Cartaz Nossa Senhora do Rosário de Tróia

Dia da Marinha do Tejo
Com a Marinha do Tejo, a 
Mútua dos Pescadores tem 
um protocolo de seguros. 
Mas, mais do que isso, com 
a Marinha do Tejo a Mútua 
tem relações de amizade e 
afinidade muito profundas.
Daí, a regularidade com 
que a Mútua tem vindo a 
apoiar e a inserir-se nos 
eventos da Marinha do 
Tejo.
Assim, mais uma vez pa-
trocinámos e acompanhá-
mos um dos pontos altos 
do programa dessa organização, designado por Dia da 
Marinha do Tejo, que se celebra em 17 de junho.
De manhã, uma cerimónia bastante diversificada, no 
Cais das Colunas, em Lisboa, que este ano contou com a 
presença do Senhor Presidente da República.
Depois, a viagem nas muitas embarcações tradicionais, 
que decoraram de forma sublime o Rio Tejo, para a Base 
Naval de Lisboa (Alfeite), onde se confraternizou em tor-
no de uma excelente sardinhada ao ar livre.
Por fim, o regresso a Lisboa, novamente nas embarca-
ções tradicionais, que no nosso caso foi acompanhado 
a bordo pelo som da competente, alegre e contagiante 
Charanga Huga, da aldeia do Rosário.
Enfim, é quase um sacrilégio dizê-lo, mas temos de re-
conhecer:
Um belíssimo dia de trabalho!

Fragateiros do Tejo
Marcolino Fernandes

Na ocasião, pessoa amiga 
e ligada à editora Orfeu, 
ofereceu-nos este livro, 
que inicia um projeto lite-
rário designado por Temas 
da Marinha do Tejo.
Dia de sorte o nosso, por-
que nos calhou na embar-
cação de viagem para o Al-
feite o respetivo autor, que 
logo ali botou dedicatória e 
assinatura na obra.
O convívio prolongou-se 
durante o resto da jornada, 
forjando uma nova amizade.
O livro constitui um ótimo trabalho, alicerçado nas memó-
rias e pesquisas do escritor, que aborda a vida pessoal, fa-
miliar, comunitária e profissional dos fragateiros do Tejo, 
em meados do século XX.
Constitui também um retrato transparente do Portugal 
de então, na revelação das suas dificuldades, dramas e 
misérias.
Está muito bem ilustrado, quer por impressivas fotografias 
coetâneas, quer por excelentes pinturas naïfes do próprio 
autor.

1ª. Regata Marquês de Pombal
Em 15 de julho, nas águas do Rio Tejo, organizada pela Asso-
ciação Náutica Clássicos de Oeiras (ANCORAS) – que assinalou 
na ocasião o seu 3º. Aniversário -, envolvendo diversos par-
ceiros e patrocinadores, entre os quais a Mútua dos Pescado-
res, realizou-se 1ª Regata Marquês de Pombal.
Esta Regata enquadrou-se no programa de atividades da Ma-
rinha do Tejo, dado que também envolvia embarcações tradi-
cionais.
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V Cruzeiro Religioso e Cultural do Tejo

O Cruzeiro Religioso e 
Cultural do Tejo é uma 
peregrinação fluvial 
que se realiza anual-
mente ao longo do rio 
Tejo entre o final de 
Maio e a terceira se-
mana de Junho, tendo 
este ano concluído a 
sua quinta edição.
O acontecimento – 
realizado entre 26 de Maio e 17 de Junho de 2017 – reuniu as 
embarcações típicas do Tejo (como o picoto e a bateira) que 
transportaram a imagem de Nossa Senhora dos Avieiros e do 
Tejo pelas comunidades ribeirinhas e pelas aldeias Avieiras 
existentes ao longo do rio.
Continua assim esta iniciativa a ser realizada entre Vila Velha 
de Ródão e a Marina de Oeiras, numa distância de 220 Km pelo 
Tejo, com a finalidade de trazer até ao presente uma prática 
que em tempos foi natural, a de as comunidades ribeirinhas 
viverem o Tejo no dia-a-dia.
Na cerimónia que teve lugar em Vila Velha de Ródão referiu 
assim o Sr. Padre Escarameia o espírito do Cruzeiro: “Senhora, 
ides partir pela mesma rota que tantos antepassados nossos 
rumaram a caminho da capital, quando este Tejo era navegá-
vel. Leva-nos contigo no coração”.
A viagem iniciou-se sem problemas nem incidentes, e assim de-
correu até ao fim. Ao longo de todo o percurso até Oeiras foram-
-se juntando embarcações e cada vez mais pessoas acorriam 
às margens do Tejo para ver o cortejo e participar na iniciativa. 
Testemunhámos as emoções que a passagem da imagem e dos 
barcos causavam em todos os que do cortejo se acercavam.
Ao longo das várias etapas foram 8.025 as pessoas que partici-
param no evento, enquanto no rio se foram juntando cada vez 
mais barcos ao longo das etapas, perfazendo 240 embarcações 
no conjunto final. 
Desde o seu início em Vila Velha de Ródão, e durante três sema-
nas, foram percorridas 12 etapas, 2 barragens, 2 açudes e 47 
paragens para, mais uma vez, terminar no Grande Estuário - na 
marina de Oeiras -, cumprindo os objetivos de dar a conhecer 
as várias comunidades ribeirinhas e as aldeias Avieiras do Tejo.
Foi possível testemunhar a enorme e genuína adesão das pes-
soas o que ajudou ao bom relacionamento e à integração das 
suas comunidades e à partilha de usos e costumes, contribuin-
do para diminuir o afastamento entre as populações através da 
partilha não só da religião mas também e principalmente das 
suas culturas.
Sublinha-se o papel dos fuzileiros que acompanharam o Cru-
zeiro em todas as etapas, assim como o SEPNA da GNR, que 
garantiram a boa segurança das embarcações e das pessoas. 
O final deste 5º Cruzeiro de 2017 coincide com o sentimento de 
missão cumprida começando-se já a pensar no próximo ano de 
2018, pois o importante é as pessoas que esperam o Cruzeiro 
com expectativa e que transformam as suas despedidas numa 
mensagem tantas vezes repetida: “para o ano cá vos espe-
ramos”. A iniciativa contou com a colaboração de voluntários, 
colaboração de paróquias e associações, e apoio de entidades 
privadas (entre as quais a Mútua dos Pescadores), câmaras 
municipais e juntas de freguesia, tendo envolvido 32 paróquias, 
32 freguesias, 21 concelhos e 150 entidades ao longo do Tejo, 
tendo sido a edição mais frequentada do Cruzeiro.

Confraria Ibérica do Tejo

Apoio Social da Marinha
Com a Marinha, a Mú-
tua dos Pescadores 
tem, desde sempre, 
as melhores relações 
institucionais, colabo-
rando em várias áreas, 
mas sobretudo nas 
matérias que se pren-
dem com a segurança 
marítima.
E com a DAS-Direção de Apoio Social da Marinha, a Mútua, 
juntamente com a mediadora Ponto Seguro, celebrou em 2011 
um protocolo de cooperação, que estabelece vantagens nos 
seguros particulares celebrados pelos beneficiários daquela 
instituição.
É nesta dinâmica que a Mútua tem vindo a apoiar a OTL-Ocu-
pação de Tempos Livres que anualmente a DAS da Marinha 
organiza para os filhos dos militares, militarizados e civis da 
Marinha.
Este ano, a OTL decorreu entre 26 de junho e 28 de julho, 
envolvendo 188 crianças, que passaram as manhãs na praia, 
preenchendo as tardes em piscinas de Oeiras e Peniche, bem 
como em atividades lúdicas e culturais, que incluíram visitas 
ao Aquário Vasca da Gama, Jardim Zoológico, Planetário e Mu-
seu de Marinha.
A boa disposição que a foto revela, dispensa quaisquer adje-
tivos.
Um bem-haja à DAS da Marinha, por tão feliz iniciativa!        
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Museu Marítimo de Ílhavo
Temos vindo a acompanhar com muito interesse as iniciativas 
do 80º. Aniversário do MMI.
Desta vez foi em 19 de maio, onde sucessivamente tomá-
mos contacto com a ampliada Sala das Conchas, fizemos um 
périplo guiado às Reservas Visitáveis do Museu, assistimos à 
abertura da exposição de fotografia “Mar Nosso” de Artur Pas-
tor e ao lançamento do respetivo catálogo, terminando com 
a peça de teatro “Mar”, de Miguel Torga, protagonizada pela 
comunidade ilhavense.
A Mútua, entretanto, reforçou os laços de amizade e coopera-
ção com o MMI, inscrevendo-se na Associação de Amigos do 
Museu Marítimo de Ílhavo.

Mar Nosso
Fotografia de Artur Pastor

É uma excelente monografia, da Âncora Editora, ilus-
trada pela Lumen-Imaging & Design Studio, com o 
apoio da família do artista e de várias entidades, como 
o Arquivo Municipal de Lisboa da CML, a Câmara Muni-
cipal de Ílhavo, o Museu Marítimo de Ílhavo e a Mútua 
dos Pescadores.
Estamos confrontados com um dos melhores fotó-
grafos portugueses do século passado, que dedicou 
à agricultura (tinha a formação de regente agrícola e 
trabalhou ligado a essa área) e à pesca uma particular 
atenção. 
Estas setenta e quatro imagens, a preto e branco, que 
transmitem vida, sobre pescadores, embarcações, fai-
na, peixes e comunidades piscatórias de norte a sul de 
Portugal, são de tal qualidade que obrigam qualquer 
amante de pintura a reconhecer que a fotografia, quan-
do atinge este nível, também constitui uma arte maior.

Nos Mares do Fim do Mundo
Crónicas de Viagem ao Bacalhau
Bernardo Santareno

Destas visitas ao Museu 
Marítimo de Ílhavo re-
gressamos sempre algo 
“enriquecidos”.
Numa das vezes, o Pro-
fessor Álvaro Garrido, 
que redigiu o excelente 
prefácio, ofereceu-nos 
esta obra, editada num 
esquema muito original 
e por iniciativa do MMI 
e Câmara Municipal de 
Ílhavo, em parceria com 
a editora e-Primatur.
Bernardo Santareno é justamente considerado por mui-
tos como um dos melhores dramaturgos portugueses 
do século XX, tendo-nos deixado peças incontornáveis, 
onde salientamos “O Judeu”, que denuncia os crimes 
da Inquisição, revelando simultaneamente o atraso se-
cular a que essa tenebrosa instituição remeteu o País. 
Estas crónicas sobre a pesca do bacalhau fazem-nos 
recordar uma outra obra “A Campanha do Argus”, de 
Alan Villiers, à qual igualmente já nos referimos noutra 
edição da “Marés”. Mas as crónicas do nosso conter-
râneo estão alicerçadas num estilo naturalmente mais 
literário e prosseguindo objetivos diferentes, dado que 
já aponta, embora ainda timidamente (porque a sua 
faceta antifascista, nesta primeira fase literária, estava 
no começo), a escravidão a que esses pescadores eram 
submetidos.
As crónicas têm por base a experiência do autor, que inte-
grou, na qualidade de médico, duas viagens ao bacalhau.
É verdade que inevitavelmente coabita aqui alguma 
ficção e sente-se o dramatismo, muitas vezes excessi-
vamente trágico (veja-se, por exemplo, “A Promessa” 
e “O Crime de Aldeia Velha”), que Bernardo Santare-
no imprimia à generalidade das suas obras; mas no 
fundamental, as crónicas – cotejando com o livro do 
australiano e outras fontes – não se afastam muito da 
realidade.
No mesmo ano de 1959, Bernardo Santareno publicou 
“O Lugre”, conhecida peça de teatro inspirada em idên-
tico tema.

Seguramente o seu mediador
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III Grande Conferência Anual 
do Jornal da Economia do Mar
Esta Conferência realizou-
-se sob o tema “Estratégia 
– O Sal e a Vida do Mar de 
Portugal”, em 22 e 23 de ju-
nho, no Centro de Congres-
sos do Estoril, que a Mútua 
dos Pescadores apoiou e 
acompanhou, refletiu sobre 
algumas questões do mar 
português.
Assim, entre outros, foram 
aprofundados temas que 
vão desde a problemática 
dos portos, passando pelas áreas marítimas protegidas, até 
aos sistemas de defesa do nosso mar.
A Conferência distinguiu ainda 4 entidades e personalidades 
que segundo o Jornal EM mais se têm debruçado sobre os 
assuntos do mar: as empresas Aquatropolis, SNIMar, GeoSub, 
OfiSeq e o Dr. Tiago Pitta e Cunha.
Aproveitamos para congratular o Jornal da Economia do Mar 
pelo seu 3.º Aniversário, que neste período também se cele-
brou.

JornalEMar – site do JEM (24/7/2017)

Encontros do Mar 
na Figueira da Foz
No dia 11 de mar-
ço, o Centro de Ar-
tes e Espetáculos 
da Figueira de Foz, 
por sinal, um exce-
lente equipamento 
cultural, acolheu a 
3º edição do “En-
contros do Mar”, do 
Clube do Mar.
Este evento, cujo tema central abordou a Economia do Mar 
numa perspetiva local, foi realizado em parceria com a Câma-
ra Municipal da Figueira da Foz e o CEMAR.
A Figueira da Foz assume-se como um importante centro de 
dinamização das atividades marítimas, não se remetendo só à 
vertente estritamente económica como na Construção Naval, 
na Pesca, atividades Marítimo-turísticas, Náutica de Recreio 
ou Marinha de Comércio, mas também, alarga o seu foco à 
investigação científica, designadamente, no apoio à indústria.
Das muitas intervenções de excelente qualidade e com con-
teúdos muito diversificados, destaca-se, desde logo nas inter-
venções institucionais de abertura, as palavras de um homem 
do mar, antigo pescador do Bacalhau e da pesca costeira na-
cional – o Sr. José Tavares – presidente da Junta de Fregue-
sia de Buarcos. José Tavares dizia sentir-se mais seguro nos 
mares longínquos por onde andou na pesca do Bacalhau que 
em cima daquele palco ou na atividade política! Acabou a sua 
intervenção, proferindo um poema da sua autoria, recitado 
com uma voz que não resulta da articulação do ar que vem 
dos pulmões com as cordas vocais - resulta sim, da mistura do 
sal na cara com o peito e as mãos inchadas de um remador.
Como não poderia deixar de ser, até porque nos foi habituando 
à sua genialidade e genuinidade, destacamos a intervenção 
do Professor Carvalho Rodrigues. Abordou os feitos únicos dos 
portugueses que, nas suas palavras e análise, construíram a 
primeira estrada intercontinental por via marítima. Algo de 
extraordinário e profundamente revolucionário. Um dos prin-
cipais feitos da história da humanidade e isso é impossível de 
nos ser retirado, dizia. Nas sábias palavras de Carvalho Rodri-
gues, rematava com a necessidade de agirmos em coletivo. 
Também nestas questões do mar, é fundamental fazê-lo se 
queremos efetivamente potenciar a favor de todos este im-
portante ativo. O Professor detentor de um currículo tão vasto 
que embaraçou quem o apresentava, defendia que o segredo 
para o sucesso da civilização residia na sua capacidade de 
cooperar e não de competir. A competição permanente, pelo 
contrário, levará à sua destruição! Não poderíamos estar mais 
de acordo.
Por último, destacamos a intervenção da Mútua dos Pescado-
res que esteve a cargo de Adelino Cardoso, que apresentou 
as características peculiares desta Cooperativa de Utentes de 
Seguros, única no mercado segurador nacional e que conta já 
com 75 anos de vida.
Para além de apresentar a Mútua enquanto segurador líder 
na Pesca e nas atividades Marítimo-turísticas e do seu papel 
nas comunidades que a “estende” muito para além de uma 
simples seguradora, o que faz toda a diferença, Adelino Car-
doso aflora a Ponto Seguro e todas as possibilidades que esta 
mediadora, que completa o Grupo Mútua, poderá oferecer a 
quem nos procura no sentido de resolvermos necessidades ao 
nível de produtos de seguro.

Paralelamente às riquíssimas intervenções que aconteceram 
no auditório, contámos com um vasto leque de empresas e 
de outras organizações públicas ou privadas, entre as quais 
a Mútua dos Pescadores, que se apresentaram com bancas 
e expositores dando a conhecer os seus serviços e áreas de 
intervenção.
Foi mais um “Encontro do Mar” com um balanço extremamen-
te positivo!

Plásticos nos Açores Não!

A Associação No More Plastics for the Azores, de que o nos-
so dirigente local Henrique Ramos faz parte, promoveu, em 
11 de junho, uma limpeza de costa ao redor de toda a bacia 
atlântica, envolvendo  diversas ONGs, universidades e outros 
voluntários.
Só na ilha do Faial, onde o movimento nasceu, reuniram-se 
mais de 70 voluntários que retiraram 1500kg de lixo da costa 
em 2h de limpeza. Esta iniciativa contou com o apoio da Mútua 
dos Pescadores, na base do princípio cooperativo e estatuário 
“Interesse pela comunidade”.

Foto: Tiago Redondo
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Puzzle, jogo da memória e dominó 
prolongam o valor educativo do livro 
Vila Chã – Um mar de aventuras

Realizou-se a 3 de Junho na Biblioteca Municipal de Vila do 
Conde o lançamento oficial do livrinho Vila Chã - Um Mar de 
Aventuras que Teresa Azevedo escreveu e Bruno Costa ilus-
trou. [o primeiro de outros actos de divulgação que abarcaram 
também a TV]. A Mútua não poderia faltar, e fez-se represen-
tar pelo seu novo Administrador Manuel Coentrão Pontes. A 
apresentação da obra coube à Consultora Cultural da Mútua, 
Maria do Céu Baptista. A obra, que mereceu destaque no nú-
mero anterior, sublinha a importância de trabalhar a cultura do 
mar e das praias desde a infância. Este facto levou a Teresa a 
participar na Hora do Conto livro de várias escolas primárias 
antes do lançamento, testando aí um e depois o outro jogo 
que Bruno concebeu, para complementar o trabalho. No lan-
çamento em Vila do Conde e depois da nossa apresentação, 
apreciamos no puzzle a sobreposição gráfica de informação 
visual que caracteriza tantas vezes as praias portuguesas. No 
jogo da memória [o dominó nasceu depois] somos atraídos 
pelo oposto: a simplicidade de cada ícone/pictograma que nos 
remete para a especificidade de cada pessoa, profissão, arte 
de pesca, barco, farol ou casa. Bruno trabalha com resíduos 
de papel e cartão industrial que ganham assim nova vida di-
vertindo e ensinando aos mais pequenos os símbolos de uma 
cultura menos apreciada em Portugal. Ler, num momento de 
sossego individual ou jogar com os amigos tornam-se assim 
possíveis tendo uma praia piscatória como cenário e tema. Em 
breve teremos o livro para colorir. Parabéns aos autores pela 
sua inspiração e diligência! Apoie esta iniciativa e entre em 
contacto com os autores através desta página do facebook: 
https://www.facebook.com/Vila-Ch%C3%A3-Um-Mar-de-exp
eri%C3%AAncias-1823585094525993/

Puzzle, Jogo da memória e Dominó concebidos por Bruno Costa a partir das suas 
ilustrações para o livro de Teresa Azevedo.

Pelos que andam sobre 
as águas do mar
O mês em que se comemora 
o Dia Nacional do Pescador, 
maio, foi o escolhido para a 
estreia do espectáculo de 
teatro-documentário PE-
LOS QUE ANDAM SOBRE AS 
ÁGUAS DO MAR, baseado 
na obra Os Pescadores de Raul Brandão. 
No âmbito do Festival Nazaré Marés de Maio, de 22 a 27 do 
mesmo mês a equipa esteve em residência artística na Naza-
ré, contactando com a comunidade, ouvindo e recolhendo his-

tórias que posteriormente foram integradas na dramaturgia. O 
espectáculo teve, ainda, a participação do Grupo Etnográfico 
Danças e Cantares da Nazaré. A Antiga Casa da Câmara aco-
lheu a estreia e a conversa que se seguiu sobre o espectáculo, 
que se constituiu como um importante momento de partilha e 
troca de ideias que alimentam e motivam a prossecução deste 
projecto. 
Sendo objectivo chegar a outros portos do país, à semelhança 
do que fez o autor que inspira a peça, nos próximos meses 
zarpamos mais para sul. Em Setembro iremos estar no Seixal, 
na Festa do Avante, no dia 3. Em outubro será a vez do Mon-
tijo (22/10) e de Setúbal (28/10). Fechamos o ano na piscosa 
Sesimbra com estreia a 18 de novembro. Com o ano de  2018 
ainda em aberto para novos contactos, certa será para já a 
nossa presença em Portimão, no mês maio.  
Mais informações: projectopescadores.webnode.pt

Coordenação do Projeto



O Nazaré Marés de Maio decorreu na vila 
da Nazaré no passado mês de Maio e início 
de Julho. Este projeto pretendia, fundamen-
talmente, agregar organizações coletivas e 
pessoas singulares que perseguissem ob-
jetivos comuns de realização de um evento 
multidisciplinar, de organização partilhada e 
que potenciasse a capacidade mobilizadora 
das coletividades per si, dando uma visibili-
dade maior às organizações, individualmen-
te, e ao projeto como um todo unificador. 
Como não poderia deixar de ser o tema es-
colhido para a primeira edição foi o Mar.
Tendo em linha de conta o contexto local, 
as particularidades do projeto, e sabendo 
que esta era a primeira edição de uma ini-
ciativa ampla e ambiciosa que objetiva uma 
alteração de fundo no panorama cultural e 
da lógica associativa no concelho, a organi-
zação sente que os objetivos foram ampla-
mente conseguidos e as sementes que agora se lançaram irão 
germinar em coisas muito positivas. Destaca-se, antes de outra 
coisa qualquer, a partilha, a solidariedade e a democracia interna 
que se gerou no núcleo coordenador do NMM. Foi uma enorme 
aprendizagem para todos.
Verdadeiramente o que se pretende não é apenas mais um proje-
to, mais um conjunto desagregado de iniciativas sem pensamen-
to estratégico e sem objetivos de médio e longo prazo. O NMM 
propõe-se alterar paradigmas de atuação, a desmontar lógicas 
mercantilistas ou populistas no que concerne à dinâmica cultural 
de um concelho. O investimento na estruturação e pensamento 
crítico das pessoas é o nosso primado. Entendemos que aí reside 
o cerne da criação de uma sociedade livre, estruturada e emanci-
pada. Partindo desta linha de pensamento, propomo-nos rasgar 
carreiros e abrir janelas onde estas ainda não existem. 
A resposta das organizações foi francamente positiva, dado que 
um vasto leque de organizações públicas e privadas aderiram ao 
projeto, conferindo-lhe a multidisciplinaridade que se materiali-
zou nas muitas iniciativas desenvolvidas.
Ao destacar algumas iniciativas incorre-se no risco de se ser in-
justo e colocar em causa o mais importante – a generosidade 
com que todas aconteceram. No entanto, impõe-se referir quatro 
momentos do NMM: em primeiro lugar, a peça de teatro intitu-
lada “Pelos que andam sobre as águas do mar”. Esta peça com 
base na obra de Raul Brandão Os Pescadores adaptada e ence-
nada com toda a contemporaneidade exigida foi um dos grandes 
momentos do evento. Outra das iniciativas de destaque foi o 
colóquio “O Mar na Literatura”, da responsabilidade da coletivi-
dade Biblioteca da Nazaré e que contou com os escritores João 
de Melo, Jaime Rocha e M. Parissy. Este colóquio foi inaugurado 
com a prestação do coro da Mútua dos Pescadores/Ponto segu-
ro e que contou com a interação muito especial dos alunos da 
escola Abel Salazar de S. Mamede Infesta – um momento extre-
mamente agradável, único e irrepetível para todos os presentes. 
Contar com presença de grandes nomes da literatura nacional e 
ter o prazer de ouvir e ver as suas paisagens mentais, de uma 
vastíssima riqueza literária, foi muito gratificante. Ajudaram-nos 
a perceber melhor como pensam, o que lhes moldou o pensa-
mento e a alma, tal como nos ajudaram a perceber melhor como 
pensamos e o que nos permite ver o mundo tal como o vemos e 
sentimos. A realização do documentário “ Daqui é para o Cemité-
rio”, enquadrado no Nazaré Festa de Filmes do Mar, sobre o Bair-
ro dos Pescadores, uma iniciativa de responsabilidade partilhada 

entre a “ Casas do Quico”, Museu Joaquim 
Manso, Mútua dos Pescadores e CMN, tor-
nou-se num contributo inestimável que esta 
parceria deixa para a interpretação sobre 
a implantação e evolução da vida naquele 
bairro ao logo dos tempos e como se pre-
para o seu futuro. Por último, o Flash Mob 
– projeção noturna na fachada da capitania 
da Nazaré, intitulado “Voando Sobre uma 
praia de Gaivotas”, da responsabilidade do 
Externato Dom Fuas Roupinho, foi outro dos 
momentos altos do NMM. Estes são quatro 
momentos que marcaram de forma profun-
da a primeira edição e que simbolizam as 
mais nobres intenções do projeto.
O prémio de artes plásticas, que acabou por 
não se realizar por falta de inscrições, reali-
zar-se-á no próximo ano, utilizando o mode-
lo de artistas convidados a intervencionar o 
espaço público recorrendo à transformação 

de embarcações obsoletas estacionadas no Porto da Nazaré para 
o efeito. 
O NMM vai regressar muito mais apurado, muito mais assertivo e 
muito mais objetivo! Com mais e melhores condições para servir 
na globalidade a população que anseia este tipo de projetos.
Iremos ajustar o calendário para que a grande iniciativa anual se 
possa concentrar apenas no mês de maio. No entanto, o grupo 
coordenador tem o objetivo de realizar iniciativas que podem ir 
para além de maio, ou seja, pulverizar o ano com algumas inicia-
tivas que nos pareçam pertinentes. 
Ainda assim, importa salientar o que foi, quiçá, o principal de-
siderato atingido com este projeto: a envolvência transgeracio-
nal e plurinstitucional que as várias iniciativas proporcionaram. 
Envolveram-se alunos da Universidade Sénior, da Escola Profis-
sional da Nazaré, do FOR-MAR, do Externato Dom Fuas Roupinho 
e do Agrupamento de Escolas da Nazaré. Meninos do infantário 
do Bairro dos Pescadores assistiram à exposição sobre o lixo ma-
rinho. Meninos do Externato abordaram do ponto de vista gráfico 
símbolos marcantes da nossa identidade local. Meninos da Escola 
Amadeu Gaudêncio abordaram e ilustraram um conto sobre este 
aparente “mistério” de agirmos coletivamente – O Movimento 
Associativo. Meninos da escola Abel Salazar de S. Mamede In-
festa realizaram um intercâmbio cultural, oferecendo a sua arte, 
a dança, em troca de conhecimento sobre a nossa cultura local. 
Estabelecemos uma rede articulada de espaços culturais que 
ofereceram iniciativas com caráter regular à população. Tudo 
isto, a ter continuidade como esperamos, acrescentará um novo 
brilho a quem da arte e da cultura depende para munir de signi-
ficado a sua vida e, por conseguinte, a vida coletiva.
A constituição da Associação de Desenvolvimento Local – Marés 
de Maio – será fundamental para que este projeto se cumpra em 
todas as suas componentes: social, cultural e económica.
Importa ainda recordar o núcleo coordenador deste projeto que 
foram de uma integridade e capacidade de diálogo notáveis: dos 
Amigos da Nazaré, constituído por Mútua dos Pescadores, Muni-
cípio da Nazaré, Museu Dr. Joaquim Manso - Museu da Nazaré, 
Externato Dom Fuas Roupinho, Casa do Adro - Associação Cultu-
ral, Liga dos Amigos da Nazaré, Confraria de Nossa Senhora da 
Nazaré, ACISN - Associação Comercial, Industrial e de Serviços 
da Nazaré e Rui Gerardo.
Como diria Chico Buarque “foi bonita a festa pá!”.

João Delgado

O Projeto Nazaré Marés de Maio
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Barloworld STET/ CAT com 
soluções para o sector da pesca

Do mar contam-se histórias de paixão, de ódio mas nunca 
relatos indiferentes. São sempre testemunhos marcantes de 
aventuras passadas a bordo, situações limites de superação e 
de sobrevivência num mar que nos dá tanto e que por vezes 
é tão cruel.
No mar, mesmo os momentos de rotina podem rapidamente 
passar a instantes de tensão. Momentos em que a tripulação 
tem de responder prontamente e com todos os meios disponí-
veis de forma a poder regressar a terra.
O trabalho no mar está longe de ser fácil e, particularizando, 
no sector da pesca as dificuldades são imensas e só a paixão 
dos “homens do mar” permite que este sector continue vivo e 
a fazer parte integrante da economia do país.
É neste contexto que a Barloworld STET apoia e disponibiliza 
soluções para todos os seus parceiros e clientes na atividade 
marítima. Uma solução completa e integrada de equipamentos 
nos quais a fiabilidade e economia são factores-chave na hora 
de otimizar a rentabilidade da embarcação. 
Passando pelos motores propulsores (280-21000 kW), gera-
dores marítimos (10-18530 kVA), hélices, azimutais, sistemas 
de controlo e gestão energética, interfaces personalizados e 
geradores auxiliares, a Caterpillar disponibiliza soluções adap-
tadas a cada caso, desenhadas e instaladas por uma equipa 
especializada que entende o sector e as suas necessidades.
Para apoiar no dia-a-dia da operação, pode contar com uma 
equipa de técnicos de após-venda (peças e serviço) que ga-
rantem o bom funcionamento dos equipamentos e o apoio téc-
nico e comercial aos nossos parceiros, quer seja através do 
fornecimento de um simples filtro ou bateria, passando por 
uma reparação geral e até soluções de financiamento ajus-
tadas.
Sempre com um forte empenho em proporcionar as melhores 
soluções em produtos e serviços, a Barloworld STET confia na 
dedicação e profissionalismo de todos os empregados, trans-
portando para a sua actividade valores como a focalização no 
cliente, o orgulho nas marcas que representa, integridade, 
profissionalismo, espírito de equipa e cidadania responsável.
Neste prossuposto e com valores tão comuns ao sector naval, 
estamos aqui para o ajudar a chegar a bom porto criando uma 
base de confiança e parceria. Venha conhecer as nossas so-
luções e desafie-nos com o seu projeto. Ligue-nos para o 800 
206 707 ou envie-nos um email para apoioaclientes@stet.pt.

Nova Sonda de 
Pesca FURUNO

A FURUNO apresentou a sua nova série de sondas de pesca 
profissional, FCV-288, que se junta à sua já muito extensa 
gama para o mercado profissional. Esta nova sonda de pesca 
FURUNO FCV-288 procura constituir uma solução mais eco-
nómica para aqueles que querem uma imagen de sonda num 
ecrã maior, dadas as características da sua embarcação ou 
tipo de atividade, 
Assim, a sonda FURUNO FCV-288 vem com um ecrã a cores 
LCD de 10,4 polegadas, e é similar à sonda FCV-295 e tam-
bém tem 3 potências de saídas selecionáveis entre 1, 2 ou 
3kW. As frequências de trabalho são 50 e/ou 200Khz, com 
diferentes modos de apresentação: frequência única (alta ou 
baixa), frequência dupla, expansão de fundo, modo lupa e da-
dos de navegação. Existe uma grande variedade de transduto-
res compatíveis com esta nova sonda, tanto para instalações 
de raíz, como para “retrofit”/mudança da sonda, mantendo os  
transdutores já instalados a bordo. 
Quanto à sua funcionalidade, a nova sonda FURUNO FCV-288 
destaca-se pela sua simplicidade de operação o que a converte 
numa ferramenta de trabalho indispensável para os pescado-
res profissionais.
Dispõe da tecnologia de Filtro Digital FURUNO, que optimiza 
o ganho de obter imagens claras das condições subaquáti-
cas. Esta tecnologia, exclusiva da FURUNO, elimina o ruído e 
oferece uma visualização nítida do eco, reforçando-se a dete-
ção do pescado, incluindo peixes   individuais, com absoluta 
claridade. Para ajudar na deteção de peixe junto ao fundo, a 
sonda FURUNO FCV-288 dispõe de duas funções: Linha Branca 
e Bordejamento branco (White Line/White Edge). Enquanto 
a linha branca se aplica aos ecos mais fortes permitindo de-
terminar a composição do fundo, o Bordejamento delimita o 
contorno de fundo, facilitando uma melhor discriminação do 
peixe de fundo. 
A sonda ainda dispõe de uma função denominada “Marcador 
Branco” /White Marker, que permitirá alterar uma das cores 
da apresentação para a côr branca, o que permitirá enfatizar 
os ecos com uma intensidade determinada, ajudando na iden-
tificação dos mesmos. Por último, destaca-se o Controlo de 
Ganho Retroactivo, pelo qual as alterações realizadas no valor 
do ganho se aplicam não só aos ecos novos, como também ao 
resto dos ecos presentes na imagem, podendo-se comparar os 
ecos presentes com diferentes condições de ganho, ajudando 
à determinação do ajuste de ganho adequado para cada con-
dição particular.

PUB



Um dos objetivos da Docapesca para o triénio de 2017-
2019, passa por modernizar e beneficiar os estabelecimen-
tos da 1ª venda de pescado e áreas adjacentes, bem como 
infraestruturas conexas, indispensáveis à atividade da em-
presa. Este objetivo traduz-se na execução, até 2019, de 
um investimento que ronda os 11 milhões de euros na re-
qualificação de infraestruturas nos portos de pesca.
Este investimento insere-se no eixo de orientação estratégi-
ca da Docapesca de Modernização, Qualidade e Segurança, 
sendo comparticipado pelo programa operacional Mar 2020.
Neste enquadramento, foram já iniciadas intervenções em 
Angeiras, para o aprofundamento do canal de acesso à zona 
piscatória e a requalificação do posto de controlo de pesca-
do, num investimento de cerca de 480 mil euros, estando 
prevista a sua conclusão no final do 3º trimestre de 2017.

Em Junho, a Docapesca concluiu a intervenção na rampa 
varadouro e zona de acesso ao Porto da Ericeira, num inves-
timento de aproximadamente 500 mil euros, com o objeti-
vo da melhoria das condições operacionais dos pescadores 
locais.
Com vista ao reforço das condições de segurança no de-
sembarque, no presente ano, a Docapesca irá proceder à 
aquisição e montagem de escadas e defensas nos portos de 
Matosinhos, Sines, Sagres, Lagos e Portimão. 
Ainda em 2017, a empresa irá também proceder a um in-
vestimento no apetrechamento de apoio à pesca, através da 
aquisição de contentores de grande dimensão para a guarda 
de redes, em Matosinhos, Figueira da Foz, Nazaré, Sines, 
Sagres, Lagos, Portimão, Albufeira, Olhão, Quarteira, Tavira 
e Vila Real de Santo António.

Docapesca prossegue intervenções nos portos de pesca 
com investimento de 11 milhões de euros até 2019

PUB



Revista Marés14

A tividade Seguradora

ESTADO DA ARTE

No universo das 43 empresas de seguros supervisionadas 
pela ASF (num total de 73) em 2016, verifica-se uma dimi-
nuição global da produção face a 2015, de 14,6%, sendo que 
no ramo vida, que não vê aumentos nos últimos anos, de-
cresceu 23,7% (representando agora 61% do total mercado) 
e no ramo não vida aumentou 7,2% (que representa 39%). 
Os dados do 1º trimestre deste ano poderão contudo apontar 
para um caminho diferente, com o aumento do ramo vida em 
8%. O ramo não vida continua por seu lado a aumentar, com 
mais 8,5%, influenciado pelo aumento do ramo de acidentes 
de trabalho em 16,4%.
O Presidente da ASF considerou como positivo o decréscimo 
do peso do ramo vida (onde se integram os produtos finan-
ceiros, PPRs e seguros de vida), face ao ramo não-vida (onde 
se integram os produtos que respondem diretamente pela 
proteção das pessoas e bens).
Do lado dos sinistros, revela-se uma diminuição global nos 
custos de 30%, com menos 38,8% no ramo vida. No ramo 
não vida porém os custos aumentaram 6%.
No ramo vida contabilizam-se 19 empresas que são supervi-
sionadas pela ASF e 29 no ramo não-vida, incluindo-se em-
presas que exploram ambos os ramos. No conjunto a Fideli-
dade lidera o mercado (com 26% da quota).
O rácio de solvência do conjunto do mercado (um indicador 
que revela a capacidade das empresas para cumprirem as 
suas obrigações) cresceu de 128% no início de 2016 para 
154% no final do ano, revelando, segundo o Presidente da 
ASF, uma boa solidez financeira. E esta solidez financeira im-
pacta também nos níveis de confiança e satisfação dos con-
sumidores, que têm vindo a aumentar, a medir por exemplo 
pela redução das reclamações no setor. 

NECESSIDADE DE EQUILÍBRIO 
TÉCNICO EM ACIDENTES DE TRABALHO

O equilíbrio técnico dos ramos é o que mais contribui para a 
sustentabilidade da atividade seguradora, e de todos os ra-
mos de seguro é o ramo de acidentes de trabalho o que mais 
preocupações e exigências tem por parte do regulador. Como 
disse o Presidente da ASF, não obstante o ramo automóvel 
ser o ramo com maior volume de prémios, é o comportamen-
to técnico do ramo de Acidentes de Trabalho que tem que ser 
mais vigiado, pois do seu equilíbrio técnico – ou seja que o 
valor cobrado pelos seguros responda aos riscos a que devem 
fazer face – dependerá o cumprimento das responsabilidade 
de longo prazo para com os seus beneficiários, tais como o 
pagamento de pensões e de indemnizações. 

O período de crise que se viveu desde 2009, teve um impacto 
muito negativo neste ramo, com a contração de massa sala-
rial e forte pressão dos preços, sustenta o Presidente da ASF. 
Registando-se uma quebra de quase 40% dos prémios. Si-
tuação que terá também conduzido a uma ação mais dirigida 
por parte da ASF à fiscalização deste ramo, alertando-se para 
os riscos de uma tarifação insuficiente. 
Desde 2012 que a ASF instituiu um plano de trabalho de 
fiscalização das seguradoras, com o objetivo de, entre ou-
tros, verificar o equilíbrio técnico dos ramos. E o ramo de AT, 
pelas razões já expostas, é um dos que mais atenção tem 
merecido. Das 17 empresas que exploram o ramo, apenas 4 
tinham este equilíbrio técnico, o que quer dizer que apenas 
4 seguradoras podiam garantir que os compromissos futuros 
com os seus tomadores e beneficiários se realizavam! Nos úl-
timos 5 anos o ramo teve prejuízos técnicos que ascenderam 
os 530 milhões de euros, situação que o Presidente da ASF 
considera insustentável e que não se pode manter. Do plano 
de trabalho instituído pelo regulador fez parte a exigência 
de aumento das tarifas de AT para fazer face aos riscos. A 
ASF mantém o plano ativo, com ações inspetivas, recomen-
dações, acompanhamento mensal da produção e também da 
transferência de carteiras entre seguradores. 
Hoje afirma que existe uma melhor perceção por parte das 
seguradoras, mas ainda se está aquém do esperado e é ne-
cessário aumentar os prémios de seguro (tarifas). O aumento 
verificado em 2016 e que continua em 2017, como vimos 
atrás, continua a ser insuficiente para fazer face aos riscos. 

MÚTUA DOS PESCADORES – UMA SEGURADORA 
QUE FUNCIONA LINDAMENTE!

Portugal, Bélgica e Finlândia são os únicos três países euro-
peus em que as responsabilidades pelos Acidentes de Tra-
balho foram transferidas para as seguradoras. Nos demais a 
regularização dos acidentes de trabalho, e responsabilidade 

ASF faz estado da arte 
da atividade no Parlamento
O Presidente da ASF, Professor Doutor José Figueiredo Almaça, foi ao Parlamento a 
uma audição na Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa. 
Fez o estado da arte da atividade seguradora e apontou os principais desafios para 
o futuro



anfitriã da iniciativa que contou com uma in-
tervenção do ex-Ministro das Pescas Norueguês, 
Svein Ludvigsen. 
A próxima Conferência da EFICA vai ter lugar 
em Portugal em 2018.
A EFICA (European Fishing Vessel Insurance 
Companies Association) de que a Mútua foi há 
25 anos um dos fundadores, é uma organização 
que agrega organizações de seguros da Europa 
especializadas nos seguros marítimos de pesca.

Solidariedade com as vítimas dos incêndios de Pedrogão Grande

pelas respetivas pensões ou indemnizações são partilhadas 
entre as entidades patronais e o Estado ou Mútuas de Segu-
ros especializadas (caso de Espanha por exemplo). Em Por-
tugal, frisou o Presidente da ASF, “só temos uma única 
Mútua, a Mútua dos Pescadores, que é uma companhia 

que funciona lindamente, cumpre com tudo, é peque-
na, não temos quaisquer problemas com ela…”
(A Sessão gravada pelo canal Parlamento, está disponível no 
nosso canal do YouTube e a apresentação feita pelo Presiden-
te da ASF está disponibilizada no nosso site também).

Fotografia: Expresso.sapo.pt 21/6/2017

A Associação Portuguesa de Seguradores propôs às segu-
radoras suas associadas a criação de um fundo excecional 
para apoiar as vítimas dos incêndios de Pedrogão Grande. 
Em comunicado a APS frisa que “as empresas de seguros 
decidiram ainda que, relativamente às habitações que te-
nham seguro que cubra o risco de incêndio, e apenas em 

relação a essas, não serão aplicadas as franquias contra-
tuais nem se aplicará em caso de infraseguro – ou seja, 
um seguro feito por valor inferior ao valor da habitação – a 
denominada regra proporcional e calcularão as indemniza-
ções devidas nos termos gerais”, garantindo também que 
“as empresas de seguros já tomaram, individualmente, 
medidas específicas para assegurar a pronta resposta aos 
seus clientes, deslocando profissionais para o local, abrin-
do canais específicos de comunicação e agilizando a regu-
larização dos sinistros ao abrigo dos contratos de seguro 
vigentes”.
O Fundo extraordinário ascendeu aos 2,5 milhões de eu-
ros para apoio aos familiares das pessoas falecidas, sendo 
alimentado de acordo com a capacidade financeira de cada 
segurador. A Mútua dos Pescadores contribuiu com a sua 
quota-parte, e para além disso, mobilizou-se também in-
ternamente para reunir os mantimentos mais necessários 
e enviar para Pedrogão, de acordo com informação recolhi-
da junto de organizações envolvidas no apoio às vítimas.

MÚTUA NA EFICA

Conferência anual 
Representada pelo seu Diretor Geral Adjunto, 
Joaquim Simplício, a Mútua participou como é 
habitual, no dia 22 junho, na reunião anual da 
EFICA - Associação Europeia de Seguradoras do 
Ramo Marítimo - Pesca, que teve lugar na No-
ruega, ilha de Sommarøy. Tal como os restantes 
membros participantes a Mútua apresentou os 
dados relativos ao nosso mercado de seguros 
de embarcações de pesca. 
A Mútua norueguesa Tromstryd, foi a entidade 

Diretor Geral Adjunto da Mútua, Joaquim Simplício, 
é nomeado Presidente

Nesta Conferência foi eleito para os próximos dois anos o 
novo Comité da Organização, cabendo ao nosso Diretor 
Geral Adjunto o lugar de Presidente, facto que não po-
demos deixar de destacar e que só nos pode honrar pelo 
que representa em termos de reconhecimento institucio-
nal internacional.

Comité da EFICA – 2017-2019
Presidente: Joaquim Simplicio (Mútua Pescadores)
Vice-presidente: Stephanie Lemonnier (Helvetia)
Secretário: Angel Taboas (Mutua Vigo)
Tesoureiro: Rupert Carey (Shipowners)
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A tividade Seguradora

Escola de Seguros

Na edição anterior da “Marés” demos início a esta nova ru-
brica, começando por apresentar os principais intervenientes 
na atividade seguradora, que identificou logo necessariamente 
algumas das fundamentais figuras técnicas.
Continuamos neste número a descrição de mais conceitos ful-
crais, sempre direcionada para o consumidor, evitando o re-
curso a terminologia muito técnica e divagações teóricas, mas 
também não deslizando para enunciados redutores, que nada 
acrescentariam à perceção comum.

Proposta
É o documento assinado pelo potencial tomador, onde se ex-
pressa a vontade em subscrever o contrato de seguro; referin-
do os riscos, os capitais, as coberturas e as condições em que 
se pretendem sejam transferidos para o segurador.

Condições Gerais
São as condições contratuais comuns a qualquer contrato de 
seguro, dentro de determinado ramo.
Nalguns seguros obrigatórios - caso da Responsabilidade Civil 
Automóvel – para que a proteção do consumidor e o interesse 
público sejam salvaguardados em termos equitativos e univer-
sais, essas condições têm várias cláusulas uniformes impostas 
pela tutela (ASF-Autoridade de Supervisão de Seguros e Fun-
dos de Pensões) a todos os seguradores.

Condições Especiais
São as condições específicas comuns a todos os contratos de 
determinada modalidade, dentro de um certo ramo.
Por exemplo, no seguro obrigatório de Acidentes de Trabalho, 
para identificar a modalidade de prémio variável (vulgo “Fo-
lhas de Férias”) existe uma condição especial que pormenoriza 
as suas regras.  
Mas servem também, nas situações em que a lei o permite 
(nunca para as referidas cláusulas uniformes), para alterar ou 
derrogar algum clausulado das Condições Gerais.
A título de exemplo, referimos a inclusão do risco de Fenó-
menos Sísmicos, no ramo Acidentes Pessoais, eliminando a 
exclusão normalmente prevista nas Condições Gerais.

Condições Particulares
São as condições que respeitam a cada contrato em particu-
lar. O nome do tomador, a forma de pagamento dos prémios, 

os riscos e capitais seguros, o credor hipotecário, constituem 
exemplos de condições particulares.

Alteração
Resulta de qualquer modificação às condições inicialmente 
contratadas ou em vigor.
É iniciado com um pedido de alteração, onde o tomador ex-
pressa as mudanças que pretende sejam operadas.
Merecendo a aceitação do segurador, há lugar à emissão da 
respetiva ata adicional ao contrato.
O próprio segurador pode também propor alterações, que na 
generalidade das situações resulta em factos consumados 
(devido à natureza do contrato de seguro ser, por regra, e so-
bretudo no seguros de massas, um contrato de adesão), pelo 
que dão imediatamente lugar a atas adicionais. São exemplos 
desta última situação, as que resultam de aumentos tarifários 
e modificações legislativas.

Contrato de seguro
O contrato de seguro é um contrato reduzido a escrito, e ti-
tulado pela respetiva apólice, de natureza comercial a respei-
to do segurador, bilateral, sinalagmático (que implica direitos 
e deveres de ambas as partes) e aleatório; segundo o qual 
o segurador se obriga, mediante a contrapartida do prémio, 
a indemnizar o segurado, beneficiários ou terceiros, face às 
ocorrências nele estabelecidas.
O contrato de seguro é composto pela proposta, apólice com 
as suas condições gerais, especiais e particulares, pedidos de 
alteração e respetivas atas adicionais. 

Aviso de pagamento
É o documento que o segurador é obrigado a enviar ao toma-
dor do seguro, com a antecedência mínima de 30 dias, relati-
vamente ao vencimento de cada recibo.

Prémio
É o valor devido ao segurador, em contrapartida da assunção dos 
riscos, adicionado dos encargos legais, tais como, custo de apóli-
ce, selo para o Estado, INEM, SNB, FAT, etc., conforme cada ramo.

Fonte: Noções Gerais de Seguros – Manual de Formação da 
Mútua dos Pescadores
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Ação Cooperativa

Balanço do Pés no Terreno
A primeira fase do Pés no Terreno - Plano de Ação Cooperativa da Mútua dos 
Pescadores - desenvolveu-se entre fevereiro de 2016 e fevereiro de 2017

João Delgado
Vice-Presidente do Conselho de Administração da Mútua dos Pescadores

Tendo como objetivos principais a proximidade e auscultação 
das comunidades marítimas por todo o país, tentando obter 
um conhecimento cada vez maior sobre a vida diária dos 
nossos associados, podemos considerar, concluída que está 
esta primeira fase, que os objetivos traçados à partida foram 
amplamente conseguidos.
Tentando dar corpo aos mais básicos deveres de uma coope-
rativa para com os seus cooperadores e suas comunidades, 
estabelecemos centenas de contatos, registámos dezenas de 
preocupações, dificuldades e constrangimentos criados ao 
normal desenrolar das atividades desenvolvidas pelos nossos 
cooperadores, tentando sempre, e por múltiplas formas, con-
tribuir para a sua resolução. 
Batemos a maior parte das comunidades ao longo da nossa 
costa continental e insular. Pudemos verificar no terreno o 
quão complexo e heterogéneo é o funcionamento das diver-
sas atividades implantadas no nosso litoral. Pelo exaustivo 
levantamento que fizemos, concluímos que sem uma ges-
tão de proximidade com os meios necessários para o efeito 
dificilmente se conseguirá dar respostas em tempo útil aos 
anseios e necessidades das pessoas.
Naturalmente, a Pesca profissional e as questões da seguran-
ça no mar associadas a esta atividade requereram especial 
atenção da nossa parte. As condições das barras, dos portos, 
as acessibilidades dentro destas infraestruturas foram alvo 
constantes da nossa atenção. Neste sentido, verificámos um 
pouco por todo o país as marcas do desinvestimento público 
na manutenção e beneficiação das infraestruturas portuárias 
que apesar de melhorias recentes, denotando uma maior 
atenção e preocupação, estão ainda muito longe de coincidir 
com um discurso de intensa prioridade no regresso do país 
ao mar.
Impossível será dissociar as questões da segurança no mar 
das questões de ordem económica. Também nesse campo o 
Pés no Terreno tentou registar as preocupações e dar-lhes 
visibilidade para que os impactos daí decorrentes, na vida 
das pessoas, sejam claramente reduzidos e progressivamen-
te eliminados. A desvalorização do pescado no continente ou 
a dificuldade de o retirar das Regiões Autónomas, por falta 
de ligações aéreas, em tempo útil e sem que perca qualida-
de, foram questões que registámos com grande preocupa-
ção. Temos defendido sistematicamente que as questões de 
segurança, as relações de trabalho e os índices de desenvol-
vimento de qualquer atividade dependem efetivamente dos 
resultados económicos. Caso contrário, tudo se complica, de-
teriora e marginaliza. 
Se já a tínhamos anteriormente, hoje, temos uma visão mui-
to mais profunda e incisiva sobre a realidade aplicada aos 
nossos cooperadores. Hoje, temos sistematizado um vasto 
leque de questões que urge resolver tendo em vista a defesa 
e o bem-estar de quem depende do mar para viver.
Importa referir que é com grande satisfação que algumas das 
questões identificadas ao abrigo do Pés no Terreno já come-
çam a ser resolvidas como: a colocação de cais flutuantes em 

Caminha, o aprofundamento do canal de acesso ao mar em 
Esposende, a construção do portinho em Angeiras, a draga-
gem e construção de rampas de acesso ao mar na Ericeira, e 
o melhoramento geral nos portos do Algarve. 
Estas intervenções só acontecem porque as comunidades e 
as forças vivas que as representam vão desenvolvendo siste-
máticos processos de luta para que as realidades se alterem 
para melhor servir as pessoas. Naturalmente, a Mútua dos 
Pescadores também terá a sua quota-parte nestes processos. 
No entanto, não estará a ir além das suas mais elementares 
obrigações enquanto Cooperativa.
O processo eleitoral na Mútua dos Pescadores, em março de 
2017, que obrigou a uma exigente preparação, elaboração 
das listas, constituição de mesas de voto, apuramento de re-
sultados, e posterior, constituição e consequente tomada de 
posse dos diferentes elementos que constituem os diversos 
órgãos, bem como as comemorações dos 75 anos da Mútua 
dos Pescadores, obrigaram a uma interrupção do Pés no Ter-
reno que retomará o seu normal funcionamento em janeiro 
de 2018.
O Pés no Terreno voltará com uma questão bem definida – a 
necessidade de envolver nas suas ações o máximo de diri-
gentes e cooperadores em cada zona do país.
Será certo que iremos encontrar questões anteriormente 
identificadas que já estarão resolvidas. Outras que permane-
cem por resolver. Outras ainda, que não identificadas antes, 
saltarão para o rol das nossas preocupações. As realidades 
alteram-se a cada momento, colocando de forma constante 
novos desafios, novos problemas, novas questões a carece-
rem de resolução. 
A realidade dá ao Pés no Terreno um caráter de ato contínuo, 
transformável e transformador, adaptável às circunstâncias 
inevitavelmente novas, um plano operacional fundamental 
para estarmos cada vez mais perto das comunidades a quem 
servimos bem e que queremos continuar a servir cada vez 
melhor.
Estar presente é fazer a diferença!
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Já fazemos 75 anos!…
A Mútua celebra este ano 75 anos de vida. 75 anos em que sucessivas
gerações de dirigentes, trabalhadores e colaboradores, se colocaram ao serviço 
das comunidades costeiras, da pesca e demais atividades marítimas, dos setores 
cooperativo e social, para fazer desta uma organização de referência, incontornável 
na atividade seguradora em Portugal

Celebrar 75 anos significa também partilhar o presente e o 
futuro que queremos continuar a construir solidariamente 
com as pessoas e organizações que partilham os nossos inte-
resses, valores e princípios.
E porque estamos um pouco por todo o território Nacional, o 
aniversário é celebrado junto das nossas comunidades cos-
teiras de Norte a Sul, e Ilhas. Organizaram-se já três sessões 
comemorativas, e mais 3 serão realizadas até ao final do 
ano, culminando na ação nacional em Vila do Conde a par da 
realização das Jornadas Técnicas do Grupo Mútua. Estamos 
também a trabalhar na produção de um vídeo que pretende 
apresentar a história da Mútua até aos dias de hoje, espe-
lhando a sua diversidade regional, de setores estratégicos e 
comunidades onde intervém. O vídeo foi já apresentando em 
Peniche, no dia 1 de julho, na sessão integrada nas comemo-
rações do Dia Internacional das Cooperativas, e em Portimão, 
no Instituto de Cultura, no dia 15 de julho, e tem vindo a ser 
melhorado visando a sua forma definitiva, sendo essa versão 
também apresentada publicamente.
A Mútua é hoje mais do que Mútua, é também Ponto Seguro, 
empresa de mediação que colabora com a Mútua desde 1993, 
e que tem vindo a contribuir, ano após ano, com os seus tra-
balhadores e dirigentes, lado a lado com a equipa da Mútua, 
para reforçar a ação do Grupo abrindo-lhe portas a outros 
setores estratégicos de intervenção, como as autarquias e 
os sindicados.
Também a Ponto Seguro, criada a 27 de abril de 1982, está 
de parabéns pelos seus 35 anos de vida ao serviço dos setor 
cooperativo e social, autarquias, sindicatos, pequenas e mé-
dias empresas e particulares.

HORTA, 3 DE JUNHO 2017
A bela cidade da Horta, Ilha do Faial, Açores, acolheu a pri-
meira sessão comemorativa do 75.º aniversário da Mútua dos 
Pescadores, e não poderia ter sido mais acolhedor este en-
contro, que juntou cerca de 60 os participantes.
Às personalidades que nos honraram com a sua presença na 
Mesa: Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia (ver 
entrevista nesta edição da Marés) em representação do Pre-
sidente do Governo Regional dos Açores e Presidente da CM 
Horta, juntaram-se o Presidente da Assembleia Municipal da 

O Filme: “75 anos a 
proteger quem vive 
e goza o mar!” São 
estas as primeiras 
palavras do vídeo 
produzido para assi-
nalar o aniversário. 
Um vídeo que tem 
tudo a agradecer aos seus protagonistas, aqueles que 
confiam na Mútua a sua proteção e que de um modo 
genuíno aceitaram participar neste projeto. São coope-
radores e clientes, alguns dirigentes associativos, outros 
sinistrados, pescadores e armadores, operadores da 
marítimo-turística e navegadores de recreio. Em comum 
têm a confiança depositada nesta cooperativa de uten-
tes de seguros… e a paixão pelo mar e pela água! A 
todos aqueles que já colaboraram, aos que ainda serão 
chamados a colaborar até termos a forma definitiva, e 
à grande maioria de pessoas que não aparece no filme, 
das sucessivas gerações de dirigentes, trabalhadores e 
colaboradores que construíram a Mútua de hoje e a pro-
jetam no futuro, um imenso bem-haja! 

IMAGENS DO FILME

Marta Pita
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Horta, deputados do PS e PSD e representante do PCP, Presi-
dente da JF das Angústias, Capitão do Porto da Horta, Lota-
çor, Departamento de Oceanografia e Pescas (DOP), Instituto 
de Alimentação e Mercados Agrícolas (IAMA), Federação das 
Pescas dos Açores, Associação de Produtores de Espécies De-
mersais dos Açores (APEDA), Associação de Armadores de 
Pesca Artesanal do Pico, Associação de Pescadores Floren-
tinos, Cooperativa de Armadores Terceirenses, Associação 
Sete Mares, Clube Naval da Horta, Marina da Horta, Associa-
ção de Vela dos Açores, Armadores, Pescadores, Empresários 
de Atividades Marítimo-Turística, Órgãos de Comunicação 
Social, Cooperadores, Colaboradores, Trabalhadores e Diri-
gentes da Mútua.
Ana Teresa Vicente, Diretora geral da Mútua deu as boas 
vindas apresentando a Mesa e os dirigentes e trabalhadores 
do Grupo Mútua presentes.
Jerónimo Teixeira, Presidente da Mútua, dirigiu a Mesa, 
saudando todos os presentes e congratulando-se por te-
rem aceite o convite para celebrar em conjunto esta data 
tão especial para a Mútua, como igualmente para a media-

dora Ponto Seguro, do Grupo Mútua, que celebra também 
este ano 35 anos. Fez um breve apontamento histórico 
sobre os principais marcos/pessoas da Mútua Açores, 
destacando o dirigente histórico dos Açores, Genuíno Madru-
ga (também na Mesa), o dirigente Martins Rosa e o antigo 
responsável da Mútua dos Açores, Manuel Campos. Fez tam-
bém referência à inauguração da dependência dos Açores, 
em Ponta Delgada, a 14 de março de 1987, numa cerimó-
nia presidida por Mota Amaral, então Presidente do Governo 
Regional dos Açores e Adolfo Lima, Secretário Regional da 
Agricultura e Pescas. Lembra o acordo em 1997, entre o Go-
verno Regional e a Mútua, para regularizar o pagamento dos 
prémios do Segurpesca por parte dos armadores, numa épo-
ca de crise no setor. Nesse acordo o Governo Regional ficou 
responsável pelo pagamento de 1/3; os armadores outro 1/3 
e a Mútua perdoaria 1/3 da dívida. Na altura Carlos César era 
o Presidente do Governo Regional Açores e Fernando Lopes, 
Secretário Regional da Agricultura e Pescas.
João Delgado, Vice-Presidente, interveio falando do pre-
sente e do futuro da Mútua, que tem sabido “do alto des-
tas sete décadas e meia (…) nunca renunciar à humildade de 
saber ouvir e de crescer aprendendo a ler o tempo, como que 
se tivéssemos que sair para o mar a cada dia que passa”.
Genuíno Madruga, dirigente histórico da Mútua Açores, não 
poderia faltar ao encontro, aproveitando o momento para re-
forçar o papel da Mútua na região, que quer continuar a 
crescer mar adentro, continuando a fortalecer-se na pesca, 
sensibilizando pescadores e armadores para a importância 
do seguro e da segurança a bordo, e continuar a crescer nas 
atividades cada vez mais relevantes da marítimo-turística e 
náutica de recreio.
O Presidente da CM Horta, Dr. José Leonardo Goulart 
da Silva, realçou o papel da Mútua na região, como uma 
organização central para a pesca, e destacou as boas 
relações entre a Mútua e a CM.
O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Dr. 

AGENDA DAS COMEMORAÇÕES 
DO 75.º ANIVERSÁRIO DA MÚTUA

1. 3 de junho – Horta, Faial, Açores
2. 1 de julho – Peniche – Dia Internacional das Coopera-
tivas (Mútua e CERCIPENICHE entidades anfitriãs destas 
comemorações) – notícia na seção Setor Cooperativo e 
Social
3. 15 de julho – Portimão
4. 14 de outubro – Funchal 
5. 21 de outubro – Sesimbra
6. 11 de novembro – Vila do Conde 



Gui Manuel Machado Menezes, destacou o papel central 
da Mútua “na proteção social dos nossos pescadores em 
caso de acidente”, e não obstante a baixa sinistralidade 
nos Açores, a Mútua, “para além de ser a seguradora por 
excelência dos pescadores, tem cooperado com o Governo 
Regional em várias campanhas de segurança e de sobre-
vivência no mar, de modo a sensibilizar os profissio-
nais do setor para os riscos de acidentes a bordo ou de 
naufrágios.”
Referiu as iniciativas no âmbito da formação que o Governo 
Regional está a promover para a “valorização e a capaci-
tação das empresas e dos ativos da pesca”, frisando que 
esta é uma das prioridades da sua atuação. Anuncia ainda 
que irão mais longe nesta missão formativa, procurando es-
tabelecer uma parceria com os bombeiros dos Açores e 
conta com a Mútua para colaborar nestas frentes de trabalho.
Saúda ainda a Mútua “pelo trabalho de difusão de infor-
mação muito útil sobre várias temáticas interessantes 
para o setor, através da sua revista Marés”.
Destaca também  “a forma responsável e compreensiva como 
a Mútua se tem relacionado com o Governo e com a Lotaçor, 
de forma a ultrapassar os problemas que foram surgindo ao 
longo do tempo”.
Para lá da pesca destaca a crescente importância das ativida-
des de marítimo-turística, nomeadamente a Pesca-turismo 
“como forma de complementar o rendimento dos pes-
cadores açorianos”, contando também aqui com a expe-
riência da Mútua.
Por fim uma palavra para a atuação do Grupo de Chamar-
rita Amigos das Angústias, que tocaram e dançaram as 
danças tradicionais do Faial e do Pico, animando o repasto 
final da Festa de Aniversário da Mútua!

PORTIMÃO - 15 DE JULHO 2017
A terceira comemoração do aniversário (sobre a segunda 
sessão em Peniche, ver notícia mais à frente na secção Setor 
Cooperativo e Social) foi acolhida em Portimão, pelo Insti-
tuto de Cultura dessa cidade marítima. O Coro da Univer-
sidade Sénior de Portimão abriu a cerimónia animando os 
presentes com a sua música tradicional portuguesa, e com 
momentos de poesia.
Num dia tão quente como o que se verificou a boa disposição 
e o espírito de comunidade que se viveu na Casa das Artes do 
Instituto de Cultura foi essencial para o sucesso da iniciativa! 
Foram mais de 60 pessoas as participantes, de entre diri-
gentes, trabalhadores e colaboradores da Mútua, cooperado-
res, associados, pescadores e agentes de outras atividades 
marítimas como a marítimo-turística, bem como associações 
de armadores de pesca do Algarve, Sindicato do Sul, e Clu-
be Náutico de Portimão. Destacamos ainda a presença da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, Carla 
Gomes, Chefe de Divisão de Pescas e Aquicultura, do repre-
sentante do PCP/Algarve, Rui Sacramento, e do deputado do 
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Bloco de Esquerda João Vasconcelos. Uma palavra especial 
à Câmara Municipal de Portimão, que se fez representar 
na pessoa do seu Vice-Presidente Joaquim Castelão Ro-
drigues.

IMAGENS DO FILME
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subindo uma vez mais ao grande écran, para contar a sua 
história até aos dias de hoje apoiada nos testemunhos locais.
A Mesa de Honra contou com as intervenções do Membro 
do Conselho de Administração da Mútua, Álvaro Bota 
Guia, de Quarteira, que destacou a atividade piscatória em 
Portimão em particular da sardinha, que esta cidade sempre 
“soube valorizar dando a conhecer a quem nos visita através 
da realização do seu festival anual mas também diariamente 
em vários restaurantes ribeirinhos que com o seu desempe-
nho a valorizam, não esquecendo toda uma série de empre-
sas que a distribuem pelo país mas também exportando-a, 
tanto em fresco como em conserva”, realçando também a 
atividade marítimo-turística em franca expansão, expressa 
pela realização do 1º congresso das atividades Marítimo Tu-
rísticas, evento que a Mútua não podia deixar de apoiar. O 
administrador frisou ainda que a experiência acumulada de 
7 décadas no setor da pesca “facultou uma sensibilidade es-
pecial em questões como a segurança e gestão de conflitos 
em ambiente marinho.” Aspetos essenciais para que a Mútua 
se continue a afirmar noutras atividades marítimas. Com a 
Ponto Seguro tem sido possível crescer e diversificar servi-
ços, “nomeadamente junto do sector autárquico onde vamos 
aos poucos e com o reconhecimento dos serviços prestados, 
ganhando mercado." 
Jerónimo Teixeira, Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Mútua apontou os principais momentos da sua 
história e o Vice-Presidente da CM Portimão, fez o retrato 
da cidade na sua tradição marítima, destacando a pesca e as 
atividades relacionadas, como a indústria conserveira.

José Castanheira, dirigente local do Algarve, com uma liga-
ção de mais de 30 anos a esta casa, orientou os trabalhos e 
saudou em nome da organização todos os presentes.
Logo após a atuação do coro, foi a Mútua a protagonista, 

A tua 
segurança!

site: www.mutuapescadores.pt
e-mail: geral@mutuapescadores.pt • tel.: 213 936 300
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PONTO  SEGURO, 35 anos 
a gerir os seus seguros!
A Ponto Seguro – Mediação de Seguros, Lda, entrou na vida 
efetiva da Mútua em 1993, mas antes disso já tinha 11 anos 
de existência como um projeto de mediação de seguros muito 
inovador, formado por quadros de seguradoras, com o objetivo 
de servir o sector da economia social, autarquias, sindicatos, 
e pequenas e médias empresas. Foi criada formalmente a 27 
de abril de 1982 e celebra este ano 35 anos de vida. Com esta 
mediadora formamos o GRUPO MÚTUA, que da pesca e do 
mar se estendeu a outros setores estratégicos de intervenção, 
apoiado na dedicação e espírito de serviço dos trabalhadores 

e dirigentes das duas organizações, que trabalham nos vários 
balcões das comunidades ribeirinhas, e também no interior 
do país.
António Casmarrinha, reformado, ex. dirigente e atualmen-
te assessor da Ponto Seguro, conta-nos a sua história; Vasco 
Pinheiro, o jovem novo gerente da Ponto Seguro projeta-a 
no futuro e os trabalhadores Cristina Janeiro e José Safara 
contam um pouco como têm sido estes 35 anos de vida!
Parabéns à Ponto Seguro e que conte muitos mais anos de 
vida!

O início ocorreu em 02 de Março de 1982, por vontade de alguns 
quadros ligados à atividade seguradora. Foram seis os sócios que 
se reuniram em Assembleia Geral e decidiram criar a Ponto Segu-
ro. Ildefonso Novoa, Joaquim Barata, António Santos, Luís Reis, 
Francisco Racha e Maria Vitória, aos quais se juntou em 30 de 
Dezembro de 1982, um novo sócio, Maria Alice. 
A constituição da Ponto Seguro, ocorre num período de grande 
agitação na área de mediação, resultado do clima de confronto 
entre os chamados corretores e a maioria dos mediadores não 
profissionais, dentro da APROSE – Associação Nacional de Agen-
tes e Corretores de Seguros. Situação esta que foi resolvida em 
1984, com a criação do chamado “CUSTO DE PRESENÇA”, que 
mais não era do que um significativo aumento do valor de quota, 
o que levou a que a quase totalidade dos mediadores não profis-
sionais abandonasse a APROSE. 
As dificuldades para uma empresa de mediação que iniciava a 
sua atividade nesta altura eram grandes: faltavam os meios, as 
instalações, os trabalhadores, a carteira de seguros era pequena, 
e o seu crescimento difícil, uma vez que a mediação não podia 
fazer negócios no setor público, incluindo neste, todo o setor na-
cionalizado.
A obrigatoriedade do seguro automóvel a partir de 1980 foi um 
fator positivo para a mediação.

INSTALAÇÕES – LISBOA E ÉVORA OS PRINCIPAIS POLOS
As instalações situaram-se inicialmente na rua do Terreirinho n.º 
8- R/c em Lisboa. Mas face às más condições, em 1983 a sede 
passou para a Calçada Conde Pombeiro 15 – 2º F, em Lisboa. 
Onde permaneceu até 1990.
Em Maio de 1990, a sede passou para as primeiras instalações 
propriedade da Ponto Seguro, na Avenida Almirante Reis, no 7ºA 
do número 90.
Em oito anos foi possível, com muito esforço e dedicação dos seus 
dirigentes e trabalhadores, adquirir instalações próprias, para a 
sede, mas também para o escritório na cidade de Évora que abriu 
em 1991.
A sede da empresa passou depois pela Avenida Santos Dumont 
57 – 2º Dto., Rua Luciano Cordeiro 89 – 2º Esq., Rua Conde Re-
dondo nº 93 e de novo para a Avenida Santos Dumont 57 – 2º 
Esq. onde se encontra desde 1 de fevereiro de 2009.

António Casmarrinha
Assessor do Grupo Mútua

RECURSOS HUMANOS
Os recursos humanos assentaram inicialmente nos sócios, par-
ticularmente na atividade desenvolvida pelos três gerentes sem 
remuneração, Ildefonso Santos, Joaquim Barata, Maria Vitória, e 
na primeira trabalhadora, Maria Clara. 
Esta situação alterou-se com a entrada de um novo sócio, Maria 
Alice, em 30 de dezembro de 1982, que passou a exercer as fun-
ções de gerente com remuneração, cargo que exerceu até 30 de 
Julho de 2002, tendo nesta data renunciado ao cargo por razões 
de saúde. 
Com esta alteração reforçou-se o quadro de pessoal com a ad-
missão de Fernando Santos e Cristina Janeiro no início de 1983. 
Começaram assim a criar-se as condições necessárias para o cres-
cimento da Ponto Seguro, assente na equipa de profissionais e na 
rede de colaboradores que também foi crescendo.
Na rede de colaboradores, muitos houve e há, cuja atividade foi e 
é importante para a empresa. 
Pela influência que viria a ter no crescimento da Ponto Seguro, des-
tacamos a colaboração com o Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas 
no distrito de Évora, local em que funcionou o escritório da Ponto 
Seguro, e o apoio do secretariado das UCPS – Cooperativas, o que 
permitiu iniciar a atividade na área dos seguros agrícolas. O cres-
cimento nessa área exigiu que a partir de Setembro de 1985 fosse 
admitido o 4º trabalhador, José Safara, e a abertura, em 1991 do 
segundo escritório propriedade da Ponto Seguro, em Évora. 

PONTO SEGURO

Apontamento histórico e lições para o futuro! 
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Se a Ponto Seguro é hoje uma empresa de referência na área 
de mediação de seguros, sem dúvida que isso é o resultado do 
empenho, dedicação e profissionalismo, dos seus dirigentes, tra-
balhadores e colaboradores. 

MARCOS HISTÓRICOS – PARCERIAS E ESPECIALIZAÇÃO
Entre os marcos que ocorreram nos 35 anos decorridos, além das 
alterações na composição dos sócios, destacam-se as parcerias e 
a especialização da atividade. 
Quanto às alterações na sociedade, são de registar a entrada em 
Junho de 1993 da ARIARTE no capital social, e da FENACOOP em 
Maio de 2003, cuja participação foi cedida à Mútua dos Pescadores 
em 2012.
Relativamente às parcerias, destacamos pela sua importância no 
crescimento da Ponto Seguro, as desenvolvidas com as cooperati-
vas de consumo em 2003, bem como o acordo com a seguradora 
Euresap - em 1996 (atual CS Caravela). De salientar ainda o acor-
do estabelecido com a Ex-Liberinter em 2015.
No que à especialização se refere, importa realçar a aprendiza-
gem que os trabalhadores têm vindo a fazer na área dos seguros 
das atividades ligadas ao mar, em colaboração com a Mútua dos 
Pescadores.
No entanto, é no setor público – autarquias, associações, e empre-
sas municipais, cuja atividade teve início em 1991 e os primeiros 
resultados concretos surgiram em 1992, através da mediação das 
carteiras dos Municípios de Arraiolos, Alandroal, Borba, Estremoz, 
Évora, Portel, Redondo, Viana do Alentejo e Vendas Novas – que 
a Ponto Seguro se veio a especializar. Sendo hoje uma referência 
nesta área de negócio.
O alargamento desta atividade aos distritos de Setúbal e Beja 
através dos colaboradores, e posteriormente a abertura dos bal-
cões de Grândola e Setúbal, permitiram um crescimento muito 

significativo da carteira, bem como uma maior experiência, e es-
pecialização.
A criação em 2011 do departamento técnico foi e continua a ser, 
um passo importante para a formação e especialização de qua-
dros, conseguindo-se desta forma alargar a área de intervenção 
neste setor a outras zonas. 

MISSÃO
A missão, da Ponto Seguro que desde cedo procurou ser uma 
mediadora prestadora de serviços para as áreas de economia 
social, cooperativas agrícolas e outras, IPSS, sindicatos, e res-
petivos trabalhadores e associados, e mais tarde para a área 
autárquica,  prestando sempre um serviço de qualidade a quem 
nela confia. 
Sendo uma empresa, que como todas, para existir tem que obter 
resultados positivos, procura levar a cabo a missão que impôs a 
si própria.
Aberta ao mercado, devemos ter sempre presente os setores 
que constituem a nossa missão e os princípios que nos têm nor-
teado. Prestar um bom serviço ao segurado. 

O FUTURO
O futuro será sempre o que os dirigentes e trabalhadores quise-
rem que seja.
Será difícil? Sem dúvida. No atual quadro do mercado segurador 
e da mediação, o caminho apresenta-se complicado, como aliás 
o foi nestes 35 anos.
Mas a Ponto Seguro tem hoje, mais do que ontem, ferramentas 
e trabalhadores especializados, capazes de ultrapassar as dificul-
dades que venham a ser colocadas.
Importa utilizar bem as ferramentas e os recursos humanos, e 
por certo continuaremos a cumprir a MISSÃO.
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Cristina Janeiro tinha apenas 19 anos quando foi trabalhar “à 
experiência” para a Ponto Seguro, durante 3 meses. Estava 
muito longe dos seus planos, ela, que acabara de regressar de 
uma viagem de Interrail pela Europa e que acabava de assen-
tar de novo em casa de seus pais em Oeiras…
Entre continuar a estudar (tinha perspetivas de ir para o Leste 
Europeu) ou trabalhar optou pela via que lhe dava mais segu-
rança económica.
O seu pai, Janeiro Matias, é que lhe incutiu esse “bichinho”, 
sendo ele o comercial na Tranquilidade que dava assistência à 
Ponto Seguro desde a sua fundação em 1982. Em 1983 “leva-
ra” a filha para este mundo também. Um mundo que abraçaria 
até hoje, com 53 anos, a comercial mais antiga da Ponto Se-
guro, que hoje está na sede em Lisboa. Acompanhou o cres-
cimento da empresa na sua diversificação de setores estraté-
gicos de intervenção – das cooperativas aos sindicatos, e hoje 
as autarquias – e na dispersão geográfica.
Quando entrou nos quadros em março de 1983, a Ponto Se-
guro escrevia-se no feminino: Maria Alice, gerente, e Clara 
Ramos, administrativa, compunham o quadro de pessoal per-
manente. No mesmo ano, para além de si, entrou também 
Fernando Santos, a tempo parcial, com a função de “cobra-
dor”. Nesta altura os seguros eram cobrados face a face, e 
cabia ao colega Fernando essa (por vezes ingrata!) tarefa. 
O seu primeiro contrato de seguro foi um contrato “contra 
todos os riscos” para o Sindicato da Função Pública em Lisboa. 
Com a sua inexperiência os próprios tomadores colaboraram 
na tarefa, ajudando-a a melhor clarificar o que se pretendia… 
Aprendeu assim com a experiência de vida, à custa de muito 

calcorrear as ruas de Lisboa e arredores, e margem Sul do 
Tejo, indo ao encontro das pessoas e procurando estar cada 
vez mais familiarizada com as seguradoras, com os produtos 
e as coberturas. Hoje a Ponto Seguro é a sua segunda família, 
que conhece como a palma da sua mão. Trata os clientes pelo 
nome próprio e tem relações de amizade que criou ao longo 
destes 34 anos… a Ponto Seguro tem tudo para continuar a ser 
a empresa de sucesso que é, e Cristina Janeiro cá estará para 
contribuir com a sua dedicação.

Fui contactado pela Dª. Maria Alice para saber se aceitava 
vir trabalhar para a Ponto Seguro, situação  que na altura 
me suscitou muitas dúvidas, porque não tinha conhecimen-
to do trabalho que era preciso fazer e muitos menos de 
seguros.
Aceitei vir trabalhar em agosto  de 1985, para ter o primei-
ro contacto com esta área de seguros, e só depois tomaria 
a decisão de aceitar ou não.
Após este mês de trabalho, em reunião com a Dª. Maria 
Alice acabei por aceitar ser funcionário da Ponto Seguro, 
e iniciei funções formalmente em 1 de setembro de 1985.
Nessa altura o trabalho da Ponto Seguro no Alentejo, foca-
va-se essencialmente nas Cooperativas da Reforma Agrária, 
que eram bastantes na altura. A Ponto Seguro desenvolvia 
um trabalho muito importante junto das Cooperativas, na 
realização dos seguros no ramo agrícola, (por exemplo se-
guro de colheitas, tomate, melão, cereais, morangos, taba-
co, incêndio das instalações, palhas, seguros das máquinas 
e o seguro de Acidentes de Trabalho).
Foi a partir desta altura que algumas cooperativas come-
çaram a receber indemnizações por perdas de produção, 
através dos seguros de colheitas, em caso de geada, trom-
bas de água, incêndio, granizo…

Uma segunda família

Cristina Janeiro, Sede em Lisboa

José Safara, Balcão de Évora

Experiência de trabalho no Alentejo
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A Ponto Seguro - Mediação de Seguros Lda., como diversas 
outras empresas na área da mediação de seguros, sofreu com 
a crise económica dos últimos anos, alguns efeitos negativos, 
que se refletiram tanto no volume da carteira, como nos pró-
prios resultados, com o seu maior impacto em 2015. 
No entanto, com o esforço e a dedicação de todos os seus 
colaboradores e trabalhadores, não só na defesa da carteira, 
mas também na conquista de novos negócios, que conjugado 
com uma gestão rigorosa, audaz e capaz de investir quando 
se julgou recomendado, conseguiu-se melhorar significativa-
mente os nossos resultados. Deste modo encerrámos o ano 
2016, com um resultado positivo, aliás o melhor resultado dos 
últimos anos, apresentando um crescimento tanto ao nível dos 
Prémios Comerciais Cobrados (+11%), como em termos de 
comissões (+14%). 
No quadro abaixo pudemos constatar que, nos principais ra-
mos, a Ponto Seguro obteve crescimentos significativamente 
superiores aos do mercado.

Evolução Prémios Cobrados
 2016 vs 2015

Ramo Mercado Ponto Seguro

Automóvel 3,9% 5,3%

Acidentes Trabalho 12,2% 19,6%

Acidentes Pessoais 1,4% 17,7%

Multi-Riscos 2,5% 14%

A carteira da Ponto Seguro encontra-se distribuída da seguinte 
forma pelas diversas regiões do País:

Por sector de atividade, a carteira da Ponto Seguro apresen-
ta um equilíbrio, entre o segmento dos “particulares” e das 
“empresas”, sendo que nesta última, se torna cada vez mais 
evidente a importância que a Ponto Seguro possui na gestão 
das carteiras de seguros de diversas entidades públicas (Câ-
maras Municipais, Juntas de Freguesia, Empresas Municipais, 
Regiões de Turismo, entre outras), para além da economia 
social, representando estes dois sectores 41% da carteira da 
mediadora.

Face a um ano excecional, não podemos, nem iremos “relaxar”, 
pelo que definimos para 2017, como objetivos principais, a con-
solidação de resultados e o crescimento da carteira. 
Os resultados do primeiro semestre do ano 2017, mostram que 
estamos no bom caminho, com um crescimento na ordem dos 
20% em Prémios Comerciais Cobrados e de 27% em comis-
sões, sendo de salientar o facto da generalidade dos balcões da 
Ponto Seguro, tanto no Continente como nas Regiões Autóno-
mas, revelarem níveis satisfatórios de crescimento. Necessita-
remos igualmente de dar continuidade e de concluir uma série 
de projetos e linhas de trabalho que já foram iniciadas em anos 
anteriores, respondendo a novos desafios, inovando em áreas 
específicas, não descurando a formação dos nossos quadros, 
suas competências e capacidades.
Só com muito empenho, trabalho, transparência e profissio-
nalismo, poderemos continuar a oferecer um serviço de qua-
lidade, que nos permita manter a confiança dos nossos clien-
tes na gestão das suas carteiras de seguros. Sejam os clientes 
particulares, com os seus seguros de automóvel, multirriscos, 
saúde, vida risco, acidentes pessoais, etc., ou outras entidades 
como os Municípios, Juntas de Freguesia, PME’s e entidades da 
Economia Social. 
Esperamos igualmente manter e reforçar as relações com os 
nossos diversos interlocutores e parceiros, bem como as di-
versas seguradoras com as quais trabalhamos. Pois somente 
com o objetivo comum de “bem servir”, poderemos almejar 
continuar a comemorar datas relevantes e continuar a afirmar 
a Ponto Seguro como uma empresa de referência na Mediação 
de Seguros em Portugal.
A todos os nossos clientes, parceiros e seguradoras com 
que trabalhamos, bem como a todos os nossos trabalha-
dores e colaboradores, o nosso Muito Obrigado e Para-
béns, por fazerem parte destes 35 anos da Ponto Seguro!

Ponto Seguro – Presente e Futuro

Vasco Pinheiro, Gerência Ponto Seguro
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A comemoração dos 75 anos da Mútua arrancou formalmente nos Açores, 
Ilha do Faial, na cidade da Horta, onde há 25 anos a Mútua ancorou! A pri-
meira casa seria anos antes, em Ponta Delgada, a 14 de março de 1987, mas 
em parceria com as associações de pescadores e Clubes Náuticos consegui-
mos abraçar as 9 ilhas do arquipélago encurtando-se dessa forma o difícil 
isolamento que quem vive nos ilhéus conhece de perto

Secretário Regional do Mar, 
Ciência e Tecnologia dos Açores

ENTREVISTA COM GUI MENEZES

O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia dos Açores, 
Gui Menezes, honrou-nos com a sua presença na 1ª sessão 
comemorativa do nosso 75.º Aniversário e presenteou-nos 
com uma intervenção muito fecunda que considerámos que 
valia a pena explorar sob a forma de uma entrevista. Aqui tra-
zemos o resultado desse trabalho, esperando que a partir da-
qui outras pontes possamos erguer 
com as entidades açorianas para a 
melhoria de vida das populações lo-
cais que fazem do mar a sua razão 
de viver!

75 ANOS MÚTUA 

Como valoriza o facto da Mútua 
dos Pescadores ter escolhido os 
Açores para realizar o primeiro 
evento inserido nessas comemo-
rações? 
Enquanto responsável pela tutela 
das Pescas nos Açores, foi com muito 
agrado que encarei o facto da Mútua 
dos Pescadores ter escolhido a nos-
sa Região para iniciar as celebrações 
dos seus 75 anos, considerando a 
sua importância para o setor não só 
a nível regional, mas também a nível 
nacional. A escolha encerra também 
um certo simbolismo, na medida em 
que somos uma região marítima e 
tradicionalmente muito ligada à pes-
ca e ao mar em geral. O facto de te-

rem escolhido a Horta, uma cidade historicamente com uma 
forte ligação ao mar, é também algo que muito nos honra. 

A Mútua dos Pescadores tem um longo passado de ati-
vidade nos Açores. Na sua opinião, em que medida esta 
cooperativa de utentes de seguros, especializada no 

mar e líder da pesca, tem contri-
buído para o desenvolvimento do 
Arquipélago?
A Mútua assume um papel de extre-
ma importância na proteção social 
dos nossos pescadores. Sabemos 
que as profissões ligadas ao mar, 
sobretudo a faina, apresentam um 
risco elevado, sendo, por isso, abso-
lutamente indispensável que os nos-
sos pescadores, em caso de aciden-
te, possam ter direito a um seguro 
que cubra as despesas necessárias.
E aqui é bom lembrar que não são 
apenas os titulares das apólices, 
normalmente os armadores, que 
estão cobertos por um seguro. Esta 
proteção estende-se aos seus tripu-
lantes e colaboradores.
A Mútua desempenha ainda, a meu 
ver, um importante papel no que 
respeita à sensibilização para ques-
tões de segurança, contribuindo, 
dessa forma também para baixar a 
sinistralidade na Pesca. 
Para além de ser a seguradora por 
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excelência dos pescadores, a Mútua tem cooperado com o 
Governo Regional em várias campanhas de segurança e de 
sobrevivência no mar, contribuindo para uma maior e melhor 
formação nesta área, sensibilizando os profissionais do setor 
para os riscos de acidentes a bordo ou de naufrágios.

SEGURANÇA MARÍTIMA

Nos Açores regista-se uma baixa sinistralidade em aci-
dentes no mar, facto que merece ser destacado por to-
das as entidades do setor. Contudo, tal como afirmou 
na Horta, a prevenção para a segurança dos homens do 
mar é para vós uma preocupação constante, levando a 
cabo várias campanhas de segurança e de sobrevivên-
cia no mar. 
Nesta área da Prevenção anunciou na Horta um proto-
colo com os Bombeiros dos Açores. Fale-nos um pouco 
sobre este Protocolo e sobre outras medidas que te-
nham apontadas para o futuro, nomeadamente em ma-
téria de formação para os profissionais da pesca.
A valorização e a capacitação das empresas e dos ativos da 
pesca são uma das nossas prioridades. Neste sentido, temos 
vindo a promover em todas as ilhas cursos de Pescador, de Ar-
rais de Pesca e de Condução de Motores em contexto laboral. 
E apesar destes cursos incluírem módulos relacionados com a 
segurança a bordo, o Governo dos Açores pretende reforçar a 
formação nesta área para que os nossos armadores e pesca-
dores estejam muito bem preparados para enfrentar situações 
adversas em alto mar.
É, pois, fundamental que os nossos pescadores e armadores 
estejam atualizados no que respeita a temáticas como planos 
de prevenção contra incêndio, procedimentos de atuação em 
caso de emergência ou sobre a utilização dos meios de primei-
ra intervenção. 
Nesse sentido, a Direção Regional das Pescas tem estado em 
contacto com a Federação dos Bombeiros dos Açores, entida-
de com quem pretende estabelecer um protocolo - que ainda 
não está firmado - para haver um reforço de formação e sen-
sibilização nesta área. Considerando que em todas as ilhas 
existem corporações de bombeiros, é possível desencadear 
ações de cariz formativo e de sensibilização nas comunidades 
piscatórias.

A Mútua dos Pescadores tem procurado a conjugação 
de esforços com as entidades açorianas, a começar pelo 
Governo Regional, visando a prevenção e segurança das 
gentes do mar nos Açores. Que balanço faz desta par-
tilha?
Acredito no trabalho em parceria e na promoção de políticas 
transversais para as pescas. Nesse sentido. temos algumas 
experiências de projetos bem-sucedidos com a Mútua dos Pes-
cadores, não só na área da segurança, mas também na área 
do desenvolvimento local. E julgo que existem condições para 
aprofundarmos estas experiências com a Mútua.
Gostaria de salientar o nosso empenho em reforçar as rela-
ções não só interinstitucionais, mas intersectoriais, nomeada-
mente com áreas como Educação, a Qualificação Profissional, 
a Segurança Social ou os Transportes.

RECURSOS MARINHOS E POLÍTICA DE PESCA

Como avalia a situação dos recursos marinhos para a 
economia da região, em particular para a pesca profis-
sional, e que medidas tem em vista o Governo Regional 
a médio prazo?
Nos Açores existem cerca de meia centena de comunidades 

piscatórias cuja principal fonte de rendimento provém daquilo 
que conseguem retirar do mar. Este é um número que, por 
si só, revela a importância que o setor das pescas assume 
na economia açoriana. É uma atividade de elevado valor eco-
nómico e social, com vastas implicações positivas na preser-
vação dos valores culturais regionais e na inclusão social, e 
que serve de âncora a diversas profissões, criando riqueza 
e conferindo vantagens competitivas ao desenvolvimento do 
potencial endógeno dos territórios ribeirinhos. 
Para o Governo dos Açores é prioritário tomar medidas por for-
ma a evitar a sobrepesca provocada quer pelo elevado número 
de pescadores, quer por uma frota desajustada aos recursos 
existentes, situação que acarretaria consequências negativas 
no rendimento de toda a fileira, em particular dos pescadores 
e das suas comunidades. 
Face a este cenário, o desafio do futuro será o de pescar me-
nos e vender melhor, fomentando pescarias mais rentáveis, 
diversificando atividades e marcando a diferença pela quali-
dade do produto, permitindo que os rendimentos gerados na 
cadeia de valor sejam distribuídos com maior benefício aos 
pescadores, e garantindo, simultaneamente, a qualificação e 
a dignificação das condições de trabalho destes profissionais.
Temos consciência de que os recursos marinhos nas regiões 
insulares não são abundantes, o que os torna mais vulnerá-
veis à sobreexploração quando comparados com os recursos 
pesqueiros de zonas mais produtivas como as plataformas 
continentais. Para responder a este desafio, o Governo dos 
Açores está a desenvolver um conjunto de medidas que têm 
como objetivo o aumento do rendimento dos pescadores, sem 
comprometer a sustentabilidade dos recursos. Esta é a base 
da nossa estratégia. Valorizar os produtos da pesca, capacitar 
pessoas, empresas e instituições da fileira, produzir conheci-
mento de apoio à decisão e corresponsabilizar todos aqueles 
que, de alguma forma, se relacionem com a pesca são tam-
bém medidas que pretendemos implementar.  

VALORIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA PESCA

Os Açores registam em 2016, em termos relativos (últi-
mas estatísticas INE) a população de pescadores mais 
jovens do País, entre os 16 e os 34 anos (34,3%) e um 
acréscimo no número de inscritos marítimos. Afirmou 
que a valorização e a capacitação das empresas e dos 
ativos da pesca são uma das prioridades deste Gover-
no, que medidas neste sentido? De que modo a Escola 
de Mar, a ser construída na Horta, poderá servir estes 
objetivos, indo ao encontro das necessidades de forma-
ção de todos os profissionais residentes nas várias ilhas 
açorianas?
Consideramos que a capacitação dos profissionais da pesca é 
essencial para a dinamização e o rejuvenescimento do setor. 
Temos, por isso, exigido mais rigor no acesso aos cursos de 
pescador, e aos cursos de arrais de pesca e de condução de 
motores, promovidos pela Direção Regional das Pescas. Mas 
entendemos que a formação não deve terminar aqui e, nesse 
sentido, estamos a desenvolver outras iniciativas orientadas 
para a formação e aprendizagem nas comunidades piscató-
rias, nomeadamente a escolarização de pescadores e armado-
res, em parceria com a Direção Regional de Emprego e Quali-
ficação Profissional e com as associações do setor.
A Escola do Mar dos Açores pode, de facto, constituir-se como 
uma solução no que respeita à oferta formativa para várias 
competências no mar. O Governo Regional considera que este 
é um projeto essencial para alavancar o desenvolvimento da 
Economia Azul na Região, formando profissionais certificados 
nas áreas tradicionais e emergentes ligadas ao mar. O foco 
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principal da oferta formativa será colocado na certificação e 
requalificação de profissionais das pescas e dos transportes 
marítimos de passageiros e carga (mestrança e marinhagem), 
mas também nas atividades marítimo-turísticas, mergulho 
profissional, observação de pescas e do ambiente, e repara-
ção naval.
O importante é que a Escola do Mar possa qualificar e certifi-
car profissionais que sejam absorvidos pelo mercado, contri-
buindo, assim, para aumentar a qualidade e a segurança das 
profissões e dos serviços exercidos no mar.
Será uma escola profissional, de ensino não superior, que irá 
oferecer cursos de dupla certificação, integrados no sistema 
educativo regional, ou seja, que habilitem os alunos com o en-
sino obrigatório (12º ano de escolaridade) e com uma certifi-
cação profissional (por exemplo, uma carta de contramestre). 
Mas, para além disso, a escola deverá oferecer outras tipolo-
gias de formação, enquadradas no seu estatuto de escola pro-
fissional. Gostaríamos que houvesse uma oferta diversificada, 
com cursos e certificações que se articulassem de forma mo-
dular, permitindo ajustar a formação às necessidades e inte-
resse dos formandos, mas também do mercado. 
Gostaria de salientar que o Governo Regional tem todo o inte-
resse que a Escola do Mar, embora sediada na Horta, seja uma 
escola regional, que permita uma formação de proximidade e 
que possa promover cursos descentralizados, como acontece 
hoje nas pescas, área em que o Executivo Açoriano tem atua-
do em diversas ilhas do arquipélago. 
Defendemos que a Escola do Mar poderá promover cursos 
em diferentes locais, em parceria com outras instituições de 
ensino profissional, sendo que os módulos de caráter mais 
técnico-prático deverão ser lecionados na Horta, beneficiando 
os formandos de todo o manancial de equipamentos técnicos 
de treino e de simulação.

MARÍTIMO-TURÍSTICA E OUTRAS ATIVIDADES NÁUTICAS

A Marítimo-turística e outras atividades náuticas estão 
em franco crescimento nos Açores, sendo a atividade de 
pesca-turismo açoriana apontada como uma experiên-
cia pioneira de sucesso. O que nos pode contar desta 
experiência? Quantos profissionais abrange e que van-
tagens traz para os pescadores e para os utentes?
A pesca turismo consiste na oferta de serviços de natureza 
cultural, de lazer e de pesca, a bordo de 
embarcações registadas na pesca profis-
sional. A troca de ideias e experiências 
com os turistas permite ao pescador dar a 
conhecer o trabalho no mar e ensinamen-
tos ligados à pesca, permitindo-lhe valo-
rizar o seu trabalho e dignificar a pesca. 
As comunidades piscatórias, com o seu 
património paisagístico e cultural são por 
si um produto da pesca e é este patrimó-
nio que acreditamos poder valorizar.  
Defendemos que a pesca turismo é uma 
das formas de fazermos um melhor apro-
veitamento das oportunidades que o setor 
do turismo nos proporciona e que podem 
contribuir para a criação de emprego e de 
riqueza nas localidades açorianas que se 
dedicam, maioritariamente, à pesca. 
O Governo dos Açores tem vindo a in-
centivar esta atividade, tendo decidido 
isentar, durante um ano, cada armador, 
do pagamento de taxas a esta atividade, 
até 2020. 

No âmbito da pesca turismo gostaria ainda de referir que os 
Grupos de Ação Local das Pescas, que têm cerca de três mi-
lhões de euros ao seu dispor, trarão um grande contributo, 
na medida em que vão permitir às nossas comunidades pis-
catórias definir estratégias e estabelecer prioridades para o 
financiamento dos seus próprios projetos.
No entanto, a pesca turismo é uma realidade na Região e 
existem já vários exemplos de sucesso espalhados pelo nosso 
arquipélago, sobretudo na Terceira, em São Miguel e em São 
Jorge.

PARCERIA COM A MÚTUA

Certamente que haverá condições, não só para sedi-
mentar a cooperação já existente com a Mútua, mas 
também para a desenvolver. Quais as áreas onde lhe 
parece haver mais espaço para este diálogo?
Da sua intervenção na sessão de aniversário, ficámos 
com a sensação de que - tal como a Mútua dos Pesca-
dores - tem algumas sugestões para concretizar esse 
objetivo. O que pode neste momento revelar aos leito-
res da Marés?
Para além da Segurança, as medidas de Desenvolvimento Lo-
cal de Base Comunitária (DLBC) reúnem todos os principais 
pilares do nosso programa e podem constituir-se como uma 
ferramenta que permite às comunidades piscatórias abordar 
os desafios futuros, propondo e testando novas soluções. São 
as comunidades piscatórias que passam a determinar, o mo-
delo de desenvolvimento que pretendem para o seu território 
e os projetos a implementar. No último quadro comunitário de 
apoio à pesca (2007-2014), em toda a Europa, esta medida 
apoiou cerca de 10.000 projetos e criou mais de 20.000 postos 
de trabalho. Em Portugal continental existem cerca de 13 Gru-
pos de Ação Local, envolvendo perto de 1 milhão de pessoas, 
que estiveram na génese da criação mais de 2000 empregos 
(diretos e indiretos) em áreas como Transformação, Turismo, 
Comercialização, Valorização de Produtos e Inovação, e La-
zer. Sabemos que a Mútua dos Pescadores está envolvida em 
muitos destes projetos, sendo que a sua experiência e o seu 
envolvimento podem ser muito úteis para os Açores uma vez 
que, em breve, iremos implementar, pela primeira vez, na Re-
gião os Grupos de Ação Local - e queremos certamente apren-
der com aquilo que já foi conseguido noutros territórios.

Gui Menezes na Ilha das Flores, por ocasião das celebrações do Dia do Pescador, no dia 31 de maio de 2017
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Radiografia ao setor 
(Estatísticas de Pesca 2016)

Pescadores matriculados – mais inscritos marítimos
INSCRITOS MARÍTIMOS - Em 2016 registaram-se mais 95 indiví-
duos face a 2015 (+0,6%), totalizando 17 285 pescadores, que 
se distribuíram pelas zonas Centro, Lisboa, Algarve e Regiões Au-
tónomas. No Norte e Alentejo houve um decréscimo (-1,0% e 
-4,4%, respetivamente).
A região Norte apresenta contudo o maior número de pescadores 
matriculados (26,1% do total), a região Centro ocupou o segundo 
lugar, com 23,1% do total de pescadores inscritos, seguindo-se o 
Algarve (com 16,6%), a Região Autónoma dos Açores (16,2%) 
[os dados da RAA são estimados], Lisboa (10,6%), Alentejo 
(3,9%) e a Região Autónoma da Madeira (3,5%).
POR TIPOS DE PESCA – A pesca Polivalente foi o único segmento 
que registou um aumento em relação a 2015 (+2,0%), com mais 
244 inscritos, envolvendo cerca de 72% do total de inscritos a 
nível nacional.
Os segmentos do cerco, arrasto e pesca em águas interiores não 
marítimas apresentaram reduções de 3,9%, 1,8% e 2,7%, res-
petivamente.
A maior percentagem de inscritos na pesca do Cerco regista-
-se na zona Norte (55,2% do total deste segmento, 50,1% em 
2015); a zona Centro regista a maior percentagem do Arrasto, 
com mais de metade do total (53,4%; 50,1% em 2015), e dos 
inscritos em águas interiores não marítimas (53,9% em 2016, 
face a 51,4% em 2015).
POR IDADES – A estrutura etária dos pescadores matriculados 
revela um predomínio do grupo “35 a 54 anos” (58,1% em 
2015 e 57,8% em 2016); a restante população distribuiu-se 
de forma relativamente uniforme pelas classes etárias dos “16 
a 34 anos” (23,4% face a 23,7% em 2015) e de “mais de 55 
anos” (18,5%, tal como em 2015). Não obstante há aspetos 
que importa distinguir:
Nos Açores foi onde se registou em 2016 a maior importância rela-
tiva dos pescadores mais jovens, entre os 16 a 34 anos (34,3%), 
e na região Centro (30,0%; 29,3% em 2015). Os pescadores 
mais idosos operaram em Lisboa (29,7%) e no Algarve (26,5%), 
em comparação com 26,1% e 27,5% em 2015, respetivamente.
Os pescadores com mais de 55 anos prevaleceram na pesca em 
águas Interiores não marítimas, com 29,0% do total de inscritos 
neste segmento (28,9% em 2015). 
A arte do arrasto é a que envolve maior percentagem de pro-
fissionais com menos de 35 anos (24,8% do total destes profis-
sionais, 25,9% em 2015), sendo simultaneamente a atividade 
com menor incidência de pescadores mais idosos, uma vez que 
apenas 9,0% dos profissionais do arrasto tinham “mais de 55 
anos” (8,9% em 2015).

Estruturas da pesca – menos embarcações
Em 2016 estavam licenciadas 4 075 embarcações, menos 113 
que em 2015.
A frota licenciada em 2016 representou relativamente à frota re-
gistada 51,1% do total de embarcações, 82,0% do total da ar-
queação bruta e 80,2% do total da potência.
Em 2016 foram abatidas menos 39 unidades face a 2015, num 
total de 119 embarcações e metade (50,4%) teve como destino 
a demolição.
Relativamente a novas embarcações registadas, contam-se 53 
novos registos em 2016, um decréscimo na ordem de 4% em 
relação a 2015.

Mercado dos produtos da pesca e estruturas organizati-
vas – 16 OPs a trabalhar
Em 2016 estavam reconhecidas 16 organizações de produtores 
(OP) dos produtos da pesca, das quais 13 intervinham em portos 
do Continente.
As OP tiveram 1 754 embarcações associadas em 2016 (1 696 em 
2015), correspondentes a 43% do total de embarcações licencia-
das em Portugal (+58 unidades relativamente a 2015).
O preço médio anual do pescado, fresco ou refrigerado, descar-
regado em portos nacionais subiu 15,9% relativamente a 2015 
- passou de 1,81 €/kg para 2,10 €/kg.

Descargas e capturas – aumento de 1,2%
Em 2016 o pescado capturado pela frota portuguesa aumentou 
1,2% atingindo 190 594 toneladas. Este aumento deveu-se ao 
aumento em mais 32,5% das capturas em pesqueiros externos 
(+32,5%), uma vez que o volume de pesca em águas nacionais 
diminuiu 11,8%.
O pescado transacionado em lota gerou uma receita de mais 3,3% 
em relação a 2015, com 269 499 mil euros.

Principais stocks e níveis de exploração – carapau, biquei-
rão e lagostim 
Nas espécies sujeitas a limitações de capturas por quotas da 
UE, destaca-se o aumento da quota do carapau (+15%; +70% 
em 2015), do biqueirão (+46%;+10% em 2015) e do lagostim 
(+26%; +15% em 2015). As quotas do goraz, da pescada bran-
ca, da sarda, do verdinho e de tamboril desceram, relativamente a 
2015, em 49%, 23%, 15%, 8% e 14% respetivamente.
No total, as possibilidades de pesca aumentaram 12 % em 2016 
(+22% em 2015).

Sinistralidade – menos sinistros
Em 2016 as estatísticas sobre a sinistralidade no sector da pes-
ca, com origem nas Mútuas e seguradoras, registaram 5 vítimas 
mortais ocorridas nas regiões do Norte e Centro, menos 6 que em 
2015. [4 destas vítimas mortais eram associados da Mútua dos 
Pescadores]
O número de feridos foi também inferior ao registado em 2015 
(menos 75), bem como o número de dias de incapacidade (-2 209 
dias). O período médio de incapacidade foi de 37 dias/sinistro, 
idêntico ao registado em 2015. 

Formação – menos 5% de formandos inscritos
O Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar (FOR-
-MAR) realizou 365 ações de formação (menos 3 ações que em 
2015), que envolveram 5 962 formandos, ou seja menos 5% re-
lativamente ao ano 2015.
As ações desenvolvidas centraram-se, essencialmente, em cursos 
para ingresso na atividade da pesca (nomeadamente o curso de 
pescador, arrais de pesca e marinheiro) e em cursos no âmbito da 
segurança marítima.
Examinou ainda 558 profissionais em 2016, habilitando-os ao 
exercício da atividade no sector.

NOTA
Informação extraída das Estatísticas de Pesca INE/2016 
Edição de junho 2017, Instituto Nacional de Estatística
Direção Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos
www.ine.pt (publicações Agricultura, floresta e pescas)
Publicação INE disponível no Site da Mútua, bem como resumo mais alargado
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No dia 6 de junho, teve lugar na Assembleia da República uma 
sessão evocativa da Pesca do Bacalhau. A casa da democracia 
fez assim uma homenagem, em nome do país, a todos os por-
tugueses que andaram na Pesca do Bacalhau. A Iniciativa foi 
da responsabilidade da comissão de Agricultura e Mar. A aber-
tura da sessão ficou a cargo do presidente da AR – Eduardo 
Ferro Rodrigues - e foi encerrada pelo presidente da Comissão, 
Joaquim Barreto. A sessão contou também com intervenções 
de deputados dos vários grupos parlamentares.
A Mútua, previamente contatada pela organização, teve a hon-
ra de colaborar na realização da iniciativa, ficando incumbida 

Pescadores da Pesca do Bacalhau 
Homenageados na Assembleia da República

de encontrar um pescador com o perfil adequado ao efeito e 
que o mesmo fosse, do ponto de vista simbólico, o represen-
tante de todos os pescadores que andaram na Faina Maior.
Lino Robalo Chicharro, 84 anos, natural da Nazaré, andou no 
Bacalhau durante 10 duros anos. Foi essa a experiência que 
contou perante uma plateia cheia de deputados, Secretário de 
Estado, dirigentes do setor das pescas, Oficiais de Marinha, 
embaixadores, entre outros, deixando os presentes de lágri-
ma no olho e de queixo caído a ouvir o quão duro e injusto foi 
aquele tempo. 
Foi um privilégio para a Mútua dos Pescadores, levar este Pes-
cador à AR para que na sua pessoa se homenageassem todos 
os Bacalhoeiros do país. A sessão contou também com o tes-
temunho de Valdemar Aveiro, Capitão de navio bacalhoeiro. O 
enquadramento histórico coube ao Professor Álvaro Garrido, 
da Universidade de Coimbra, historiador com diversas obras 
publicadas sobre esta matéria e sobre a pesca em geral du-
rante o Estado Novo.
Num segundo painel de intervenções, falou-se da importância 
económica da pesca do bacalhau, contando com as interven-
ções do Secretário de Estado, José Apolinário, Ricardo Alves, 
Presidente da Associação dos Industriais de Bacalhau e Anders 
Erdal, Embaixador da Noruega em Portugal. 

Mestre Lino partilhava com todos os presentes alguns episó-
dios difíceis de imaginar no tempo em que vivemos, mas que 
aconteceram de facto, e para que nunca se esqueça o que 
estes homens e as suas famílias passaram importa por todos 
os meios resgatar e trabalhar a memória “(…) dormíamos 
dois homens no mesmo beliche e nunca houve problemas…”. 
Homens que dormiam juntos, dois a dois, em “gavetas” du-
rantes meses, estas eram as condições de habitabilidade a 
bordo “(…)os lençóis eram escuros para não se notar o sujo. 
Só eram lavados, no rio de St. Johns, de 3 em 3 meses 
quando íamos à terra.” Estas palavras atestam bem os níveis 
de higiene a bordo. No entanto, e ainda nesta temática das 
condições de trabalho, mestre Lino ainda remata com as se-
guintes palavras “depois de estarmos a trabalhar 12 horas 
no mar, e mais 5, 6, 7 horas, enquanto tivéssemos bacalhau 
para escalar a bordo do navio nunca parávamos, depois disto 
tudo, só nos davam uma caneca de água doce para lavar a 
cara e as mãos. Deitássemos a que horas nos deitássemos, 
passadas 4 horas, lá estavam os oficiais a chamar para irmos 
novamente para o mar apanhar bacalhau. Para comer, levá-
vamos apenas um pão com chouriço para 12h de trabalho”. 
Nos mares gélidos do Atlântico Norte nem todos tinham a 
sorte de apanhar a mesma quantidade de bacalhau. Mestre 
Lino orgulhava-se, notando-se até pela luz dos seus olhos 
e pela forma como recolocava o boné, primeiro para cima e 
depois colocando-o devidamente na cabeça, como quem não 
tem grande jeito para falar dos seus feitos, de ter sempre 
ficado nas 20 primeiras linhas do navio. Logo de seguida, 
como que a desvalorizar os seus feitos, remetia a glória para 
o seu irmão “Tonho Terras” que fora viver para Peniche e por 
lá ficou “(…) o meu irmão, esse sim era um grande pescador. 

Chegou a ser a primeira linha de 
toda a frota, dos navios todos! 
Fosse para onde fosse apanhava 
sempre mais que os outros to-
dos”.
Foram dez anos que o mestre 
Lino andou no bacalhau. Assim 
que cumpriu o equivalente ao 
serviço militar obrigatório saiu 
do Bacalhau “ Despois dos 10 nos 
que estava obrigado a andar no 
bacalhau, ainda andei a governar 
barcos na Nazaré, botes do anzol. Depois fui para a SOPO-
NATA, para os navios do petróleo. Andei pela Pérsia, pela 
Rússia, por todo o lado. Aí é que endireitei a minha vida (…)”
Como sabemos, o mar fica incrustado no corpo dos maríti-
mos tal como nos cascos dos barcos. E tal como nos cascos, 
esta interação causa dependência, corrosão, marcas difíceis 
de apagar mesmo com a manutenção adequada. A manu-
tenção nos barcos é mais fácil de aplicar do que no corpo e 
na alma dos marítimos. Aqui, nos Homens, atenuar essas 
marcas é uma operação mais complexa e não se decreta em 
meia dúzia de linhas. Mestre Lino, finalizando a sua brilhante 
prestação na AR proferiu: “ Depois de ir para a reforma ainda 
andei ao mar na Nazaré, em vários barcos de pesca, até aos 
80 anos. E só saí porque a minha mulher andava-me sempre 
a chatear a cabeça…” 
E com um sentimento geral de ternura e reconhecimento, a 
plateia aplaudiu fervorosamente as palavras do mestre “Lino 
Picha” como é conhecido na comunidade piscatória da Na-
zaré.

Mestre Lino
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Foi publicado em português o recente “Guia europeu para a 
prevenção de riscos em pequenos navios de pesca”, um traba-
lho desenvolvido pela Labour Associados, SLL, por encomenda 
da Comissão Europeia, Direção-Geral do Emprego, dos As-
suntos Sociais e da Inclusão, que envolveu várias associações 
sindicais e patronais, e entidades dos vários países membros 
da UE relacionadas com estas matérias. Desde a primeira hora 
que este trabalho contou com a colaboração da Mútua dos 
Pescadores, tendo Cristina Moço, Diretora de Ação Social e 
Cooperativa, integrado o painel de avaliação da primeira ver-
são do projeto, em 2011.

Objetivos do Guia
O Guia pretende ser “um primeiro passo para a harmonização 
das normas existentes em matéria de formação e educação” 
para a pequena pesca; “destina-se a clarificar conceitos-cha-
ve, ao nível da UE, e a ajudar os Estados-Membros a cumpri-
rem as suas obrigações” no âmbito das “diretivas 93/103/CE 
(navios de pesca), publicado em 2009, e 92/29/CEE (assistên-
cia médica a bordo dos navios) relativas à segurança e saúde 
no local de trabalho” e tem como objetivo principal o “levan-
tamento de boas práticas que, sempre que aplicadas, possam 
ajudar a prevenir os acidentes num ambiente tão singular e 
hostil como o mar”.

Dirigido à pequena pesca
“Os navios de pesca de pequena dimensão constituem mais 
de 80% da frota de pesca da União Europeia. O número de 

Guia europeu para a prevenção de 
riscos em pequenos navios de pesca

Grelha de Avaliação de riscos, pág 127 (Módulo V)

mortes, lesões e navios perdidos por ano permanece inacei-
tavelmente elevado, em comparação com outras indústrias. O 
relatório COM(2009) 599, sobre a aplicação prática das dire-
tivas 93/103/CE (navios de pesca) e 92/29/CEE (assistência 
médica a bordo dos navios) relativas à segurança e saúde no 
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CPASHM

Inquérito às condições 
de segurança na pesca 
A CPASHM-Comissão Permanente de Acompanhamento 
para a Segurança dos Homens no Mar foi criada pelo des-
pacho ministerial conjunto nº. 7029/2010, de 21 de abril.
É coordenada pela Autoridade Marítima (DGAM), agora 
na pessoa do Senhor Vice-Almirante Sousa Pereira, e 
integra as principais entidades e parceiros relaciona-
dos, direta ou indiretamente, com a problemática da 
segurança dos marítimos, designadamente a DGRM, 
DOCAPESCA, INEM, ACT, FORMAR, MÚTUA DOS PESCA-
DORES, centrais sindicais e associações de armadores 
e pescadores.
A sua missão consiste em analisar, avaliar e tomar ini-
ciativas visando o reforço das condições de segurança 
no mar e na pesca em particular.
Nas páginas da “Marés” e nos seus canais de infor-
mação eletrónicos, nomeadamente site e facebook, a 
Mútua tem vindo regularmente a divulgar as principais 
medidas tomadas por essa Comissão.
Recentemente, entre outras matérias, esse organismo 
desenvolveu e aprovou um inquérito, dirigido a arma-
dores, mestres e tripulantes, que pretende apurar as 
principais situações que potenciam os acidentes na pes-
ca e as medidas que as possam combater.
O inquérito vai ser brevemente divulgado junto dos in-
teressados, através dos parceiros – incluindo a Mútua 
– para ser respondido durante os próximos meses.
Depois será feito o apuramento dos resultados, que 
permitirão à Comissão retirar conclusões e nomeada-
mente propor aos organismos de tutela as ações que 
consequentemente se justificarem.
É portanto, mais um contributo da CPASHM para melho-
rar a segurança dos pescadores.
E o êxito desta medida será tanto melhor, quanto maior 
for a participação da classe piscatória na resposta ao 
referido questionário.
Por isso, a Mútua solicita a todos os seus colaboradores, 
em todo o Continente e nas Regiões Autónomas dos 
Açores e Madeira, que colaborem na divulgação e reco-
lha dos questionários.
E a Mútua apela a uma grande participação da classe, 
em especial dos seus cooperadores, segurados e pes-
soas seguras ligados à pesca, na resposta aos questio-
nários.
Tudo para que a iniciativa se traduza em melhores con-
dições de vida e de trabalho na pesca.

Perigos para a estabilidade, pág. 145 (Módulo VI)

Ciclo de avaliação de risco

Nota: no site da Mútua disponibilizamos o Guia em PDF bem como um Guião de apoio à leitura 
com um grau de detalhe um pouco maior

local de trabalho, concluiu que não houve um impacto signi-
ficativo desses regulamentos nas atividades das tripulações 
dos navios de pesca de pequena dimensão; além disso, reco-
menda a elaboração de um guia não vinculativo para os navios 
com menos de 15 metros de comprimento.”

Guião de leitura
O Guia está organizado em seis módulos independentes, pelo 
que os utilizadores podem procurar a informação que mais 
lhes interessa, de acordo com as suas necessidades específi-
cas. São 175 páginas com imagens e textos simples, gráficos e 
chamadas de atenção, para permitir o recurso rápido em caso 
de necessidade. Poderá constituir-se como um bom auxiliar 
para ações de formação nestas áreas. O fato de ser europeu 
faz com que para algumas situações seja necessário adaptar 
os conteúdos à nossa realidade concreta.
Os três primeiros módulos (navio, tripulação e operações 
de pesca) têm uma estrutura muito semelhante, com 3 partes: 
descrição dos riscos ou preocupações; perigos e conse-
quências; e finalmente as medidas de controlo/boas práticas. 
O módulo IV apresenta casos reais – descreve o incidente 
e as consequências; os perigos; o que deveria ter sido 
feito; e ensinamentos retirados. 
O módulo V detalha os procedimentos a ter para uma 
correta avaliação de riscos – identificação dos perigos, 
riscos associados e medidas de controlo a realizar, faci-
litando-se uma grelha com várias situações de perigo identi-
ficadas (operações a bordo, homem ao mar…) para completar 
com os respetivos riscos associados e medidas de controlo. 
O módulo VI fornece informação complementar de or-
dem prática, como exercícios práticos de emergência e ou-
tros, com grelhas de verificação para preenchimento. 
Por último, nos Anexos destaca-se a legislação internacio-
nal relacionada com a segurança e saúde no trabalho 
(diretivas europeias e legislação da FAO/OIT/OMI). 
O Guia fornece ainda um glossário de termos e definições para 
uma melhor compreensão do público em geral.



SURFLIFESAVING/Surf Salvavidas
Uma experiência comunitária de cultura para a segurança nos desportos 
náuticos. Austrália

Com o mar que temos, generoso, severo e desafiante, experiência acumulada 
nele e práticas de turismo pouco preocupadas com a segurança dos seus clientes, 
estaremos preparados para criar uma cultura de segurança de baixo para cima que 
possa ser sustentável e atraente para as comunidades que ainda vivem em sintonia 
e com o mar e os rios portugueses?

Maria do Céu Baptista, Consultora Cultural da Mútua dos Pescadores

Peter Boyd é um australiano que anda pela costa portuguesa. 
Tem 55 anos, é casado e goza umas “férias grandes” resultado 
da acumulação de dias extras que cada trabalhador tem di-
reito, anualmente, depois de completar os primeiros 20 anos 
de trabalho. Peter está maravilhado com as pessoas e com o 
mar de onde não tira os olhos, seguindo as tribos de surfistas 
prestes a aproveitar a maré. Está relaxado e sinto-o presente 
nesse olhar profundo que termina na linha do horizonte. É 
homem do mar, por certo… 
Vive a 1km da praia. A paisagem traz-lhe à memória o tem-
po passado na água, com os irmãos quando era pequeno, na 
piscina que o pai geria … e também o hábito de surfar que 

ganhou aos 13 anos, depois de uma experiência na prancha 
de um amigo. Nunca mais deixou de surfar e fá-lo hoje na 
“sua” praia a 1 km de casa - Ocean Shores perto de Brunswick 
Heads e Byron Bay - ajudando a salvar vidas.
É cientista e lidera uma pequena equipa de cientistas 
ambientalistas que trabalham para o NSW State Gover-
nment [New South Wales], na área da reabilitação do 
meio ambiente e da agricultura, desenvolvendo projetos 
e distribuindo financiamento estatal e federal a proprietários 
e organizações interessados em colaborar na preservação 
da biodiversidade e na produção agrícola. Em 2008 ouviu no 
clube de natação local que o clube de Surf Salvavidas local 

Dois Surf Salvavidas (Peter Boyd e o filho Nick)  entre amigos europeus de visita.
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acolhia voluntários. … Tinha passado a sua vida trabalhando 
com voluntários no seu campo profissional e surfar era a sua 
paixão! Considerou a hipótese de se oferecer para fazer algo 
diferente pela sua comunidade. Tinha 46 anos! 

Surf Life Saving Australia (SLSA) é uma organização 
comunitária sem fins lucrativos que promove a segu-
rança náutica e oferece serviços de salvamento a sur-
fistas. A associação empenha-se na criação de um ambiente 
e cultura de segurança ao longo da costa através de práticas 
de patrulhamento, educação e acções de formação que in-
cluem também campanhas de segurança e de promoção da 
saúde e da boa forma física. A associação nacional congrega 
mais de 300 clubes afiliados a estes objetivos tornando-se na 
mais reputada organização de voluntários ativos … e são mais 
de 166.000!! A história começa quando a lei que proibia a 
entrada de pessoas no oceano durante o dia começou a ser 
contestada, foi revogada, mas com resultados pouco encora-
jadores, pois muitos inexperientes da mecânica das correntes 
acorreram às praias causando acidentes e afogamentos. O 
serviço voluntário de patrulhamento inicia-se imediatamente 
e a primeira Associação foi formalmente criada em 1906 para 
melhorar as condições das práticas desportivas no mar, pro-
movendo e regulando o desporto. As mulheres envolveram-se 
rapidamente nas actividades e em 1980 os regulamentos fo-
ram alterados de modo a que as sócias passassem a integrar 
o serviço de patrulhamento. Os serviços das associações 
são prestados, na quase totalidade, por voluntários a 
quem se chamam surfistas salva vidas, que prestam mais 
de um milhão de horas de serviço anual, incluindo salvamento, 
primeiros socorros e manobras de ressuscitação. 
Estas associações são reconhecidas oficialmente como a forma 
mais apropriada de patrulha de praias. E nenhuma outra or-
ganização patrulha as praias. São coordenadas a nível estatal 
e federal e apoiadas pelas autoridades locais para o patru-
lhamento não tendo poderes reguladores. A Polícia Marítima 
apoia-se na especialização dos Surf Lifesavers para ocorrên-
cias no mar.

Peter é membro do Brunswick Surf Lifesaving Club fundado 
em 1935. É capitão de patrulha e pode conduzir a embarcação 
em caso de necessidade. Neste clube funcionam 8 equipas 
de patrulhamento, constituídas por seis a oito membros cada. 
As patrulhas, baseadas num sistema de escalas, realizam-se 
aos sábados, domingos e feriados entre Novembro e finais 
de Abril. Em geral cada pessoa patrulha pelo menos uma vez 
por mês. Saem com um mínimo de 4 voluntários: Capitão, 
condutor de embarcação insuflável, tripulação e alguém com 
certificado avançado de ressuscitação. Cada membro está for-
mado para fazer salvamentos a banhistas, surfistas e primei-
ros socorros: “O Surf Salvavidas é uma prática que nos 
valoriza e cujo objectivo final é não ter de salvar nin-
guém. Mas, considerar também, que cada salvamento 
ou intervenção pode salvar uma vida. Os frequentadores 
das praias estão gratos pela nossa presença e capacidades e 
por doarmos o nosso tempo em prol da segurança deles. Eu 
pessoalmente sinto que é uma forma de retribuir à comunida-
de. Os meus filhos Isaac e Nick também já são Surf Salvavidas 
e eu sinto-me orgulhoso pelas capacidades deles e por contri-
buírem para tornar as nossas praias mais seguras.”

Os Surf Salvavidas têm de ser obrigatoriamente nadadores 
competentes e especialistas em técnicas de salvamen-
to, ressuscitação e primeiros socorros. É-lhes benéfico 
para o exame ao qual apenas se podem submeter aos 15 anos 
ter conhecimentos em surf. Após este exame - Medalha de 

Nick, o filho de Peter Boyd, ao volante do todo terreno usado na patrulha de praia.

Bronze/ Certificado Nível II em Segurança Pública - Salvamen-
to aquático [Bronze Medallion/Certificate II in Public Safety 
(Aquatic Rescue)] - os voluntários são encorajados a prosse-
guir a sua formação em Cuidados de Emergência, Gestão de 
Praias e Resgate Aquático, Treino e Assessoria, entre outros. 
É obrigatória a participação anual num refreshing de 
competências. A boa forma física através do desporto é um 
aspecto importante dos clubes de surf que organizam compe-
tições de natação, corrida, paddling em prancha, corridas de 
barco; por vezes combinam essas actividades em provas com-
plexas, entre clubes. Tudo isto contribui também para manter 
e melhorar a condição física e as competências dos voluntários 
salva vidas.

Entre os 5 a 13 anos as crianças podem inscrever-se 
nestes clubes. Chamam-se Nippers e entre Outubro e Março 
aproveitam os domingos para surfar e aprender manobras de 
segurança e sobrevivência. Funcionam em equipa, diver-
tem-se ao mesmo tempo que garantem mais segurança 
para si e, no futuro, para todos. As associações organizam 
jogos de habilidade específicos para treino de surfistas, pas-
seios e muitas atividades que vão desde a criação de bandei-
ras de praia até corridas na areia, natação, paddling … Todos 
os Nippers  participam num programa progressivo de Educa-
ção para o Surf criado pela Associação Nacional.
A actividade dos voluntários é segura pelo governo de New 
South Wales aplicando-se a política de seguro e risco tal como 
definida oficialmente. 

E por cá, como é que é?

Uma saída de emergência.
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No nosso espaço aberto a artigos de opinião sobre assuntos que estão na ordem do 
dia, trazemos neste número dois artigos do Algarve, sobre a pesca e os pescadores, 
um da Olhãopesca, sobre a pesca de bivalves no mar, e outro do Sindicato do Sul, 
sobre a reforma dos pescadores. Do Norte, trazemos um artigo sobre as ações da 
Apropesca, da Póvoa de Varzim, para a valorização do pescado nacional. Trazemos 
ainda dos Açores um artigo sobre o “Lixo que não faz parte do Mar”. A todos um 
imenso obrigado! 

OBSERVATÓRIO MARÉS

A Pesca de Moluscos Bivalves Oceânicos 
e as Toxinas Marinhas
Na Zona Sul existe uma frota de cinquenta embarcações de pesca a operar com Arte de Ganchorra, 
uma actividade de pesca devidamente regulamentada, muito específica e enraizada no Algarve, com 
grande importância económica e social na região. Só em 2015, no Sotavento Algarvio, a pesca com 
Arte de Ganchorra produziu 656,36 toneladas de moluscos bivalves oceânicos, tendo estes sido tran-
saccionados pelo valor total de € 1.086.308,69

Miguel Cardoso
Presidente da Direcção da Olhãopesca

Estas embarcações, como todas as outras do sector da pesca, 
são alvo de fiscalização e monitorização por parte das auto-
ridades, tendo como espécies-alvo a conquilha, o pé-de-bur-
rinho e a amêijoa-branca, sendo que, devido ao facto de ter 
mais procura e valor comercial, a conquilha é a espécie-âncora 
da actividade. Devido à especificidade desta faina, as unida-
des de pesca dedicadas não estão vocacionadas ou preparadas 
para, tempestivamente, exercerem outras actividades pes-
queiras alternativas, visto que obrigam a alterações de fundo 
nas embarcações que, por sua vez, traduzem-se em elevados 
investimentos. Outra condicionante, prende-se com o facto de 
muitas embarcações também não possuírem licenciamento al-
ternativo, sendo que tem como única fonte de subsistência o 
licenciamento da Arte de Ganchorra.
Nos últimos quatro anos, esta actividade tem sido severa-
mente fustigada por interdições de captura de moluscos bival-
ves, cada vez mais frequentes, aleatórias e prolongadas, por 
presença de toxina DSP (toxinas que provocam intoxicação 
diarreica), acima do valor regulamentar, com especial inci-
dência na espécie conquilha (espécie-âncora da actividade); 
em nome da saúde pública e da segurança alimentar, durante 
estes períodos os armadores e pescadores profissionais en-
tram em inactividade, visto que a pesca dirigida unicamente 
ao pé-de-burrinho ou amêijoa-branca não é empresarialmente 
viável. Consequentemente, deparamo-nos com um problema 
social, pois os empresários, armadores e pescadores não têm 
outra fonte de produção e rendimento.
Por outro lado, durante os referidos períodos de interdição de 
captura e comercialização, com consequente e inevitável inac-
tividade dos profissionais, centenas de apanhadores apeados, 
licenciados ou não, bem como milhares de turistas e vera-
neantes, apanham conquilhas em quantidades consideráveis 
nas extensas praias do sotavento Algarvio à vista da inércia 
da Autoridade Marítima. A situação ocorre principalmente nos 

meses de Verão, em que é usual observarem-se pessoas nas 
praias com garrafas de água de litro e meio cheias de conqui-
lhas, quase sempre com tamanho inferior ao tamanho mínimo 
de captura (25 mm).
A conquilha tem elevada apetência para consumo em fresco, 
com elevada procura, e, fruto da não captura dos profissionais 
por interdição, torna-se escassa no mercado, com consequen-
te subida do valor comercial, nascendo um mercado paralelo 
economicamente apetecível. Por sua vez, e apesar das inter-
dições por presença de toxinas, ocorre elevado consumo nas 
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casas das pessoas, veraneantes e em muitos dos restaurantes 
ribeirinhos. Ainda assim, nunca houve, até à data, notícia de 
intoxicações generalizadas por consumo de conquilhas, no en-
tanto, diga-se, ocorrem mais muito mais depressa e frequen-
temente por consumo de sushi, ovos, entre outros.
Estes factos indiciam de forma clara duas de três coisas:
1-Não existe fiscalização e controlo adequados por parte das 
Autoridades competentes;
2-As conquilhas não têm toxinas DSP;

3-Os níveis regulamentares de toxinas DSP que levam à inter-
dição de captura, comercialização, não afectam o ser humano.
Perante esta dura e triste realidade que subsiste e que tem 
sido amplamente exposta às autoridades tutelares, a tradicio-
nal pesca com arte de ganchorra rebocada por embarcação na 
Zona Sul, muito em breve acabará por desaparecer para dar 
lugar a uma economia superficial, muito pouco contribuinte à 
manutenção e ao desenvolvimento da produção primária, à 
criação de emprego e riqueza.

Reforma dos Pescadores 
Como é do conhecimento geral os pescadores podem reformar-se por antecipação de idade, sem ne-
nhuma penalização, nos termos do disposto no articulado do Decreto Regulamentar n.º 40/86, de 12 
de Setembro, desde que tenham 55 anos de idade e cumprido o prazo de garantia estabelecido para 
o regime geral de segurança social e totalizem, pelo menos 30 anos de serviço na actividade da pesca

Josué Tavares Marques
Sindicato dos Pescadores do Sul

Dispõe o artigo 3.º daquele diploma, que para efeitos do dis-
posto nos artigos anteriores, será contado um ano efectivo de 
serviço aos pescadores que perfaçam um período mínimo de 
150 dias, com entrada de contribuições, seguidos ou interpo-
lados, dentro do mesmo ano civil.
O período que é exigido à generalidades de outros trabalhado-
res é de 120 dias, com entrada de contribuições, seguidos ou 
interpolados, dentro do mesmo ano civil.
Face a esta problemática muitos são os pescadores, com uma 
longa carreira contributiva, que vêem muitos anos da sua car-
reira contributiva, serem eliminados, resultando daí baixos va-
lores de pensão de reforma.
Esta diferença de tratamento é injusta tendo em conta que a 
profissão de pescador é considerada uma profissão de des-
gaste físico e com um elevado índice de perigosidade e sinis-
tralidade.
Aliado a tudo isto há que ter presente que os pescadores não 

vão para a faina da 
pesca sempre que o 
queiram. Eles, os pes-
cadores, querem ir 
para a faina da pesca 
todos os dias, mas só o 
podem fazer se as con-
dições climatéricas o 
permitirem, o que não 
sucede com a grande 
generalidade de outros 
trabalhadores.
Em conformidade com o atrás exposto, torna-se impe-
rioso, é urgente, que se proceda a uma alteração dos 
150 dias que são exigidos aos pescadores, para os 120 
dias que são exigidos à generalidade de outros traba-
lhadores.

Em defesa do consumo de “Peixe do Nosso Mar” 

A APROPESCA – Organização de Produtores de Pesca Artesa-
nal OP, sediada há mais de trinta anos na cidade da Póvoa de 
Varzim, é uma associação única desta atividade e deste mu-
nicípio, pelo que o seu engrandecimento e reconhecimento é 
meritório dos longos anos de dedicação aos nossos pescado-
res poveiros e lobos-do-mar. Enquanto OP devidamente reco-
nhecida pelas entidades públicas, é nossa obrigação fomen-
tar as mais diversas atividades direcionadas para os nossos 
associados, bem como para o público em geral, promovendo 
comportamentos de consumo de pescado fresco, comporta-
mentos de prevenção de pesca ilegal, comportamentos de 
proteção ambiental, entre outros.
Nos últimos anos temos pautado as nossas intervenções de 
forma mais reservada, através de conferências, workshops, 
formações, entre outros, direcionados unicamente para os 
nossos associados, inexistindo projeção para o público em 
geral.
Tendo iniciado no passado ano de 2016 com um evento para 
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o público em geral, essencialmente no que concerne ao in-
centivo do consumo do pescado fresco do nosso mar e dos 
nossos associados, no corrente ano de 2017 enveredamos 
pela segunda edição do nosso evento intitulado de “Peixe do 
Nosso Mar”, alargando as nossas atividades para um total de 
três dias, nos quais podemos contar com a presença de cen-
tenas de pessoas da nossa comunidade, e de outras cidades 
vizinhas.
Para além do claro incentivo ao consumo do pescado do nosso 
mar, capturado pelos nossos associados, no segundo dia da 
iniciativa promovemos uma demonstração ao vivo de confe-
ção de pescado fresco das espécies de polvo, sardinha, tam-
boril, pescada e espadarte. Tendo encerrado o nosso evento 
com um com um pequeno concurso gastronómico intitulado 
de “Patanisca Poveira”, o que permitiu avaliar que até os mais 
tradicionais e simples pratos podem e devem ser inovados 
em termos de sabedoria, que se transmitem de outras gera-
ções para as mais novas.
Graças à recetividade do público em geral, irá a APROPESCA 
manter a iniciativa no ano de 2018, com novas atividades em 
torno do consumo do pescado nacional.

O Lixo que não faz parte do Mar

Um artigo difícil de escrever. A Pesca tem sido a minha vida e paixão durante os últimos 20 anos e é 
um pouco para colocar o dedo na ferida que a todos dói que escrevo este artigo – há muito, demasia-
do, para lá de demais, lixo no Mar. Por ano, são 10 a 12 milhões de toneladas (!) de plástico que vão 
parar aos oceanos pelas mais variadas formas. É de tal forma dramático que, a continuar neste ritmo, 
pensa-se que em 2050 haja mais plástico do que peixe no Mar! Sim.. é, de facto, muito assustador!

Henrique Ramos
Geógrafo, Membro do Conselho Regional dos Açores da Mútua

Destes 10-12 milhões de toneladas, 75% têm origem nas zo-
nas costeiras do planeta, 20% é lançado ao Mar no Mar e os 
restantes 5% tem origem nos rios. 20% são 2 a 2,4 milhões 
de toneladas (?!?) ano! Sendo vários os agentes poluidores, 
a pesca é responsável por 1,15 milhões de toneladas de lixo 
ano, um valor muito significativo. 
Outrora o Mar não tinha limites nem dimensão, era simples-
mente imenso, alimentando a imaginação do romântico des-
conhecido e capaz de fazer desaparecer tudo o que ali não 
pertencia. E assim foi, de facto, até aos últimos 30 anos, em 
que já se produziu mais plástico do que em toda a Humanida-
de para trás desse tempo. 
A dimensão do problema tornou-se global e é agora o inimi-
go comum de povos que sempre se combateram. Tudo o que 
nunca se viu, vai-se destapando e sabendo, já chegámos onde 
nunca pensámos e está lá tudo – 94% do lixo marinho está 
e vai-se depositando no fundo dos Oceanos. 9,4 milhões de 
toneladas (!) que entram e quase 80 milhões de toneladas de 
peixe que saem. O peixe não volta, o plástico fica. 2050 é da-
qui a 33 anos, é amanhã. Já comemos plástico no nosso peixe, 
nadamos em plástico nas nossas férias, deitamo-nos em cima 
de plástico, navegamos em mares de plástico… é trágico.
Tal como Todos, a Pesca tem a sua quota-parte de responsa-
bilidade , sendo este o lixo que mais se vê, que mais flutua e 
vai dar à costa. Serão hábitos herdados de um tempo em que 
havia terras demasiado longínquas. Será desconhecimento, 
mas também, por vezes, teimosia e resistência…, ou, talvez, 
algum orgulho. Por outro lado, há ventos de mudança, tais 

as evidências dos factos. Experiências pessoais têm vindo a 
demonstrar que as pessoas mudam, que as pessoas querem 
ser melhores e é também nisto que temos de nos honrar e 
dignificar, respeitando os próximos e a própria Terra. No fundo 
basta querer, que daí ao poder vai só o fazer. 
É na individualidade e responsabilidade de cada um de nós 
que reside parte da solução. Que passa por consumir em cons-
ciência, ser responsável pelos nossos atos e respeitar e fazer 
respeitar a Natureza que tanto, quase tudo, nos dá. Também 
podemos, e devemos, combater este ritmo de destruição 
unindo a ciência, a decisão e o trabalho e travarmos, juntos, 
este flagelo do século XXI. 
Até mesmo porque uma Seguradora não quer ter que pagar 
compensações tristes por quem ficou à deriva e naufragou 
num dia de mau tempo, fruto de um emaranhado de redes no 
hélice à entrada de um porto.
Pelo Amor ao Mar, para que haja Mar e Mar… estamos juntos!

Site Zap.aeiou.pt (3/8/2017)
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À entrada do espaço da CERCI fomos surpreendidos pela bela 
exposição de fotografias “EU SOU”, uma exposição reali-
zada pelos utentes da Cerci, com o objetivo de “promover a 
autoestima, auto-confiança, bem estar físico, social e intelec-
tual, onde a Voz e a resposta dos participantes é transmitida 
através da fotografia”.
…não podia ser mais oportuno este cartão de visita. Celebrar 
o Dia das Cooperativas é celebrar a vida destas organizações 
que em todas as dimensões das atividades humanas promo-
vem estes valores para as comunidades que servem, e tam-
bém para os seus trabalhadores e dirigentes. Oportuna foi 
também a presença dos dois grupos que animaram a sessão 
de trabalhos, formados, o primeiro por trabalhadores e o se-
gundo, por utentes de organizações cooperativas: o Coro do 
Grupo Mútua e o Grupo de danças “Amigos do Mar” da 
Cerci.
Estas celebrações foram pontuadas pela simbólica presença do 
Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
José Vieira da Silva, que encerrou a sessão comprometendo-
-se a um diálogo franco com os dirigentes cooperativos no 
sentido de encontrar soluções para os problemas mais aponta-
dos durante a sessão: como o novo estatuto fiscal das coope-
rativas e a participação no compromisso de cooperação para o 
setor social e solidário (rea)firmado pelo Governo com as or-
ganizações da economia social, que continua a incluir apenas 
as mutualidades e misericórdias, excluindo as cooperativas.
Coube ao diretor executivo da CONFECOOP, Joaquim Pe-
quicho, a visita guiada pela cerimónia. A mesa de abertura 
dos trabalhos contou com a presença da vice presidente da 
organização anfitriã, Andreia Capataz, com o presidente 
da CASES, Eduardo Graça e com presidente da Câmara 
de Peniche, António José Correia.
A Mensagem da ACI para este ano destaca a máxima “ninguém 
é deixado para trás”, ideia que reforça a missão inclusiva des-
tas organizações, na sua promoção, em todas as dimensões 
da atividade humana, desta missiva. Foi lida na cerimónia por 
membro da Cercipeniche, entidade para quem esta máxima 
talvez seja ainda mais premente do que em qualquer outra. 
Na sua intervenção, a representante da Cercipeniche, frisa 
esse mesmo aspeto, afirmando que nas cooperativas “to-
dos contam e contam de igual forma”.
Rogério Cação apresentou a última edição da CASES 
sobre o cooperativismo, o livro de João Salazar Leite 
“Os 150 anos da primeira lei portuguesa sobre coope-
rativas” [Lei Basilar de Andrade Corvo, 2 de julho de 1867] 
valorizando a obra como um instrumento para nos ajudar a 
orientar no caminho que percorremos enquanto cooperativis-
tas. Sobre o autor tão só que se trata de quem mais tem con-
tribuído para o conhecimento sobre o setor, quase “tão velho” 

Marta Pita

A Cercipeniche acolheu no dia 1 de Julho as comemorações oficiais do Dia 
Internacional das Cooperativas, organizadas pela CONFECOOP, em colaboração 
com a Cercipeniche e Mútua dos Pescadores, que este ano celebram 
40 e 75 anos respetivamente, e em parceria com a CONFAGRI e CASES

1 de julho, Cercipeniche

Dia Internacional das Cooperativas e 
75º. aniversário da Mútua em Peniche

como a lei que evoca! Salazar Leite faz uma breve incursão 
pela obra salientando que se trata da primeira a nível mundial 
focada exclusivamente para as cooperativas, e a segunda se 
se considerar a lei inglesa de 1852 que dedica um capítulo às 
cooperativas. Destacou ainda que a longevidade das coope-
rativas é em média superior à média das outras organizações 
e que Bruxelas não pode continuar a ignorar a força deste 
movimento.
As intervenções finais, antes do encerramento, couberam na-
turalmente aos presidentes das Confederações Cooperativas 
organizadoras. Pela CONFAGRI, Manuel dos Santos Go-



39Agosto’17

mes e pela CONFECOOP, Rogério Cação, ambos frisando 
que o movimento cooperativo está vivo e recomenda-se, e 
estão ambos comprometidos em levar as suas organizações a 
um bom porto, servindo com espírito de missão as suas comu-
nidades e o movimento cooperativo.
Rogério Cação deixa a mensagem de que as cooperativas são 
efetivamente um instrumento de luta contra a pobreza e ex-
clusão social e uma verdadeira alternativa em relação ao sis-
tema capitalista vigente.
Pela parte da Mútua, cumprimos mais uma sessão co-
memorativa do nosso 75.º aniversário, com a apresen-
tação do vídeo que pretende apresentar a história da Mútua 
até aos dias de hoje, espelhando a sua diversidade regional, 
de setores estratégicos e comunidades onde intervém. Um 
trabalho que está a ser desenvolvido pela Duvideo - Coopera-
tiva de Profissionais de Imagem.
Coube ao Presidente da Mútua, Jerónimo Teixeira uma breve 

O Pirilampo mágico 
voa na Mútua

Entre os dias 4 e 28 
de maio decorreu 
mais uma campanha 
do PIRILAMPO MÁ-
GICO promovida pela 
FENACERCI – FEDE-
RAÇÃO NACIONAL 
DE COOPERATIVAS 
DE SOLIDARIEDADE 
SOCIAL, FCRL, em 
parceria com a RDP - 
Antena 1.
Todos os anos a FE-
NACERCI adota um 
lema para a campa-
nha que pretende 
mobilizar as pessoas 
e alertar para as ne-
cessidades e aspirações da “pessoa com deficiência in-
telectual e/ou multideficiência procurando salvaguardar 
o direito à igualdade de oportunidades e o exercício da 
cidadania plena deste tipo de população”.
Para 2017 o tema foi “Queremos voar”.  
“Poder voar sempre foi um dos maiores sonhos do ser 
humano. A ideia de voar está associada à liberdade, à 
possibilidade de fazer escolhas. Está também ligada à 
facilidade de conhecer outras paragens, outros saberes 
e outras gentes.
Nessa medida, “Queremos voar” significa uma ideia de 
emancipação da pessoa com deficiência, o direito que 
tem a ser ouvido e a respeitarem as suas escolhas. 
Não há verdadeira inclusão se as pessoas não puderem 
“voar” para além do que lhes permitem terceiros. 
Por outro lado, celebrando-se o Ano Europeu do Turismo 
Acessível, este slogan é claramente apelativo à necessi-
dade de se criarem condições, para que as pessoas com 
deficiência possam, com alguma segurança e facilidade, 
conhecer novas realidades, novas formas de pensar.”
A FENACERCI pode continuar a contar com a Mútua para 
fazer voar todas as pessoas a quem as CERCI’s se de-
dicam.  

UNIVERSIDADE DE VERÃO

Montepio – Universidade 
Autónoma de Lisboa

Este evento, organizado pelo Montepio e Universidade Au-
tónoma de Lisboa, com os apoios institucional da CASES e 
científico do CIRIEC Portugal, integrando diversos seminá-
rios e conferências temáticas, tendo a sessão de abertura 
sido protagonizada pelo Ministro do Trabalho, Solidarieda-
de e Segurança Social, decorreu entre 24 e 28 de julho, na 
Universidade Autónoma de Lisboa; registou a participação 
de importantes atores da economia social e teve a presen-
ça média de aproximadamente 50 pessoas, entre oradores 
e alunos, sendo também acompanhado em direto, através 
do You Tube, por cerca de 200 pessoas diariamente.
O Presidente do Conselho de Administração da Mútua 
dos Pescadores, que é simultaneamente Vice-Presidente 
da CONFECOOP, participou na iniciativa em representa-
ção desta estrutura de cúpula do movimento cooperativo, 
intervindo no seminário “O conceito de Economia Social, 
parcerias público-sociais e empresas sociais; setores mer-
cantil (excedentes cooperativos e fiscalidade) e não mer-
cantil (IPSS)”. 
Ilustrando a sua alocução com referências à Constituição, 
Lei de Bases da Economia Social, Código Cooperativo e ou-
tros suportes interpretativos; Jerónimo Teixeira começou 
por situar as bases jurídicas das cooperativas e os princí-
pios que as distinguem das sociedades capitalistas; expli-
cando depois as razões que justificam o tratamento fiscal 
diferenciado dos excedentes; para finalmente se debruçar 
sobre a forma como na história recente os diversos gover-
nos têm gerido a problemática das cooperativas.      

apresentação do trabalho e da história da Mútua, destacando 
aqui algumas das suas conquistas:
“Hoje, 75 anos depois da sua criação, a Mútua dos Pescadores, 
Mútua de Seguros, CRL, é uma pequena seguradora portugue-
sa, mas é certamente muito mais do que isso.
É a primeira cooperativa de seguros de Portugal, é líder dos 
seguros da pesca e da atividade marítimo turística, é uma das 
seguradoras de referência da náutica de recreio e é reconhe-
cidamente uma seguradora com grande especialização e um 
serviço de alta qualidade.
É igualmente a organização, de caráter associativo, com maior 
implantação e representação à escala nacional dos setores 
marítimos e muito especialmente da pesca.
É a única seguradora portuguesa, que não é sociedade anó-
nima, e esta diferenciação tem que ser valorizada, pelo que 
ela significa ao nível dos princípios e das práticas.” (Jerónimo 
Teixeira, 1/7/2017)
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A UNESCO declarou as cooperativas 
como património cultural imaterial 
da humanidade

No decorrer da 11ª sessão do Comité Intergovernamen-
tal para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial 
da UNESCO 1, que se realizou em Dezembro de 2016, no 
Centro de Conferências da Comissão Económica das Nações 
Unidas para a África, em Adis Abeba, na Etiópia, aquele de-
cidiu inscrever as:

“Ideias e práticas de organização de interesses com-
partilhados em cooperativas na Lista Representativa 
do Património Cultural Imaterial da Humanidade”

A proposta foi apresentada pela Alemanha, onde um quarto 
da população é membro de uma cooperativa.
A Alemanha fundamentou a sua proposta de nomeação, 
apresentando, para além 
de outros, como argu-
mento, que a inscrição 
das Cooperativas como 
Património Cultural Ima-
terial da Humanidade: “…
contribuirá para garantir 
a visibilidade e a cons-
cientização do patrimó-
nio cultural intangível 
porque o grande número 
de portadores e pratican-
tes na Alemanha atuará 
como multiplicadores em 
vários domínios do quoti-
diano, como educação e 
cultura, construção e alu-
guer de casas, agricultu-
ra, artesanato qualifica-
do, transporte, sistema 
de crédito, etc. Devido à 
sua eficácia na satisfação das necessidades existenciais, as 
Cooperativas mostram claramente o papel desempenhado 
pelo património cultural intangível na garantia da coesão 
social e do desenvolvimento sustentável. A inscrição tam-
bém encorajará o diálogo entre as comunidades com or-
ganizações cooperativas similares e a promoção de certos 
valores, como a solidariedade.”

Já no início de 2017, a coleção de correspondência de 
Robert Owen, predecessor da Sociedade Equitativa dos 
Pioneiros de Rochdale, uma cooperativa de consumo, funda-
da em Inglaterra em 1844, que esteve na base do moderno 

1. A UNESCO, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, foi fundada logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de contribuir para a paz e segu-
rança no mundo, através da educação, da ciência, da cultura e das comunicações. A sede da Unesco fica em Paris, na França, e atua em 112 países.
2. A UNESCO estabeleceu a memória do programa do Mundo em 1992, no princípio de que o património documental mundial pertence a todos e deve ser permanentemente preservada e 
acessível por todos.

José Luís Cabrita
Membro do Conselho de Administração da Mútua

movimento cooperativo e dos princípios cooperativos, foi 
também adicionada à memória do programa do mun-
do da UNESCO 2.

Filho de uma família de modestos artesãos, após subir di-
ferentes degraus na produção, tornou-se diretor de impor-
tantes indústrias escocesas de fiação em Manchester e, aos 
30 anos, era co-proprietário e gerente de uma fábrica em 
New Lanark, que havia sido fundada em 1785 por David 
Dale e Richard Arkwright. Ali reduziu a jornada de trabalho 
para 10,5 horas diárias - um avanço para a época, já que a 
jornada de trabalho de um típico operário têxtil era de 14 
a 16 horas.

Preocupou-se ainda com 
a qualidade de vida dos 
seus empregados, cons-
truindo casas para as 
famílias dos operários, 
o primeiro jardim-de-
-infância e a primeira 
cooperativa. Owen abriu 
uma loja onde as pessoas 
podiam comprar produ-
tos de qualidade por pou-
co mais do que o custo 
do produto. A venda de 
álcool era estritamente 
controlada.

Infelizmente, em Portu-
gal, esta importante de-
cisão de UNESCO passou 
despercebida e nem se-
quer as entidades mais 

responsáveis ligadas ao Sector Cooperativo, nomeadamen-
te a CASES – Cooperativa António Sérgio para a Economia 
Social, a ela fizeram ou fazem referência tal como não vis-
lumbramos qualquer referência à importante decisão da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT) na Conferência 
Internacional do Trabalho, realizada de 05 a 15 junho, em 
Genebra, que aprovou a revisão da Recomendação sobre 
Emprego e Trabalho Decente para a Paz e a Resiliência, de 
mencionar as Cooperativas. A Recomendação reconhece 
o papel das cooperativas como empresas sustentáveis na 
oferta de oportunidades geradoras de emprego e trabalho 
decente.
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Os 150 anos da primeira lei 
portuguesa sobre cooperativas
O processo de elaboração deste opúsculo com que pretendi comemorar o evento 
revelou-se-me uma agradável surpresa. Nunca pensei que entre nós houvesse à 
época uma tão grande informação sobre o cooperativismo na Europa. O relatório 
base que serviu aos deputados para se inteirarem do que iriam aprovar e o discurso 
do Ministro Andrade Corvo são dois importantíssimos documentos que fazem parte 
da história cooperativa portuguesa, e são de obrigatória leitura para quem quiser 
continuar a investigar a implantação cooperativa entre nós

João Salazar Leite
Cooperativista

Chefe do Departamento de Relações Institucionais, Estudos e Prospetiva da CASES

Nas quatro décadas que já levo de 
defesa da causa cooperativa, aque-
les que conhecem o meu trabalho 
sabem que tenho procurado, mais 
do que imiscuir-me em caminhos 
que pertencem aos práticos, aos 
verdadeiros cooperativistas, pro-
duzir investigação sobre aspetos da 
história cooperativa e sua filosofia e 
princípios. Sabem ainda que muito 
me lamento por não conseguir que 
os tais verdadeiros cooperativistas 
registem as suas memórias, nal-
guns casos com tantas décadas ou mais que as minhas. Qua-
se a partir das lides oficiais no setor, sinto que na falta dessas 
memórias de quem dirigiu cooperativas e suas estruturas fe-
derativas, dificilmente se conseguirá fazer uma história ver-
dadeira do que foi a cooperação portuguesa após Abril. Deixo 
uma vez mais o apelo, porque o passado sempre enriqueceu 
o futuro.
Por isso, como sempre faço a espaços, passo a papel o que 
perspetivo serem os problemas que o cooperativismo vai en-
frentar nos meses seguintes, mas também olho para trás e 
tento verificar quais as efemérides que cumpre celebrar. Este 
livrinho nasceu assim, juntando as datas desta dita Lei basi-
lar com 150 anos, aos 40 do INSCOOP, ou aos 25 da grande 
Conferência Europeia sobre Economia Social com que foi inau-
gurado o Centro Cultural de Belém na Presidência portuguesa 
da União Europeia. 
Foi também nesse levantamento que registei aproximar-se o 
cinquentenário da morte de Sérgio, e imediatamente me ocor-
reu a ideia de que o Governo em funções deveria aproveitar a 
efeméride para verificar que ideias de Sérgio ainda não foram 
concretizadas e procurar concretizá-las. Para tal, o 1º Con-
gresso Português de Economia Social em curso seria o ponto 
de partida ideal, e essas ideias deveriam constar de eventuais 
conclusões a retirar dos seus trabalhos preparatórios.
Duas são as principais ideias ainda não concretizadas de Sér-
gio: o ensino do cooperativismo nas escolas, a partir da primá-
ria, e a criação de um Banco cooperativo. O mais curioso é que 
ambos os aspetos são por forma direta ou indireta visíveis na 
Lei basilar de Andrade Corvo, no discurso deste a apresentá-la 
e no relatório preparatório dela, quando se abordam aspetos 
de instrução e formação, ou se fala de caixas económicas e 
concessão de empréstimos, por exemplo. 

Nota: O livro foi editado pela CASES em maio 2017, é o n.º 8 da coleção Estudos de Economia 
Social. Teve uma tiragem de 500 exemplares, e pode ser consultado na sede da Mútua, em 
Lisboa.

Mas muitas outras questões são abordadas nos textos, confir-
mando ideias que todos temos por assentes, mas levantando 
outras questões que talvez muitos de nós desconheceriam, 
caso das referências feitas às cooperativas agrícolas, realidade 
que só veria em Portugal a luz do dia mais de 50 anos de-
pois. A quem vier depois de mim abre-se ampla autoestrada 
de investigação sobre os motivos desta descoberta do hiato. 
Poderia ainda chamar a atenção para o paralelo entre a lei de 
Corvo e a conhecida First Law dos Pioneiros de Rochdale, ou 
para a na Lei já prevista polivalência cooperativa, que só muito 
depois da entrada em vigor do Código Cooperativo de 1980 o 
legislador nacional se convenceu a reintroduzir, regressando a 
uma evidência secular. Ou para os laços estritos dos primór-
dios entre associativismo, sindicalismo e cooperativismo.
Agradecendo à Marés ter-me dado espaço para falar 
de mais este livro que escrevi, e aberto como espero o 
apetite para a leitura dele, ao mesmo tempo que quero 
despertar o leitor para a nossa história, faço votos de 
que ele participe ativamente no presente cooperativo 
e no futuro que, espero, nascerá ainda antes do final 
deste ano de 2017.

Andrade Corvo
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Ilustração de um conto 
sobre o Movimento Associativo
Tal como o próprio Movimento Associativo, este pequeno
e despretensioso conto nasce de uma necessidade coletiva, 
evidente – reforçar o associativismo!

A ideia e a proposta surgiram pela voz da Mútua dos Pescado-
res em plena Assembleia Geral da ACISN (Associação Comer-
cial Industrial e de Serviços da Nazaré), suscitada pela fraca 
participação dos associados, uma participação cronicamente 
baixa notada nas muitas coletividades do concelho. Logo, o 
tema do debate gerou-se em torno da questão na origem: 
porque é que não há mais participação dos associados na per-
secução dos seus objetivos comuns? O que é que tem deter-
minado este afastamento? Claro está, que os poucos asso-
ciados presentes foram-se debatendo sobre as mais variadas 
perspetivas e ângulos de análise tentando explicar, cada um 
à sua maneira, o fenómeno. Por muito incompatíveis que fos-
sem as formas de defender um ressurgimento da participação 
no Movimento Associativo em geral havia uma questão que 
recebeu a concordância de todos – havia que trabalhar os pú-
blicos mais novos sobre a temática em análise.
Então, os objetivos ficaram claramente traçados, era funda-
mental sensibilizar, informar, e incentivar as futuras gerações 
de ativistas sobre os benefícios e contributos do Movimento 
Associativo para a construção de sociedades mais livres, inclu-
sivas, justas e emancipadas.
Utilizando mensagens simples e com conteúdos que remetem 
para áreas de natural interesse dos mais jovens, como andar 
de bicicleta ou falar de ídolos como Cristiano Ronaldo, tentou-
-se abrir uma fresta por onde a claridade pudesse entrar. Des-
sa forma, tentou-se introduzir mensagens um pouco mais sé-
rias e protagonistas da nossa história coletiva ainda um pouco 
arredados do conhecimento dos públicos mais novos. 
Para a maior parte dos meninos das turmas dos 5º e 6º anos 
(disciplina de E.V.) do Agrupamento de Escolas da Nazaré que 
ilustraram o conto, provavelmente, ouviram falar pela primei-
ra vez do associativismo e das múltiplas formas de o colocar 
em marcha, bem como dos objetivos que perseguem. 
Mostrou-se apenas um caminho possível por onde seguir… 
pensamos ter dado um importante contributo num mundo 
cada vez mais de sentido único, onde para muitos o Movimen-
to Associativo é considerado como uma anomalia da sociedade 
moderna! Nós afirmamos que é a única esperança – agir e 
pensar coletivamente.
O projeto culminou com uma exposição dos trabalhos selecio-
nados, na Gare do Elevador no Sítio da Nazaré, com a entrega 
dos diplomas de participação a todos os participantes e de 
brochuras do conto, contendo as respetivas ilustrações, aos 
autores dos trabalhos premiados.
A colaboração entre a ACISN (promotora do projeto), a Mú-
tua dos Pescadores (ideia original) e Agrupamento de Escolas 
da Nazaré (execução do projeto) estabeleceram uma profícua 
parceria contribuindo para o futuro dos mais jovens, da comu-
nidade local e do próprio Movimento Associativo!
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O Movimento Associativo 
- Explicado aos mais novos -

Era uma vez um grupo de oito amigos apaixonados por 
ciclismo que nunca tiveram uma bicicleta.
O que cada um tinha para adquirir a bicicleta não era 
suficiente.
Mas se juntassem o que cada um tinha, já dava para com-
prar uma bicicleta.
Foi o que fizeram. Juntaram tudo o que tinham e compra-
ram uma bicicleta coletiva. Ou seja, não era de ninguém 
e ao mesmo tempo era de todos.
Nas quatro horas do dia reservadas ao lazer, cada amigo 
podia andar meia hora de bicicleta.

Assim os oito amigos todos os dias tinham o prazer de 
desfrutar da bicicleta que em conjunto compraram.
No entanto, de vez em quando, o travão avariava, o pneu 
furava, a corrente saltava e era preciso criar um “mea-
lheiro” para resolver estas questões que iam acontecendo 
à bicicleta.
O grupo dos oito decidiu em conjunto pôr uma peque-
na moeda todos os meses no mealheiro para os arranjos 
da bicicleta. A cada moeda, que mensalmente juntavam, 
chamaram de quota.
De vez em quando, era preciso decidir em que oficina é 

que se punha a bicicleta a arranjar. Uns queriam que fosse 
na oficina do Joaquim da Chave de Fendas outros na ofici-
na do António dos Travões. Haveria que votar para decidir! 
A maioria é que vencia. Como eram oito membros, mui-
tas vezes as votações acabavam empatadas. Assim, para 
acabar com os empates, chamaram mais um amigo e for-
maram a associação a quem deram o nome de Associação 
- “Dos Nove e a Bicicleta”.

Uns anos depois, um destes amigos acabou por ganhar a 
volta à França em Bicicleta! Se não se tivessem unido em 
torno de uma necessidade que era de todos, nunca teriam 
andado todos os dias de bicicleta e um dos membros nun-
ca teria vestido a camisola amarela da mais famosa prova 
de ciclismo do mundo.
Foi através deste tipo de Associações que foi possível ao 
Cristiano Ronaldo e ao Luís Figo darem os primeiros pon-
tapés na bola, caso contrário nunca chegaríamos a vê-los 
jogar e marcar golos incríveis. 
Escritores como José Saramago, pintores como Júlio Po-

mar ou músicos como o maestro Lopes Graça encontra-
ram sempre no movimento associativo espaço para de-
bater, refletir, promover e executar as suas obras, ideias 
e projetos.
Sempre que há uma necessidade coletiva, as pessoas 
juntam-se em movimentos associativos de vários tipos:
Associações Desportivas (como clubes de Futebol), Cul-
turais ou Recreativas; Associações de Estudantes; As-
sociações de Pais; Associações Ambientais; Associações 
de Pessoas com Deficiência; Associações Comerciais e 
Industriais; Associações Patronais; Associações de Traba-
lhadores – Os Sindicatos; Associações Políticas – Os Par-
tidos; Associações de Produtores; Associações de Consu-
midores; Cooperativas, Mútuas; Confrarias; Associações 
de Moradores; Associações de Freguesias; Associações de 
Municípios; Associações de Países, etc..etc..etc…
Existem Associações de todos os tipos e feitios. As As-
sociações são formas de resolvermos problemas comuns 
que, por norma, não temos capacidade de resolvê-los so-
zinhos.
As associações são um pilar fundamental da democracia. 
Nas associações todos contam e as decisões são toma-
das democraticamente pelos seus membros. Tal como na 
Associação – “Dos Nove e a Bicicleta” – a maioria vence!
Agir coletivamente em associação é dar saltos em direção 
a um mundo melhor, desenhado, discutido e construído 
por todos!
Por isso, associa-te!
Descobre as tuas causas, luta por elas e reforça o Asso-
ciativismo!

João Delgado
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Mar Livre

Na longa história dos seguros maríti-
mos é possível identificar anteceden-
tes mutualistas. Desde logo porque a 
técnica do seguro marítimo comercial 
sempre comportou uma lógica de mu-
tualização do risco. No entanto, nem 
todas as organizações e técnicas de 
seguro marítimo cujo uso se encontra 
documentado para séculos recuados 
confluíram no mutualismo associativo 
do século XIX ou no mutualismo corpo-
rativo do século XX que são realidades 
bem diferentes.
O seguro marítimo a prémio nasceu nas cidades mercantis italianas 
do século XIII, onde foi apurado por necessidade e experiência. 
Da mesma época são as Bolsas Marítimas de Lisboa e do Porto. 
Assentavam na instituição de um registo marítimo e numa caixa de 
seguros organizada de forma cooperativa ou mutualista. Ligados 
ao capitalismo mercantil e à compensação de riscos do comércio à 
distância, os seguros mútuos desenvolveram-se, também, no con-
texto da organização corporativa do trabalho, beneficiando muito 
de formas ancestrais de ajuda mútua que a pesca e a agricultura 
cedo exigiram. 
Na pesca, a fim de obter o seguro a preços mais baixos, em vários 
países os pescadores uniram-se em sociedades mútuas de seguros 
para segurarem as suas embarcações e artes. Dado o desinteresse 
de muitas companhias de seguros privadas em explorar o segu-
ro de embarcações de pesca, salvo cobrando prémios difíceis de 
suportar, no século XIX surgiram em diversos países sociedades 
mútuas e cooperativas de seguros de pesca. 
As mútuas são herdeiras de uma variada gama de instituições so-
ciais e económicas. Conjugam uma herança comercial, ligada às 
antigas práticas dos seguros marítimos, e uma herança social, fi-
liada na tradição do mutualismo laboral e dos seguros sociais de 
natureza socioprofissional. Muito diversas entre si, abarcando as 
mais diversas profissões, nem todas as experiências mutualistas 
conheceram e praticaram um efectivo mutualismo. Fundado no 
princípio da voluntariedade associativa, o mutualismo é uma forma 
de associação para fins sociais que, ao repartir os riscos pelo maior 
número possível de associados, esbate os seus efeitos e garante a 
todos um mínimo de seguro. 
A primeira sociedade mútua de seguros que se conhece em Por-
tugal foi a Sociedade Geral de Seguros Mútuos de Vida. Os seus 
estatutos foram vertidos em decreto real de 23 de Dezembro de 
1858, tendo o rei D. Pedro V como protector. Muitas outras sur-
giram nos anos e décadas seguintes, na sua maioria explorando 
“seguros mútuos sobre a vida”. No fim do século XIX surgiram as 
primeiras iniciativas de cobertura de riscos de doença profissional 
ou acidentes de trabalho inspiradas no modelo alemão. Muitas des-
sas sociedades de seguro mútuo nasceram por iniciativa de bancos. 
Outras, mais frágeis, apareceram por associação de seguradores 
que tomavam o risco de seguradores de si próprios.

UM MUTUALISMO CORPORATIVO
Paradoxalmente, em Portugal seria o corporativismo antidemocráti-
co do Estado Novo a revitalizar a figura das mútuas de seguros, mas 
negando os seus princípios associativos. Como sintetizou Luís Si-

mões de Abreu, “as Mútuas modernas, 
aproveitam a técnica e os processos de 
organização que a longa experiência 
das Sociedades de Seguros Privados 
facultou e aplicam-nos, na medida do 
viável, à consecução dos seus objecti-
vos próprios, entre os quais avultam o 
barateamento do custo do seguro pela 
eliminação dos intermediários e a ca-
nalização dos lucros para quem os tor-
nou possíveis” 1. O percurso histórico 
das quatro mútuas da pesca criadas no 
âmbito da organização corporativa do 

Estado Novo e o percurso da Mútua dos Pescadores, que agora 
completou 75 anos, confirmam esta longa e atribulada transição.
As pescas marítimas foram a actividade económica e social onde 
mais sobressaiu um sinuoso mutualismo corporativo cujos princí-
pios e práticas ficaram longe do mutualismo livre de base associa-
tiva. Cooperativas quase não houve, a não ser umas poucas socie-
dades assim designadas, constituídas pela oligarquia corporativa e 
aprovadas pelo Estado a fim de colaborarem no sistema de protec-
ção das pescas nacionais.
Equiparadas a sociedades comerciais (SARL’s), essas cooperativas 
mercantis de abastecimento funcionaram na dependência dos gré-
mios das pescas industriais: Cooperativa dos Armadores de Pesca 
do Bacalhau, 1938; Cooperativa dos Armadores de Pesca da Sardi-
nha, 1939; Cooperativa dos Armadores de Pesca do Arrasto, 1940. 
Mais tarde, na sequência da criação dos respectivos grémios, foram 
constituídas outras duas pequenas cooperativas, dos armadores de 
Pesca da Baleia, em 1946, e do Atum, em 1960. Na dependência 
da Junta Central das Casas dos Pescadores, para apoio à peque-
na pesca artesanal, em 1943 fora criada a Cooperativa dos Pesca-
dores. No começo dos anos sessenta, nasceu ainda a COPENAVE, 
Cooperativa Abastecedora de Navios, dada a subida dos preços dos 
combustíveis e porque o número de barcos das frotas bacalhoeira e 
de arrasto na costa de África aumentara muito. 
Significativamente, ao contrário do que sucedeu depois de 1974 
quando o movimento cooperativo conheceu uma fortíssima expres-
são nas pescas portuguesas, durante a ditadura não houve coo-
perativas de pescadores. A organização corporativa do trabalho, 
firmada nas Casas dos Pescadores, e a organização corporativa 
do capital, vertida nos grémios obrigatórios das pescas industriais, 
sufocaram quaisquer desenvolvimentos cooperativos. A excepção 
residiu nas referidas cooperativas de comercialização de aprestos, 
cujos cooperadores eram, por inerência, as próprias empresas ar-
madoras filiadas nos grémios que as instituíram.

AS MÚTUAS DA PESCA
No âmbito da sua política de protecção e fomento das “pescas na-
cionais”, nos anos trinta o Estado Novo instituiu quatro mútuas de 
seguros: Mútua dos Navios Bacalhoeiros (1936), Mútua dos Arma-
dores da Pesca da Sardinha (1939), Mútua dos Armadores da Pesca 
do Arrasto (1940), Mútua dos Pescadores (1942). 
Desse modo, o Estado varria do mercado várias companhias que 
exploravam seguros de barcos e haveres de pescadores. Ironica-
mente, coube ao corporativismo do Estado Novo resgatar a figu-
ra das antigas mútuas de seguros, embora pervertendo os seus 

As Mútuas da Pesca – Gestão do Risco 
e Responsabilidade Social
(Parte I) Álvaro Garrido,

Professor da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. Investigador do CEIS20
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princípios associativos. A propaganda alegava uma continuidade 
entre as mútuas corporativas e os velhos compromissos marítimos, 
espécie de cooperativas de produção constituídas em torno das ar-
mações de pesca, sobretudo no Algarve, regulamentadas pelo Rei 
D. Manuel I. Nas pescas marítimas, foram essas as primeiras ex-
pressões de uma Economia Social assente em práticas mutualistas 
e cooperativas.
Nas pescas nacionais submetidas à organização corporativa – e 
todas o foram entre 1933 e 1974 –, a inversão autoritária das so-
ciedades mútuas de seguros imposta pelo Estado em nome do fo-
mento das frotas e das campanhas de abastecimento de pescado 
foi uma prática original. O modelo traduziu-se na constituição de 
sociedades mútuas de seguros, fundadas por decisão governamen-
tal, através dos organismos corporativos patronais (grémios) e por 
meio de uma federação corporativa de tipo sindical (a Junta Central 
das Casas dos Pescadores) destinada a enquadrar o trabalho e a 
gerir o recrutamento para as pescas industriais.
Matemático especializado em cálculo actuarial e perito em seguros, 
Pedro Teotónio Pereira foi quem desenhou o modelo das sociedades 
mútuas de seguros. Fê-lo na pasta das Corporações e Previdência 
Social, deixando a iniciativa prática ao Delegado do Governo junto 
dos grémios das pescas, Henrique Tenreiro, e a uns poucos juris-
tas. A ideia das “mútuas corporativas” da pesca foi inspirada nas 
caixas de seguro mútuo e obrigatório, dirigidas a diversos sectores 
do trabalho, que Mussolini criara em Itália ao abrigo da Carta del 
Lavoro de 1927. 
Neste como noutros casos, o Estado Novo português preferiu so-
luções híbridas e pragmáticas: conjugou elementos do sistema 
corporativo fascista com a velha técnica dos seguros marítimos 
comerciais. Esse “mutualismo corporativo” consistia numa fórmula 
adaptada e espúria que conjugava diversas experiências. Era um 
mutualismo de Estado, entranhado numa organização corporativa 
oligárquica, feita de harmonias sociais impostas. Este insólito mu-
tualismo foi ainda mais autoritário e unívoco do que o cooperati-
vismo agrícola, muito comum na produção de leite, vinho e azeite. 
Em meados dos anos trinta, o próprio Salazar admitiu que a ideia 
das mútuas seria simples de adaptar à organização corporativa e 
daria bom cumprimento aos propósitos do Estado em reorganizar 
as “pescas nacionais”: baixar o custo do seguro e garantir que, 
quando um barco se perdesse, havia provisões financeiras para in-
demnizar o armador e crédito para construir uma nova unidade. 
Neste como noutros sectores de economia dita corporativa, as in-
tenções de seguro social não eram prioritárias. A lógica fundamen-
tal era a do financiamento indirecto dos factores de produção e de 
fomento das pescarias industriais segundo uma lógica de “pesca de 
abastecimento”.
Dado o carácter obrigatório dos grémios das pescas criados pelo 
Estado Novo (bacalhau, sardinha, arrasto, baleia e atum), todas 
as empresas filiadas nos mesmos tiveram de participar no capital 
das mútuas. Dado que nenhum armador pôde ficar de fora, este 
detalhe tornou a carteira de prémios destas sociedades muito mais 
larga do que a de qualquer seguradora privada que apenas contra-
tasse o seguro de uns poucos barcos. 
As mútuas de seguros erguidas no âmbito da organização das pes-
cas eram sociedades de direito privado, mas investidas de fins pú-
blicos – “nacionais” ou “patrióticos”, segundo a propaganda. Essas 
atribuições institucionais eram ditadas pelo estatuto e regulamen-
tos dos grémios a que as mútuas estavam ligadas. Empresas desti-
nadas a explorar os seguros marítimos, de acidentes pessoais e de 
trabalho das diversas frotas de pesca e dos próprios pescadores, as 
mútuas da pesca combinavam traços de seguro privado e social, o 
mutualismo livre e o autoritário. De modo a serem fiéis ao modelo 

corporativista que lhes serviu de molde, foram desprovidas de qual-
quer natureza associativa. 
Detendo o monopólio do negócio segurador das pescas marítimas, 
as mútuas corporativas tornaram-se meios de financiamento indi-
recto da renovação das frotas, em especial das pescas agremiadas. 
Volvidas algumas desconfianças iniciais relativas a cobertura de ris-
cos, taxas de prémio e conflitos de interesse com as companhias 
privadas que antes contratavam os seguros do “ramo marítimo” 
– nomeadamente a Mútua Beira-Mar, de Aveiro, que foi banida do 
mercado quando o Estado impôs a Mútua dos Bacalhoeiros –, a 
oligarquia dirigente fez das mútuas o seu melhor argumento para 
convencer os armadores das vantagens da ordem corporativa. Nas 
pescas do bacalhau e do arrasto, as de maior expressão capitalista 
e política, mais do que através dos respectivos grémios, do crédito 
barato e dos preços de garantia na primeira venda, foi por meio das 
mútuas que o Estado ganhou o apoio da maioria dos patrões. Quer 
porque as mútuas funcionavam bem em matéria de indemniza-
ções, quer porque as despesas de seguro passaram a pesar menos 
na estrutura de custos das companhias de pesca do que sucedia 
antes da cartelização do sector. 
De acordo com a doutrina e as leis do Estado Novo, na Organização 
das Pescas imperava um certo princípio de “solidariedade corpora-
tiva”. Essa prática fazia-se notar nos negócios preferenciais que as 
empresas dependentes dos grémios, tais como as mútuas, faziam 
entre si e com os próprios organismos corporativos, em especial 
com os grémios. As cooperativas de abastecimento acordavam nos 
preços de oferta dos aprestos e de outros factores de produção e 
forneciam-nos aos armadores das respectivas frotas. 
Mais evidente é o facto de a Mútua dos Navios Bacalhoeiros e as 
mútuas do Arrasto e da Sardinha estarem inibidas de explorar o 
ramo de acidentes de trabalho para permitir que a Mútua dos Pes-
cadores, a mais pequena dessas sociedades, o tomasse exclusi-
vamente para si mediante contratos de cedência em resseguro. 
Animado pelos resultados do sistema, um dirigente corporativo do 
sector afirmou em 1942 que, na pesca, fora colocada em prática 
“uma verdadeira Economia Social, despida de ficções socialistas e 
concentrada em vivas realizações de fomento nacional” 2.  
Além do negócio segurador que as mútuas e os respectivos gré-
mios monopolizaram, proporcionando ao fomento estatal das 
pescas mais um recurso proteccionista, as mútuas corporativas 
assumiram um papel de compensação da modesta previdência 
que o Estado oferecia às comunidades marítimas. Em teoria, as 
Casas dos Pescadores deviam assumir o regime especial de pre-
vidência a que lei as obrigava, garantindo aos homens do mar e 
suas famílias pequenas modalidades de seguro contra acidentes 
de trabalho. Na prática, nunca o fizeram. Por iniciativa do Gover-
no, em 1942 essa tarefa foi entregue à Mútua dos Pescadores. 
Ainda assim, em 1939 e 1941, respectivamente, foram instituí-
das as primeiras e mais ousadas modalidades de seguro social 
das Casas dos Pescadores: os fundos de reforma dos pescadores 
de bacalhau e do arrasto. Embora fossem pensões de cobertu-
ra restrita, atribuídas segundo critérios casuísticos (por meio de 
“fundos de auxílio” de vocação apenas assistencial), acabaram 
por ser benefícios onerosos para as modestas receitas das Casas 
dos Pescadores. Dado o valor exíguo das pensões, e porque a 
ideia de criar um único fundo de reforma para todos os pescado-
res nunca vingou, a oligarquia corporativa tudo fez para que es-
sas prestações sociais não deixassem de ser pagas, pelo menos 
aos “melhores pescadores” 3. Na concretização destes esquemas 
rudimentares de previdência, o papel mais decisivo foi entregue 
à Mútua dos Pescadores cujo perfil e actividade analisamos no 
próximo número da Marés. 

1. Luís Simões de Abreu, “O Seguro Mútuo na Indústria da Pesca”, in Conservas de Peixe, ano IV, nº 39, Junho de 1949, p. 25.
2. Jornal do Pescador, “Mútuas de seguros”, Janeiro de 1943, p. 7.
3. Com esse propósito, em 1950 as pensões de reforma dos bacalhoeiros e dos pescadores de arrasto de Cabo Branco seriam tomadas pela Junta Central das Casas dos Pescadores, tal como 
os abonos de família destinados aos “filhos legítimos de pescadores de bacalhau”, benefício social instituído em 1946.
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Parabéns Marés!

Continuamos a odisseia pela Marés e pela Mútua que aí se espelha em todas as suas dimensões. A 
tarefa de seleção é sempre ingrata e o que fica de fora é sempre mais… a solução é mesmo visitar a 
Marés, folhear os lugares por onde passou, os acontecimentos e as pessoas com (e de) quem falou, 
e deixarmo-nos surpreender. Mas para já respiguemos alguns dos momentos da sua 3ª série, entre 
1995 e 1999 (do n.24 ao n.37)

(Parte 3)

SOB O SIGNO DA SE-
GURANÇA MARÍTIMA
A 3ª série da Marés ini-
cia-se, como já vimos na 
edição 77, com o nau-
frágio do “Menino de 
Deus”, de Sesimbra, 
que naufragava em 
Marrocos a 7 de ja-
neiro. 20 pescadores 
morreram e um so-
brevivera. As restantes 
edições destacariam es-
tes temas, procurando-
-se cada vez mais a Ma-
rés (também) como 
um instrumento de 
sensibilização e formação. Por via da prevenção, do anún-
cio de boas práticas, estando atenta a novos equipamentos, 
legislação, mas também com alertas e notícias de acidentes 
marítimos.
“Imprudência em faina dura, Sorte agora desgraça futu-
ra” foi a nova rubrica a partir da edição 27 (1º trim 96) com 
alertas para os cuidados a ter com os vários equipamentos a 
bordo e com a embarcação. A introdução do sistema de so-
corro GMDS na pesca (Sistema Mundial de Socorro e Seguran-
ça Marítima - que liga os centros de busca e salvamento, MRCC, 
ao local do acidente), foi destacada nessa edição (em artigo do 
Eng.º eletrotécnico João Vermelho) e seguinte. Na edição 37, o 
Inspetor J. Rocha Ramos (do antigo IPTM/Inspeção de Navios) 
alerta: um bravo homem do mar não é aquele que conse-
gue correr mais riscos (…) é aquele que só enfrenta os 
riscos que não consegue evitar.
Dos acidentes damos relevo aos vividos nos Açores, em 1996 
e 97. Uma grande intempérie no Natal de 1996 provocou 
uma “tragédia marítima” nas ilhas (n.30), e em 1997 mor-
reram 29 pescadores na vila piscatória da Ribeira Quen-
te, tendo a Mútua enviado, desde a primeira hora, bens de 
1ª necessidade aos seus associados e facilitado o pagamen-
to dos prémios de acidente de trabalho. (n.31/32, dezembro 
1997) No ano de 1999 (n.35/36), só no primeiro semestre, 
contavam-se 6 vítimas mortais, contudo a sinistralidade da 
década de 90 tendeu a baixar relativamente aos anos 80. 
No n.26 (1995) anunciava-se o projeto da Mútua “Investir 
em segurança” para apoiar os armadores nas candidaturas 
à instalação de equipamentos de segurança, no âmbito do 
novo quadro comunitário (Propesca 1994-1999). A PROPEIXE 
foi uma das organizações que aderiu em 97 (n.31/32). 
As novas ações de formação do Salva-Vidas são anunciadas a 

partir do n.25 bem como 
os nomes dos “novos 
responsáveis pela segu-
rança e saúde a bordo” 
formados.
A edição 33/34 (junho 
98) trouxe um dossier 
especial sobre o servi-
ço nacional de busca 
e salvamento, publi-
cando em primeira 
mão o guia de utiliza-
ção deste serviço que 
a Marinha acabava de 
editar. 

POLÍTICA DAS PESCAS EM DESTAQUE
A Marés afirma-se também cada vez mais como uma publica-
ção de caráter nacional, aberta a todas as problemáticas 
que dizem respeito às pescas, criando pontes de diálogo 
entre os atores políticos. 
No “Traçando o Rumo” do n.25 refletia-se sobre a situação das 
pescas desde a entrada na UE em 1986, que os números 
não deixavam enganar: “número de pescadores matriculados 
passou de 41.775 para 34.454 em 1993 (…) produção passou 
de 331.968 toneladas de pescado para 269.461 (...)” A Políti-
ca Comum de Pescas, a sobrepesca, os abates da frota, 
e o Acordo de Pescas com Marrocos, foram alguns dos tó-
picos abordados, com entrevistas e depoimentos de membros 
do Governo, deputados, associações de armadores e sin-
dicatos. No n.25 foi entrevistado Jorge Graínha, Diretor Geral 
das Pescas, e na edição 26 (último trimestre 1995), já depois 
das eleições legislativas, seria entrevistado o novo Secretário 
de Estado das Pescas, Marcelo Vasconcelos, que sublinhava que 
a “pequena pesca assume uma evidente importância estratégi-
ca”. Na rubrica “A Palavra às Associações” o Sindicato do Norte 
(artigo do tão saudoso António José Macedo), faz o balanço do 
trabalho de um ano após a fusão de vários pequenos sindicatos, 
agora com mais condições para acompanhar os pescadores. O 
acordo de pescas com Marrocos é objeto de reflexão pela Arte-
sanalpesca e pelo Sindicato do Sul. O SINDEPESCAS (artigo de 
Carlos Bandeira, Secretário geral) faz o balanço da Conferência 
Internacional sobre a Política Europeia das Pescas, promovida 
pelo Sindicato, que juntou responsáveis de Bruxelas com sindi-
catos e associações de vários países.   
Na edição 27 (1º trimestre 97), é entrevistado o deputado Lino 
Carvalho do PCP, Partido que na Assembleia da República tinha 
introduzido a questão das “consequências para as pescas 

Marta Pita

Procissão Dia de S. Pedro, Expo98, Marés 31/32 e 33, de 1999
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portuguesas da antecipação da integração plena de Por-
tugal na PCP”, e na mesma edição era entrevistado, também 
sobre este tema, o Secretário Regional da Agricultura, Florestas 
e Pescas da Madeira, Manuel Jorge Bezenga Marques. 
Relativamente aos recursos o grande destaque (ontem como 
hoje!), foi para a sardinha. Escrevia-se no n.28/29 (setembro 
96): “A necessidade de salvaguardar os recursos pare-
ce ser (…) uma questão pacífica. Tão pacífico não é já 
o entendimento sobre o real estado dos stocks. E muito 
menos ainda sobre as medidas a tomar.” Falou-se então 
(novamente!) com o Secretário de Estado das Pescas, Marce-
lo Vasconcelos, com Emygdio Cadima e Vasco Valdez, biólogos 
marinhos (homenageados em Marés recente), e com o eurode-
putado do PS José Apolinário.
No tópico das condições de trabalho, destaca-se a discussão 
em suplemento próprio (28/29 
setembro 1996) do “Regime La-
boral para a pesca”, que pôs 
em discussão 2 propostas legisla-
tivas: do Governo e PCP. Gover-
no, sindicatos e associações 
de armadores são chamadas a 
discutir este assunto que culmi-
naria em 1997, com a aprova-
ção do diploma legal noticiada 
no n.30, de março/abril 1997, e 
com a publicação da Lei 15/97, 
de 31 de Maio, que estabelece 
o regime jurídico do contrato 
individual de trabalho a bordo 
das embarcações de pesca. A 
Mútua destacou o novo seguro 
de acidentes pessoais em caso 
de morte ou desaparecimento no 
mar, no valor mínimo de 10.000 
contos (50.000 euros) para os be-
neficiários legais.
Em 1999 a edição 35/36 daria em 
suplemento especial a Palavra às 
Associações do setor para coloca-
rem as suas questões a José Apo-
linário, na sua nova qualidade de 
Secretário de Estado das Pescas, 
e todos os temas até aqui aborda-
dos foram objeto de tratamento: 
emprego e formação, regime 
jurídico, condições de traba-
lho e segurança, Segurança 
Social e fundo de compensa-
ção salarial, PCP, acordos de 
pesca (em especial com Mar-
rocos), portos e lotas, entre 
outros... Uma forma de, em liber-
dade, celebrar os 25 anos do 25 
de abril, que selam a capa da edição.
No Especial Açores (n.37), são ouvidos Governo Regional, 
deputados, principais organismos públicos e associações, em 
torno destas questões. O Secretário Regional das Pescas, Fer-
nando Lopes (por ocasião da 18ª Semana das Pescas) afirma 
que a pesca açoriana se pode classificar como responsá-
vel, contrastando com as pescas europeias e Genuíno Ma-
druga, (dirigente da Mútua de sempre!), “põe o dedo na ferida”, 
destacando a necessidade de investir no ensino e forma-
ção profissional. (Também o Diretor Regional das Pescas dos 
Açores, Hélder Marques da Silva, em entrevista na edição 30, 
destaca a importância da formação profissional). Da APASA, 

Associação de Produtores de Atum (artigo do Presidente, Val-
demar Oliveira), Sindicato de Pescadores dos Açores (em fase 
de unificação) (artigo do Presidente, Manuel Tavares) e Porto de 
Abrigo OP (artigo de Liberato Fernandes), destacamos, a valo-
rização da pesca tradicional com salto e vara, a defesa 
da ZEE para as embarcações açoreanas e uma ação mais 
eficaz dos serviços de busca e salvamento. 

SEGURADORA ENTRE A TRADIÇÃO 
E AS NOVAS NECESSIDADES 
Em 1996 dá-se um passo num rumo diferente do das pescas, 
anunciando-se no n.27 a criação da Euresap – Euresa Por-
tugal, Companhia de Seguros, Lda (ligada à Euresa - con-
sórcio de seguradoras mútuas europeias, que incluía a MACIF) 

hoje CS Caravela, projeto que 
integrava organizações da eco-
nomia social, como a CGTP e 
UGT, e Fenacoop, sendo a Mú-
tua o principal acionista portu-
guês. A sua constituição formal 
em junho de 1996 viria na edi-
ção seguinte.
O SegurLar continua a ser o 
produto de eleição da Mútua 
para além da pesca e o n.26 
(último trimestre 1995) publi-
cita o produto com testemu-
nhos de associados. No n.27 
(1º trimestre 1996) a Marés 
anuncia o SegurTuriPes-
ca para a marítimo-turística 
que estava a dar os primeiros 
passos; o Seguro de Aciden-
tes Pessoais para dirigentes 
e quadros das organizações, 
e no n. seguinte é a vez do 
SegurArmazém para os ar-
mazéns de pesca. A Mútua co-
meçara também a interessar-
-se pela Aquacultura e para 
acompanhar o desenvolvimen-
to do seu próprio produto para 
o setor, convida na edição 27 
dois especialistas para falar do 
setor.
A gestão dos Acidentes de 
Trabalho iniciava-se em 
1996 no novo sistema in-
formático anunciado antes, 
permitindo a ligação em rede 
das principais dependências, 
e um maior controlo na ges-
tão do ramo. Em 97 (n.31/32) 

anunciava-se a chegada da nova Lei de Acidentes de Tra-
balho e Doenças Profissionais – 100/97 que revogava o 
regime que datava de 1965! As alterações foram muitas e 
para melhor no que respeita à proteção dos trabalhadores. 

ORGÃOS SOCIAIS 
A participação dos órgãos sociais nas atividades da Mútua é 
sempre fator de relevo na Marés, e na edição 27 (1º trimes-
tre 1996) destaca-se a dinamização de reuniões com os 
poderes públicos (Secretário Regional das Pescas e Diretor 
Regional das Pescas da Madeira; Lotaçor) e associações do se-

Cláudia Marques, Olhão, Marés 28/29, de 1996

Inauguração dependência de Peniche, Marés 37, de 1999



Aniversário Marés

48 Revista Marés

tor, a partir das reuniões descentralizadas dos Conselhos 
Regionais. A Assembleia geral de março desse ano reforça que 
não obstante a sinistralidade elevada (“Menino de Deus” e 
perda total do “Vougamar”) obtiveram-se bons resultados 
graças ao aumento da produção em 13%, bem acima do 
total da atividade seguradora, 7,5%.
As eleições durante este período, para o quadriénio 
1997-2000, ocorreram em março, com 6571 votos válidos 
na única lista A apresentada a escrutínio, nas 55 mesas 
de voto “de Caminha a Santa Cruz das Flores”. (n.30)

MÚTUA NAS COMUNIDADES COSTEIRAS 
A Mútua está nas comunidades e é das comunidades, e por isso 
estranho seria se não destacasse os seus… 
Sesimbra e Olhão, as mais antigas dependências da Mútua, 
merecem destaque nas edições 27 e 28/29, de 1996, fazendo-
-se o retrato das equipas: Sesimbra - o Diretor responsável 
de então, João Lopes (até 2012); o 
comercial responsável de Zona de 
então, Edgar de Sousa; as colegas 
de sempre! Encarnação Marinhei-
ro e Filomena Gomes; os médicos 
Francisco Viangre e Miguel Alarcão 
(de sempre também!); a enfermei-
ra Dina Ferreira e a fisioterapeuta 
Maria Costa; a rede clínica externa; 
correspondentes (sindicatos, asso-
ciações, e associados individuais); 
e finalmente os membros do Con-
selho Regional do Sul. De Olhão: 
Diretor João Sancadas do Monte e 
os membros do CR Algarve; o res-
ponsável de Zona José Castanhei-
ra; nos serviços administrativos as 
irmãs de sempre: Cláudia Marques 
(de quem temos saudades) e Isabel 
Custodinho (de todas as horas!); 
e também Rosa Marques, dos ser-
viços de limpeza. O Médico Vitor 
Ferreira, enfermeira Silvia Marisa e 
fisioterapeuta Ana Paula Ferreira, e 
ainda os correspondentes.
Na edição 27 (1º trimestre 1996) 
destacavam-se os trabalhos para as 
novas instalações de Sines no 
Porto de Pesca, e na edição 33/34, 
de junho 98, anunciava-se a tão 
esperada dependência de Setúbal, a ser instalada em frente 
ao Porto de Pesca. No n.37 anuncia-se a inauguração da depen-
dência de Peniche a 24 de junho de 1999, em frente ao Porto, 
onde se mantém. Com direito a bênção do pároco Abilio Matos 
(entretanto falecido em 2015), António Monteiro, responsável da 
Zona Centro (hoje Diretor da Contabilidade), destaca a presença 
do Secretário de Estado das Pescas, José Apolinário e do Repre-
sentante do Governador Civil de Leiria, Alfredo Faustino.
Nas primeiras edições a rubrica “Homens do mar–Homens 
de Fé” destaca festas religiosas no Norte e Centro. No Norte 
em colaboração com as entidades locais (junta de freguesia, 
arquivo municipal), comissões organizadoras das festas e cor-
respondentes locais da Mútua. No Centro, inclui-se o teste-
munho do Diretor Nacional da Obra do Apostulado do Mar e 
responsável pelo “Stella Maris” de Buarcos, Padre Carlos Lopes. 
Na edições 31/32 e seguinte (dezembro 97 e junho 98), 
anunciava-se uma celebração única! O Pavilhão da Santa Sé 
da Expo98 associava-se ao INATEL e à Mútua para organizar 

as celebrações do Dia de São Pedro, que escolhera para 
ser o seu dia na Exposição. O projeto - trabalhado por Natá-
lia Correia Guedes, Comissária da Santa Sé e Maria do Céu 
Baptista, Diretora Cultural do INATEL (início da colaboração da 
atual Consultora Cultural da Mútua), e consolidado com Cristina 
Moço/Mútua – levou à maior concentração de embarcações 
e comunidades piscatórias até então, para renovarem 
em conjunto o compromisso com a vida. As embarcações 
vieram de Norte a Sul, para a Doca de Pedrouços, e no dia 29 
seguiram Tejo acima, com as imagens dos seus santos devotos, 
até à Marina da Expo, de onde os andores saíram em procissão 
pela Expo... O espetáculo único na Praça Sony, organizado pelo 
INATEL, juntou grupos folclóricos que dançaram em conjunto; 
as “Muyeres” das Astúrias e um coro de velhos marinheiros 
noruegueses.
Mobilizaram-se párocos, misericórdias e escuteiros marítimos, 
Docapesca, Forpesca, autarquias. E realça-se ainda o papel 
crucial da Marinha na coordenação do vai e vem de embarca-

ções. Este trabalho foi projetado 
num Livro produzido pelo INATEL, 
com o apoio da Mútua do Arrasto, 
Mútua de Vigo e Mútua dos Pes-
cadores. A Mútua foi também a 
seguradora da iniciativa.
Outros destaques continuariam a 
ser dados às várias comunidades 
Mútua e suas organizações.
A nova sede da Coopescama-
deira, segura na Mútua, é notícia 
na edição 27 (1º trim 1996); no 
n.30 e 31/32 (1997) é a criação 
da Associação de Pescadores 
de Cascais e a “devolução” ao 
setor da Casa dos Pescado-
res pela CM, para prestar servi-
ços sociais, e albergar também 
a associação; e em 99 (edição 
35/36) destacava-se a transfor-
mação da Olhamar, de Olhão, 
na Organização de Produtores 
Olhãopesca, pela mão de Antó-
nio da Branca, dirigente já falecido 
a quem já prestámos homenagem 
nestas páginas. As campanhas di-
namizadas pela Vianapesca OP 
com a criação de um Mercado de 
peixe com venda direta de pesca-
do fresco, iniciativa então inédita, 

realizada com apoios comunitários, é destaque nessa e nas edi-
ções seguintes.
O n.26 (último trimestre 1996) destaca Peniche, nas suas fes-
tas (incluindo a Procissão de N.Sra Boa Viagem), Portos (ar-
tigo do Presidente Junta Autónoma Portos Peniche, Cmte. Raul 
Patrício Leitão), pescas (artigo do Presidente da associação 
AMAP, OPCentro, Humberto Jorge) e saúde (artigo do Dire-
tor Hospital Distrital, Dr. António Agostinho Silva). Na edição 27 
é a Zona Sul que tem chamada de capa, com enfoque para o 
Montijo (destaque para a SCUPA – Sociedade Cooperativa 
União Piscatória Aldegalense, que fazia 83 anos, entidade 
que continuamos a acompanhar). De Sines um artigo sobre a 
greve dos pescadores por causa de descargas poluentes 
que afetaram gravemente a pesca no final de 1995, re-
lembrando aquela outra, de 1982 conhecida como a primeira 
greve verde em Portugal; e de Setúbal, artigo de Presidente 
da SESIBAL, Ricardo Santos, em defesa da pesca do Cerco. 
O n.37 destaca os Açores: do escritor Dias de Melo; do pa-

Mares 31-32, dezembro97
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trimónio baleeiro (artigo de José Humberto, colega de então 
na Horta); das Festas de Porto Judeu (artigo do Presidente 
da Junta de Freguesia) e da Ribeira Quente (artigo de Gual-
berto Rita, hoje Presidente da Federação das Associações de 
Pesca dos Açores, e membro suplente do CA Mútua); do ser-
viço social comunitário aos pescadores integrado no Pro-
jeto Sementes (apresentado no n.31/32) e da Associação 
Marítima Açoreana (entrevista a Artur Carneiro e José Otávio 
- este último que viria a ser um dos inventariantes do projeto 
da Mútua de 2007, CCC/eeagrants). Destaca-se também a for-
mação profissional (artigo de João Bettencourt, responsável 
desta matéria na Direção Regional das Pescas), portos e lotas 
(artigo de José Cymbron, assessor da DRP e Lotaçor) e as ciên-
cias do mar (artigo do Diretor do Departamento de Oceano-
grafia e Pescas, Ricardo Serrão Santos). Destacamos também 
na edição 31/32 de 1997, o acordo solidário entre Governo Re-
gional, Mútua e armadores, para regularizar o pagamento dos 
prémios do Segurpesca, num tempo de crise no setor. Governo 
e armadores pagariam 2/3 e a Mútua perdoaria 1/3 da dívida 
aos armadores.
Do Tejo vem a “Pesca no feminino”, que começava a ter 
mais presença na Marés, com uma referência a Maria Tere-
sa Pereira, pescadora/
armadora de embar-
cação de pesca local. 
(edição 30 março/abril 
1997).
Em Viana o projeto de 
transformação do na-
vio hospital da frota do 
bacalhau, Gil Eannes, 
em Museu, é apresenta-
do pelo presidente da CM 
de então, Dr. Defensor 
Oliveira Moura (n.31/32, 
dezembro 97). Na mes-
ma edição destaca-se a 
construção pelo Fórum 
Esposendense, da ré-
plica de catraia de Es-
posende “Santa Maria 
dos Anjos” (com seguro na Mútua), para servir de Museu vivo 
e formação prática nas artes de marear. Em artigo de Ivone 
Magalhães, do Fórum, põe-se em causa a política de abate de 
embarcações incentivada pela União Europeia, contrastante 
com esta prática de incentivo pelo interesse nos saberes 
e práticas tradicionais. 
O n.35/36 (junho 99) abre com a celebração do primeiro Dia 
Nacional do Pescador – 31 de maio, instituído pela resolu-
ção do Conselho de Ministros 103/98, num reconhecimento 
da “inequívoca importância do papel desempenhado pe-
los pescadores portugueses e o contributo (…) para a 
evolução do nosso país.”   

PARTICIPAÇÃO EM DIVERSOS FÓRUNS E INICIATIVAS
A Marés continuará a fazer eco da participação da Mútua em 
iniciativas. Na edição 26 (último trimestre 1995) destaca-se a 
participação da Mútua no painel sobre as pescas do III Con-
gresso Ibero-Americano de Medicina do Trabalho em Lis-
boa, representada por Cristina Moço; e do Diretor estatutário 
José Amador, no Intercâmbio regional de Pescadores da 
América Central, na Nicarágua. Destaca-se a participação do 
Diretor Geral Jerónimo Teixeira (hoje Presidente do CA) na con-
ferência EFICA - Associação Europeia de Seguradoras do 
Ramo Marítimo– Pesca, presença regular até aos dias de hoje. 

E ainda a Semana das Pescas nos Açores, também uma par-
ticipação regular da Mútua, que contou com José Amador e Je-
rónimo Teixeira. Também das pescas destaque na edição 31/32 
para o I Encontro Internacional sobre Pescas, realizado em 
Vilamoura em novembro de 1997, e para a intervenção do so-
ciólogo norueguês Svein Jentoft que atribuiu aos pescadores e 
às suas comunidades a maior responsabilidade pela gestão dos 
recursos. 
Na edição 27 destaca-se a realização do IV Congresso da Fe-
deração dos Sindicatos do Setor da Pesca, na Paróquia das 
Caxinas. 
Destaque ainda para a primeira edição da EXPOPESCAS 99, 
que abriu a edição Especial Açores, anunciada pelo Diretor Re-
gional das Pescas, Helder Marques da Silva.

PEQUENAS RUBRICAS, GRANDES IMPACTOS...
“Quem vai ao mar segura-se em terra” continuará a ocu-
par um espaço muito significativo. Ainda maioritariamente da 
pesca, vão surgindo contudo, gradualmente, embarca-
ções de outros setores como a “Emília” (Sociedade Turística 
do Sado, Lda, Setúbal) da marítimo-turística (n.27,1º trimes-
tre 96). Na pesca acompanhamos o percurso da “Dulce mar”, 

nova embarcação de 
madeira de Sesimbra, de 
Amaro da Costa Caetano, 
que hoje ainda navega, 
pela mão do seu filho, 
Arsénio Caetano, do CA 
Mútua. Dos Açores che-
ga a boa notícia em 1999 
(edição 35/36) de que os 
barcos de boca aberta 
já aderiram ao seguro 
marítimo-casco, e des-
taca-se também a chega-
da das primeiras embar-
cações em alumínio.
Os Estaleiros passa-
ram a ter um “agenda” 
própria, valorizando-se 
assim a arte de construir, 

quando o abate era uma realidade tão forte. Em 1997 (n.31/32) 
construía-se a primeira embarcação de fibra dos estaleiros 
Lourenço Alves, Lda, em Angra do Heroísmo; os estaleiros 
Samuel e Filhos Lda, em Vila do Conde construíam a 500ª 
embarcação em madeira e transferiam o seguro de responsa-
bilidade civil para a Mútua, e por fim no Caniçal (Madeira) chega-
va novo estaleiro da empresa MECNAVE.

IMAGEM MÚTUA/MARÉS
Neste período a palavra Marés desenha-se com o sol e o mar 
que ficariam até 2014, e nas capas continua a predominar a 
cultura costeira. O mesmo acontecia com as imagens dos ca-
lendários de fim de ano. Destacamos apenas o ano de 99 em 
que o rosto da Mútua foi “Herói” de Alves Redol, apresentado 
pelo colega Paulo Estrelinha (de ontem e de hoje), no n. 35/36. 
Um retrato a preto e branco do mestre “Zé Broa”, da Nazaré, 
com quem Redol foi ao mar e esteve mais perto do “medo e da 
coragem”. E com quem selou “uma amizade de irmãos” como 
escrevera no seu Uma fenda na Muralha.

Última edição 
Na próxima edição entramos no 2º milénio, e com ele numa 
nova etapa da vida da Mútua e da Marés.

Grupo de formandos de Sines do Salva-vidas, Marés 31/32, de 1999



Augusto Pólvora
(1959-2017)

Augusto Pólvora cumpria o 
terceiro e último mandato 
como presidente da Câ-
mara Municipal de Sesim-
bra, de onde era natural. 
Residia na localidade dos 
Pinheirinhos. 
Faleceu no domingo, dia 2 
de julho. 
A Mútua solidariza-se com a sua família, vereação, equi-
pa de trabalhadores da Câmara Municipal, e comuni-
dade de Sesimbra em geral, que perdeu um dos seus 
filhos mais queridos, e para nós um parceiro de muitas 
iniciativas para o sector da pesca e comunidades ribei-
rinhas que aí levámos a cabo, sempre com o seu apoio 
e entusiasmo. 
Destacamos com carinho o seu empenho na realização 
do Encontro Internacional dedicado ao tema “Desen-
volvimento sustentável das Comunidades Ribeirinhas” 
(uma prática que lhe era de facto muito querida), em 
novembro de 2007 no Cine-Teatro João Mota. Inicia-
tiva integrada nas comemorações do Dia Nacional do 
Mar desse ano, realizada em parceria com a CM Se-
simbra, SOCIUS-ISEG e Mútua, e que juntou mais de 
uma centena de pessoas e entidades, pescadores e suas 
associações, investigadores nacionais e estrangeiros, 
organismos públicos e deputados. Mais recentemente 
voltaríamos a estar juntos na valorização da pesca e dos 
pescadores sesimbrenses com o Projeto “Cabaz do Pei-
xe”, promovido pela Associação de Armadores de Pesca 
Artesanal do Centro e Sul e apoiado pela CM Sesimbra, 
que contou também com a colaboração da Mútua.

Da Mútua

50 Revista Marés

Novos anúncios
Na edição nº. 75 da Marés, de agosto/2016, faz 
agora um ano, e nesta mesma coluna, demos con-
ta dos novos folhetos da Mútua dos Pescadores.
São três folhetos, coerentes entre si, quer no tex-
to, quer na estética, que espelham os principais 
vetores de intervenção desta cooperativa de uten-
tes de seguros: pesca, restante cluster do mar e 
setor cooperativo e social, respetivamente.
Para fazer coincidir a “bota com a perdigota”, já 
estão também disponíveis novos anúncios, em 
vários programas, dimensões e formatos, os quais, “mutatis mu-
tandis”, refletem os aludidos folhetos.

João Faustino Cordeiro
(1930-2017)

Faleceu João Faustino 
Cordeiro no mesmo dia 
2 de julho, outro Homem 
com H grande, coope-
rativista de coração e 
de ação, ligado desde 
jovem ao movimento 
cooperativo da habita-
ção e consumo, que não 
esquecemos. Ligado ao 
ATENEU COOPERATIVO desde 1957, conviveu com o fun-
dador do ideário cooperativo português, António Sérgio 
e outros cooperativistas como Henrique Barros - Ministro 
de Estado do 1.º Governo Constitucional que aprovou e 
fez publicar a iniciativa de criação do INSCOOP – Insti-
tuto António Sérgio para o Setor Cooperativo. Dinamizou 
e foi membro de muitos projetos cooperativos, como a 
UNICOOP - União das Cooperativas de Consumo, criada 
nos anos 60, de que foi Secretário-Geral, e foi diretor do 
Boletim Cooperativista fundado por António Sérgio, que 
passou a ser editado pela UNICOOP. Em 1972, parte para 
Moçambique onde dinamizou um processo de formação 
de monitores cooperativos nos arredores de Lourenço 
Marques (atual Maputo “Curso de cooperativismo para 
monitores”), é Diretor Administrativo da COOP (Coope-
rativa de habitação de Moçambique) e Assessor  do  Mi-
nistério  do  Comércio  de  Moçambique  para o  Sector 
Cooperativo. A partir de 1991, já em Portugal, liga-se à 
Federação Nacional das Cooperativas de Consumidores 
(FENACOOP) sendo seu consultor e membro do GACOOP 
– Gabinete para a Defesa do Consumidor e Proteção do 
Ambiente, e passando também por ser membro da Dire-
ção entre 1998 e 2004, primeiro como suplente e depois 
como efetivo. O Boletim Cooperativista continuaria a ser 
editado a partir dos anos 90, transformando-se no Bole-
tim “Nós, os consumidores” e mais tarde no ECOOP, até 
2011.
Em 2015, na Comemoração oficial do Dia Internacional 
das Cooperativas, realizada no Barreiro, foi homenagea-
do, por proposta da Confecoop, pelo seu valioso contri-
buto prestado para a afirmação e desenvolvimento do 
movimento cooperativo português.
Apresentamos a nossa solidariedade para com os seus 
familiares e amigos, na certeza de que o cooperativismo 
muito lhe ficará a dever, pelo seu exemplo.

Nota: O Poema foi distribuído no seu funeral em Sesimbra em que estiveram milhares de 
pessoas.

João Faustino Cordeiro com a sua 
companheira Natália.

HOMENAGENS



VENDE-SE LANCHA DE PESCA PROFISSIONAL
Fibramar - 4.90 mt . Motor honda 50 hp de injecção em estado novo. (opcional) com lin-
cenças de palangre, covos, canas e linhas de mão, joeiras de levantar(pilado) . Contatar: 
912615211.

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RONDÃO”
VF-63-C, São Miguel, Açores; Comp. FF – 12,26. Boca Sinal – 3,48. Motor – Vetuz Deutz 
115KW. Artes licenciadas – Salto e Vara, Linhas de Mão, Palangre de Fundo.
Contatar: 962417220 ou 296584776

VENDE-SE GUINCHO PARA BARCO DE PESCA
Sesimbra - Preparado para trabalhar com bombas de débito variável. Muito estimado. Estava 
montado numa traineira de cerco.
Contatar: 910514534

VENDE-SE GUINCHO HIDRÁULICO E OUTRO EQUIPAMENTO -PESCA DO ESPADAR-
TE OU ATUM
Capacidade da bobine: 40 milhas monofio 3,5mm instalado / 15 milhas de monofio 3,5mm 
novo / 1 Radio goniómetro novo / 2200 alfinetes inox / Uma bomba hidráulica com em-
braiagem acoplada
Contactar Genuino Madruga: 919 282 423 ou 292 494 608

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “CONDE MAR” SG-268-C, Açores
Com Motor de 200 KW’s. Eletrónicos: Sonda de 2.000 brasas, 1 Radar, 2 GPS, sendo um 
deles Ploter. 1 Alador. Piloto Automático. Uma casa de banho, 6 camarotes, cozinha e 1 Porão 
com 4 gavetas grandes.
Contacto: João Manuel da Silva Benjamim, Rua Barão da Fonte do Mato, nº 122,
9880 - 205, São Mateus, Santa Cruz da Graciosa 
Email: condedomar-benjamim@hotmail.com, Telm. 917756040

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “BIRRINHAS” S-1690-L, Setúbal 
CFF – 6,26 m; Arq.bruta (GT) – 2,31. Motor Fixo, Mwm, 25,74 Kw. Gasóleo. Convés corrido.
Licenças: Armadilhas – gaiola 30 a 50mm; Pesca à linha: Piteira, Cana e linha mão, Palangre 
de fundo, Toneira. Redes de emalhar 1 pano de fundo – 80 a 99 mm/ >= 100 mm 
Contacto: SETUBAL PESCA - setubalpesca08@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “DIJOR” T-370-L 
OBE 7,50 m em Fibra de Vidro – com Alador, Licenças de Pesca e palamenta completa. Motor 
YAMAHA semi novo, 80 CV com injeção direta. Eletrónicos: SONDA A CORES; GPS; RADIO 
BALIZA; VHF e RÁDIO 
Contato: 963 101 730

VENDE-SE EMBARCAÇÃO SEMI-RÍGIDA VALIANT DR750 (AKRON), PÓVOA DE 
VARZIM
Motor Verado de 200HP 4T, arco de luzes em inox com escada lateral de mergulho, consola 
PT6 com direcção hidráulica e comandos digitais (SmartCraft). Motor com 350 horas e revisão 
das 300 horas feita na marca.
Preço: 15500€ (IVA incluído), não inclui sonda nem VHF.
Pode ser visitada na Marina da Póvoa, mediante marcação através do 965 147 385

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
Eletrónicos: M-R MERCURY  30KV; YAMAHA 50 KV; RADAR, JPS  GARMIN, SONDA, RADIO  
VHF. Com várias artes licenciadas (emalhar, tresmalho, pesca à linha, artes de levantar, ar-
madilhas). 
Contato: 917 802 391

VENDE-SE BARCO DE CERCO CRISTIANA VANESSA
Pronto a trabalhar.
Contatos: 916374140 - 252613901

VENDE-SE EMBARCAÇÃO REI CELESTIAL
Contacto: 966804660 - 252101729 (António Postiga)

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE MENTIROSO” PD-590-C
Casco em Alumínio Marítimo
Preço: 250.000€ (negociáveis)
Contacto: 916277100 (Manuel Carlos)
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de contrato, 

3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A empresa possui 
alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 m.; 
quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em Portugal; sem 
necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ parte das capturas. 
CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluindo câmara frigorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em separado; c.f.f. 20 metros; 
42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos electrónicos e meios de salvação. Licença p/ cerco. 
Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; modernização 2000; c.f.f. 12,78 
m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 1,40 m.; motor Cummins 132 HP de 2000; 2 
sondas; VHF; 2 artes de cerco; bote e motor; balsa; licenças para redes de cerco, pesca à 
linha, alcatruzes, redes de tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de alcatruzes. 
Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 pano 
de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 40 mm; 
arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de fundo espécies 
demarsais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 105 HP. 
Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, palangre e pesca 
à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema alagem 
novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos novos; sonda a 
cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 m. 
boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; palangre de fundo; arte 
de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; radar, sonda, GPS; 2 VHF; 
c/ artes ganchorra, anzol e todas as espécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 4.06; 
pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 620 253 
(Póvoa de Varzim)
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. Contactar: 
914 258 057

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 artes de cerco – 16 cabos e 
16 varas altura; 20 cabos e 20 varas altura; aparelhos de anzol; licenças p/ cerco, alcatruzes, 
palangre de fundo  e redes emalhar 1 pano de fundo. Contactar: 212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 tempos; 
com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, com Haleron de 
Inox e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Vistorias em dia. Em muito bom 
estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira – 963969222 - minacio.8125@gmail.
com – envio de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 2,60 m.; ca-
lado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; deslocamento máximo 
2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 cv.; motor 
Honda auxiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equipamento sanitário, pequeno 
quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: Miguel Amorim – 938 
046 479 / 919 667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora de borda; 4,35 
m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; Tipo e zona 
5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda registadora marca 
J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. Contacto: Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 Tempos; 
com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-Garmin-420/
cores; palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 12.500,00 €. Contacto: 
Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima geração), 
tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre perpend. 13,00 
m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 2 VHF, 3 GPS, 1 radar. 
Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-palangre de fundo. Bom preço. 
Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca ao choco lula 
polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes e duráveis picos afiados va-
rias cores disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas (mencionar na compra). 
Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociável. Entregues em 24h em todo 
país - portes incluídos - só paga quando recebe em casa. Telefone: 910000000 / Email: 
artigos1988@hotmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, modelo 
NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 casas de banho, 
bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística com esta 
embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto e informações: 
Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, Armadilhas de 
gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “ISABELITA”, AVEIRO
Motor principal: Yanmar – potência 27,00 Kw
Artes licenciadas: Tresmalho de fundo >= 100 mm GTR (ZEE Portuguesa – sub-área Conti-
nente FAO27, período de 4-1-2013 a 31-12-31) / Pesca à linha – cana e linha de mão – esp. 
demersais ou pelágicas LHP (ZEE Portuguesa – sub-área Continente FAO27, período de 4-1-
2013 a 31-12-31) e Ria de Aveiro (mesmo período) / Pesca à linha – palangre de fundo – es-
pécies demersais LLS (mesmas zonas ZEE e Aveiro) / Tresmalho de fundo - >= 80 mm GTR 
(Ria de Aveiro, mesmo período); 30 ferros de rede; 9 redes 2 panos e 3 panos; bandeirolas, 
boias para terra; Motor Kubota 9.9 HP Alador em bom estado; Radar GARMIN c/ sonda e XHF 
Rádio; eletrónicos novos; 25 peças redes novas pregados e arrais; boias e cabos; 1 conjunto 
borda falsa alumíno novo. Por motivo de reforma. Contacto: 234 109 579 ou 916 372 923

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “GINA”, SETÚBAL 
S-1930-C , Comp.: 11.67m; Arq.: 6.72 Ton; Motor: MWM; Guincho, GPS, VHF; artes c/Gan-
chorra e Pesca à Linha. Incluídas (6) seis Ganchorras. Contacto: Raúl Rosado  - 918 205 419

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor principal Yamanha 
potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternativo: suzuki potência: 25hp novo 4 tempos 
/ Casco interior dividido em 3 tanques; 3 armários de popa; tambor inox; material salva-
ção; quadro elétrico; Iluminação à ré e proa com dois projetores led 12v; Gerador 220v 
e projetores 2 de 400 w e 1 de 250 w; Gps: Garmin GPSmap 521 novo; Sonda: Navman 
Fish 4507 novo; Licenças: Tresmalho de fundo; Pesca à linha-utensilio de dilacerar; Pesca à 
linha-palangre de fundo; Artes: 80 panos de rede de 80mm, 40 novas e 40 usadas, mas em 
bom estado. Vários utensílios de pesca. Estado: Como novo, todo o equipamento para pesca 
profissional. Contacto: 910 872 808

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “POR DEUS AJUDADO”, VILA DO 
CONDE 
Artes de pesca: Armadilhas de abrigo-Alcatruzes; Armadilhas de gaiola – de 30 a 50 mm; 
Redes de emalhar de 1 pano – 80 a 99 mm; Tresmalho de fundo >= 100mm; Pesca à linha 
esp. demersais; Comp: 12 m – Larg: 4 m. Contactos: 915 697 515 / 916 374 582

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COM ARTE DA GANCHORRA, “AMIZADE”, 
S-555-C - SETÚBAL
Com motor Mercedes; Guincho; Radar; Sonda, GPS, VHS; com artes da ganchorra, anzol e 
todas as espécies de bivalves.
 Contato: Miguel Ministro – 917921076

VENDE-SE BARCO “FORTUNA DO MAR”, N- 2176 C, NAZARÉ
Comp. fora-a-fora 15,96 m.; Motor Catterpliar 190 Cv (Mod. 306). 
Licenças: Redes/1 pano /Covos Palangre. Com quota de Apanha de Pescada - 45 toneladas.
Contato – 965476938

VENDE-SE ALADOR DO ESTIVADOR DE REDE
Em muito bom estado.
Contato: 910514535 – Sesimbra

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “VASQUINHO” PD-510-L
Casco em Fibra de Vidro
Preço: 25.000€ (negociáveis)
Contacto: 913156686 (Mário Ferrão)

Pequenos Anúncios
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